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Referente  ao  Exercício  Supplementar  de 
i°.  de  Julho  a 31  de  Dezembro  de  1928 

Apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Aristeu 
Borges  de  Aguiar,  d d.  Presidente  do 
Estado,  pelo  Secretario  da  Fazenda, 

José  Vieira  Machado- 


Exmo^Sr.  Dr.  Presidente  do  Eslado: 

Em  cumprimento  de  dispositivo  constitucional  venho 
apresentar  a V.  Exia.,  neste  modesto  trabalho,  um  relato- 
rio  dos  principaes  factos  que  occorreram  no  departamento 
da  Fazenda  Estadual,  que  V.  Exia.,  tão  generosamente, 
confiou  á minha  direcção,  no  periodo  de  Io-  de  Julho  de  1928 
a 30  de  Junho  do  corrente  anno. 

Posso  af firmar  a V.  Exia.  que  tenho  empregado  os 
meus  melhores  esforços  para  corresponder  á grande  honra 
que  V.  Exia.  me  concedeu  convidando-me  para  collaborar 
no  Governo  brilhante  de  V.  Exia.  Outro  qualquer  poderia, 
sem  duvida,  exercer  este  cargo  com  maior  brilho  e compe- 
tência. Nenhum  outro,  porém,  perdôe-me  V.  Exia.  a im- 
modestia,  me  sobreexcederia  em  dedicação,  enthusiasmo  e in- 
teresse para  que  o Governo  de-V.  Exia.  realise  as  grandes 
finalidades  a que  se  propoz,  a maioria  delias  já  hoje  um  fa- 
cto concreto,  graças  á acção  intelligente,  ao  critério  superior, 
â extraórdinaria  capacidade  de  trabalho  e ao  grande  espi- 
rito de  V.  Exia. 


Entregando-me  com  todo.  o amor  e enthusiasmo  aos  ne- 
gócios que  me  foram  confiados,  resgato  duas  grandes  divi- 
das de  gratidão.  A primeira  perante  V.  Exia.  pela  confian- 
ça em  mim  depositada  e a segunda  perante  a grande  e gene- 
rosa terra  Espirito  Santense  pelo  acolhimento  que  me  deu . 

Si  alguma  vantagem  resultou  da  minha  actuação  neste 
departamento  é que  me  não  faltou  nunca  a confiança  e o apoio 
de  V.  Exia.  em  todas  as  deliberações  que  pretendia  tomar. 

Deixo  também  aqui  consignados  perante  V.  Exia.  os 
meus  agradecimentos  pelos  relevantes  serviços  e pelo  auxilio 
efficiente  que  me  prestaram  os  meus  auxiliares  immediatos 
e todos  os  demais  funccionarios  desta  Secretaria,  tornando- 
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se,  desse  modo,  credores  de  minha  gratidão. 

Para  qualquer  outra  informação  estou  inteiramente  ao 
dispor  de  V . Exia . 
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José  Vieira  Machado 
Seeretario  da  Fazenda. 


J* 


â ' ^ 


#<íi  *v, 


V* 

V v • 7 te 


jfxr  r 


l«ilf 


PRIMEIRA  PARTE 


é 


Situação  Econoinica  - Financeira  do  Estado  do  Espirito  Santo 


Com  o esforço,  a dedicação  e o trabalho  perseverante  e intelli- 
gente  de"  eeu  povo.  superiormente  orientado  e dirigido  por  um  gover- 
no probo,  trabalhador  e preoccupado  exclusivamente  com  os  seus 
altos  destinos,  vae  o Estado  do  Espirito  Santo  avançando,  vertigino- 
samente, na  sua  marcha  triumphal  de  progresso,  para  as  altas  fina- 
lidades que  lhe  estão  reservadas  no  seio  da  Federação  Brasileira. 

Um  dos  menores  Estados  do  Brasil  em  extensãó  territorial  e 
população  elle.  no  entanto,  oceupa  um  dos  primeiros  logures  em  to- 
das as  estatísticas  pela  sua  capacidade  productora,  pela  sua  capacida- 
de arrecadadora,  pelo  seu  desenvolvimento  em  todos  os  ramos  das 
modernas  conquistas  administrativas . r 

E si  então  nos  recordarmos  de  que  somente  agora  começaram  a 
ser  exploradas  as  reservas  maravilhosas  que  o valle  do  Rio  Doce  en- 
cerra, nenhuma  duvida  teremos  sobre  o futuro  brilhante  e proximo 
que'  nos  espera. 

Até  hoje  o Espirito  Santo  tem  vivido  quasi  que  exclusivamente 
do  café.  Pela  acção  intelligente  e profícua  do  governo  de  V.  Exia. 
começaram  a ser  exploradas  no  Estado  as  culturas  de  outros  produ- 
cros  como  o caeáo,  o trigo,  cs  cereàes,  tomaram  desenvolvimento  no- 
tável as  plantações  de  laranjas,  bãnahas  e outras  fructas,  factores  es- 
ses que,  dentro  em  breve,  entrarão  a concorrer  para  o augmento  da 
producção  ç das  rendas  do  Estado. 

■A  producção  do  Estado  vae  augmentando  dia  a dia.  Os  quadros 
cstatisticos  de  sua  exportação  revelam  esse  desenvolvimento. 

• Graças  .a  esse  augmento  as  receitas  do  Estado  vão  em  crescendo 
accentnado,  permittindo  ao  Governo  trazer  rigorosamente  em  dia  to- 
da a vida  financeira  do  Estado  e realizar  grandiosas  obras. 


8 


Secretaria  da  Fazenda 


Todos  os  compromissos  do  Estado,  pagamentos  de  vencimentos 
do  funecionalismo,  amortizações  de  dividas  eontractuaes,  serviços  de 
juros  das  apólices  e demais  empréstimos  internos,  fornecedores  e em- 
preiteiros, afinal  todas  as  responsabilidades  do  Estado  teem  sido 
attendidas  perfeitamente  em  dia,  com  a mais  absoluta  regularidade. 

O alto  conceito  e o excellente  credito  que  goza,  justamente,  o Es 
pi  rito  Santo,  são  a prova  mais  frisante  dessa  situação  de  normalidade 
financeira. 

Esse  desenvalvimenfo^ue  \ todos  admira  e enthusiasma  culmi- 
nará então  quando  êsti ver  comfilètamente  cumprido,  como  o será  por 
certo,  o grandioso  progyraçima  do  governo  illustre  de  V.  Exia.  Já 
começaram . a appaçeçer  os  resultados  magníficos  das  sabiãs  iniciati- 
vas de  V.  Exííu,1  Os  emprehendimentos  iniciados,  todos  visando  o 
desenvolvimento  economico-do  Estado,  serão,  após  o seu  acabamen- 
to. facto  re^  principies  da  -grandeza  do  Espirito  Santo. 

Foi  cóiti-pr-éfeèiicfendo  toda  essa  perspectiva  de  progresso  que  o Po- 
der Legislativo  do  Estado,  admiravelmente  orientado,  concedeu  a V. 
Exia.  a permiSsão  contida  na  Lei  n.  1.702,  de  5 de  Janeiro  de  1929, 
autorizando  o Governo  a contrahir  um  empréstimo  até  a importân- 
cia de  rs . 90 . 000 :000$000,  com  o qual  será  feita  a completa  consoli- 
dação das  dividas  do  Estado  e executado  todo  o monumental  pro- 
gramma  do  Governo  de  Y.  Exia.  Os  cálculos  mais  pessimistas 
mostram  que  somente  as  rendas  que  advirão  das  obras  em  projecto 
darão  para  todo  o serviço  de  juros  e amortizações  desse  empréstimo, 
1 ornando-se  assim  uma  magnifica  operação,  proporcionando  ao  Esta- 
do os  elementos  principaes  para  o seu  progresso,  sem  crear  nenhum 
onus  maior  para  o Governo. 

Em  occasião  opportuna  essa  operação  será  tratada  e das  nego- 
ciações que  forem  encaminhadas  irei  trazendo  V.  Exia.  ao  par. 

O balancete  das  operações  do  Thesouro  do  Estado,  encerrado  em 
31  de  Março  de  1929,  amplamente  divulgado,  vae  transcripto  logo  a 
seguir  e por  elle  serão  perfeitamente  julgadas  as  reaes  condições  do 
Estado,  pelo  que  não  entro  em  maiores  detalhes  na  analyse  da  situa- 
ção financeira  do  Estado. 

A clareza  com  que  é feita  hoje  a escripturação  das  varias  contas 
do  Estado  permitte,  até  mesmo  ao  leigo,  avaliar  com  segurança  de 
sua  situação. 


Balancete  das  Operações  do  Thesouro  io  Estado  do  Espirito  Santo,  tm  31  de  Março  de  1929 
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Geral  dos  Serviços  da  Fazenda 


Logo  que  assumi  a direcção  deste  departamento  verifiquei  a im- 
periosa necessidade  de  ser  feita,  na  organização  geral  dos  seus  ser- 
viços, uma  completa  revisão.  Os  processos  adoptados  eram  antiqua- 
dos e não  correspondiam,  em  absoluto,  ao  gráo  de  desenvolvimento 
a que  attingiram  os  serviços  públicos  do  Estado. 

Alguns  serviços,  por  atrazados.  não  permittiam  uma  apuração 
exacta  da  verdadeira  situação  de  certas  contas. 

Tratei,  assim,  desde  logo  de  proceder  a uma  reorganização  geral 
dos  serviços  da  Secretaria,  adoptando  os  modernos  processos  de  con- 
tabilidade e escripta  em  geral. 

Assim  foi  que  tiveram  seus  serviços  reformados  as  varias  secções 
em  que  se  distribuem  os  trabalhos  affectos  a este  departamento.  • 

Estabeleci  um  processo  efficiente  de  conferencia  diaria  pelo  con- 
trole de  caixa  e balancete  de  operações,  diariamente  feito,  permittin- 
do.  com  facilidade  e presteza,  acompanhar-se  o desenvolvimento  das 
diversas  contas . 

Separei  também  das  attribuições  do  thesoureiro  o exame  e veri- 
ficação das  contas,  trabalho  que  passou  a ser  feito  pelo  funccionario 
da  Contabilidade  encarregado  do  controle  geral.  Desse  modo  os  tra- 
balhos da  thesouraria  correm  com  maior  regularidade. 

Na  secção  de  Contabilidade  foi  feito  um  levantamento  geral  dos 
serviços,  que  hoje  se  encontram,  rigorosamente,  em  dia.  O desdobra- 
mento de  diversos  titulos  da  contabilidade  do  Thesouro,  com  a ado- 
pção  de  rubricas  mais  claras,  tornou  mais  facil.  principalmente  para 
os  leigos,  a comprehensão  da  situação  das  contas  do  Estado. 

Com  autorização  de  V.  Exia.  e “ad  referendum”  do  Congresso 
Legislativo,  destaquei  da  secção  da  “Despesa”  a parte  referente  ao 
funceionalismo  publico  do  Estado,  comprehendendo  todos  os  proces- 


sos  de  pagamentos  de  vencimentos,  diarias  e outras  vantagens,  an- 
notações  sobre  occorrencias  da  vida  do  funccionario.  Esses  serviços 
passaram  então  a constituir  uma  secção  á parte  a que  denominei 
“Funccionalismo”.  Esta  deliberação  produziu  excellentes  resultados, 
Hoje  correm  com  absoluta  normalidade  os  pagamentcs  do  funcciona- 
lismo, assim  como  todos  os  processos  que  com  elle  se  relacionam.  Des- 
de o primeiro  mez  de  minha  gestão  neste  departamento  tenho  agido 
de  modo  a que  os  processos  de  pagamentos  dos  funccionarios  públi- 
cos estejam  completamente  terminados  dentro  dos  quatro  primeiros 
dias  do  mez.  Acredito  mesmo  que  nenhum  outro  Estado  traga  me- 
lhor attendida  esta  parte  importantíssima  da  administração  publica. 

Determinei  providencias  energicas  junto  ás  collectorias  do  in- 
terior do  Estado  afim  de  que  os  funccionarios  que  servem  no  inte- 
rior, tenham,  tanto  quanto  os  da  Capital,  absoluta  regularidade  no 
recebimento  de  seus  vencimentos.  Neste  particular  nenhuma  recla- 
mação ainda  me  chegou  ao  conhecimento  o que  mostra  que  minhas 
instrucçõcs  teem  sido  cumpridas. 

Vou  agora  iniciar  o serviço  de  organização  das  fichas  dos  func- 
cionarios. Trata-se  de  um  trabalho  que,  uma  vez  organizado,  virá 
preencher  uma  lacuna  seria  actualmente  existente  nos  serviços  das 
Secretarias.  Nessas  fichas  figurarão  todas  as  referencias  sobre  a vi- 
da do  funccionario,  constituindo,  assim,  um  elemento  importantíssi- 
mo para  as  soluções  dos  casos  de  promoções,  aposentadorias,  conces- 
sões de  vantagens  estabelecidas  em  leis  e afinal  para  qualquer  exame 
que  venha  a ser  necessário  sobre  a vida  do  funccionario.  Uma  vez 
completado  esse  trabalho  desapparecerão  as  consultas  ao  archivo  pu- 
blico para  apuração  do  tempo  de  serviço  dos  funccionarios,  buscas 
essas  que  são  sempre  tão  trabalhosas  e que  tanto  deixam  a desejar. 

Não  se  comprehendia  mesmo  que  a Secretaria  da  Fazenda  pro- 
cessando os  pagamentos  e registrando  as  occorrencias  da  vida  de 
perto  de  dois  mil  funccionarios,  a quanto  montam  actualmente  os 
servidores  do  Estado,  entre  funccionarios  do  quadro  e extranumera- 
rios,  não  tivesse  ainda  uma  secção  especialmente  para  attender  a to- 
do esse  tão  considerável  expediente. 

As  vantagens  obtidas  com  a medida  adoptada  vieram  attestar 
o acerto  da  deliberação. 

Com  a diminuição  dos  serviços  referentes  á parte  do  funcciona- 
lismo póde  agora  a secção  da  “Despeza”  examinar  com  maiores  de- 
talhes os  processos  de  contas,  attendendo-os  com  maior  presteza. 
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A adopção  do  systema  de  pagamentos  com  chapas  numeradas, 
a exemplo  do  que  usam  geralmente  os  estabelecimentos  bancarios. 
trouxe  também  maior  ordem  e facilidade  aos  serviços. 

Estou  agora  procedendo  a uma  completa  reorganização  do  ar- 
chivo  da  Secretaria,  de  modo  a pol-o  em  condições  de  desempenhar 
as  suas  importantes  f uncções . Era  deplorável  o estado  em  que  se 
encontrava  esse  serviço.  Não  comprehendo  como  possa  haver  ordem 
e regularidade  na  direcção  de  uma  repartição  sem  um  bom  arehivo; 
elle  é o auxiliar  mais  efficiente  para  o julgamento  de  vários  casos; 
a elle  temos  de  recorrer  a todo  o instante  para  apuração  de  um  dado 
importante,  de  um  detalhe  que  servirá  talvez  de  elemento  principal 
no  julgamento  que  nos  está  affecto.  Da  bôa  ordem  de  um  arehivo  é 
que  se  deprehende  muitas  vezes  dos  esforços,  da  dedicação  de  uma 
administração . 

Espero  ter,  dentro  de  pouco  tempo,  mais  esse  serviço  regular- 
mente organizado. 

Os  trabalhos  affectos  á secção  do  “Patrimônio”,  na  minha  opi- 
nião uma  das  mais  importantes  dependencias  do  serviço  publico  do 
Estado,  estavam,  lamentavelmente,  muito  descurados.  A essa  parte, 
tal  a sua  relevância  dedico  adeante  um  capitulo  especial. 

Com  ordem,  perfeita  conferencia,  rigoroso  controle  e presteza 
correm  normalmente  os  serviços  desta  Secretaria  sua  marcha  regu- 
lar. 

A ARRECADAÇÃO  DAS  RENDAS  ESTADUAES 

Desde  o inicio  de  minha  gestão  nesta  Secretaria  tenho  a minha 
attenção  voltada  constantemente  para  os  serviços  de  arrecadação  das 
rendas  estaduaes,  afim  de  que  seja  obtida  uma  perfeita  e completa 
applicação  das  leis  fiscaes  do  Estado. 

Em  circulares  e instrucções  aos  srs.  Collectores  e demais  func- 
cionarios  fiscaes  tenho  recommendado"  a maior  fiscalização  e o má- 
ximo rigor  na  cobrança  das  contribuições  devidas  ao  fisco  estadual 
Tenho  mesmo  chamado  a attenção  dos  srs.  Collectores  para  os  casos 
especiaes  das  cobranças  dos  impostos  de  transmissão  de  proprieda- 
des, onde  ha  uma  tão  grande  evasão  de  rendas. 

São  bem  frequentes  os  casos  dos  interessados  nas  transmissões 
de  immoveis,  reduzirem  os  preços  das  operações,  para  effeito  do  pa- 
gamento dos  impostos  devidos  ao  Estado,  lezando  desse  modo  o fis- 
co. Não  attentam  os  que  assim  procedem  tão  irregularmente,  para 
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os  perigos  que  podem  advir  nos  casos  de  desapropriações  e outras 
eventualidades  que  podem  surgir. 

Foi  muito  bem  orientado  o Congresso  Legislativo  do  Estado 
creando,  pelo  art.  9.°  da  Lei  n.  1709.  de  18  de  Janeiro  de  1929,  a 
obrigatoriedade  do  pagamento  do  imposto  de  transmissão,  sobre  as 
procurações  em  causa  própria.  Este  era  o processo  mais  geralmentc 
usado  para  fraudar  o fisco.  No  interior  do  Estado  raras  eram  as  cs- 
cripturas  de  compra  e venda  que  se  lavravam.  Quasi  todas  as  trans- 
ferencias de  propriedades  eram  feitas  por  procurações  em  causa  pró- 
pria. Hoje,  com  o imposto  creado,  já  se  vae  extinguindo  essa  pra- 
tica irregular,  tendo,  desse  modo,  o Legislativo  estadual  contribuido 
muito  para  dar  maior  garantia  aos  negoeios  realizados,  principal- 
mente no  interior,  onde  eram  frequentes  as  demandas  em  consequên- 
cia das  vendas  feitas  por  procurações  em  causa  própria,  titulo  mais 
que  frágil  de  transmissão  de  propriedade. 

Também  o imposto  de  sello  tem  merecido  nossa  attenção  especial. 
Com  uma  rigorosa  applicação  dos  dispositivos  legaes,  temos  visto  es- 
sa fonte  de  renda  subir  apreciavelmente.  Os  quadros  adeanje  juntos 
mostram,  bem  claramente,  o augmento  que  tem  havido  nessa  rubrica 
da  receita  do  Estado. 

Quanto  ás  licenças  estaduaes  às  arrecadações  teem  também,  apre- 
sentado certo  augmento.  O processo  fiscal  do  Estado  nesse  particu- 
lar deixa  muito  a desejar.  A Lei  n.  1709,  de  18  de  Janeiro  de  1929, 
introduziu  nelle  diversas  modificações  que  muito  contribuiram  pa- 
ra o augmento  da  receita,  nesse  titulo.  Devemos,  nq  entanto,  dizer 
que  ainda  é muito'  defiicente  a nossa  lei  fiscal.  A pratica  tem  me 
mostrado  vários  pontos  falhos  que  precisam  ser  corrigidos.  Estou 
procedendo  a um  meticuloso  estudo  sobre  o caso  e espero  poder  den- 
tro em  breve  apresentar  algumas  suggestões  a V.  Exia.  . 

A parte  mais  importante  da  arrecadação  da  receita  do  Estado 
está  representada  pelo  imposto  de  exportação,  sendo  que  dos  produc- 
tos  exportados  o café  contribue*com  90  %,  no  valor  da  exportação  s 
na  contribuição  dos  impostos. 

Os  quadros  estatísticos  que  vão  annexos  mostram,  com  grande 
clareza,  o que  representa  o café  na  vida  do  Espirito  Santo. 

A arrecadação  do  imposto  de  exportação  sobre  o café  faz-se,  na 
parte  que  se  destina  ao  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  por  intermédio 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  Railway,  em  virtude 
de  um  contracto  existente  com  essa  grande  empreza  ferroviária.  E’ 
bem  feita  essa  arrecadação  e nada  tem  o Estado  a allegar  contra  os 
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serviços  da  Companhia.  A eommissão  fixada  no  contracto  em  vigor 
é bem  razoavel.  Quanto  á parte  do  café  que  sahe  pelo  porto  de  Yi- 
etoria  a arrecadação  é feita  pelo  Posto  Fiscal  desta  Capital  e pela 
secção  da  “Receita”  da  Secretaria  da  Fazenda,  conforme  a hora  tm 
que  se  processa  o despacho. 

Temos  procurado  exercer  rigorosa  fiscalisação  nessa  arrecada- 
ção. A parte  do  contracto  da  Leopoldina  e da  sahida  do  café  pelo 
porto  desta  Capital  é feita  com  regularidade.  Quanto  á fiscalisação 
da  fronteira,  attendendo-se  á apreciável  distancia  que  vae  de  Ayrao- 
rés  a Itabapoana,  muito  difficil  e dispendioso  se  torna  esse  serviço. 
Mantemos  postos  fiscaes  em  toda  a linha  da  fronteira,  visando  prin- 
cipalmente os  pontos  onde  possa  haver  probabilidade  de  contraban- 
do. Conservamos,  permanentemente,  um  dos  nossos  inspectores  fis- 
caes correndo  a fronteira,  syndicando  e apurando  os  casos  de  contra- 
bando, fiscalisando  a acção  dos  nossos  fiscaes  e indicando  as  medidas 
que  julga  acertadas  na  defesa  dos  interesses  do  Estado.  Apezar  de 
todo  esse  cuidado  ainda  se  registram,  de  quando  em  vez,  casos  de 
contrabando . 

E’  este- um  ponto  importantissimo  para  o nosso  Estado.  Seria 
de  grande  utilidade  o estudo  de  uma  estrada,  que  percorresse  a fron- 
teira, facilitando,  assim,  a fiscalização. 

A arrecadação  no  periodo  de  l.°  de  Julho  a 31  de  Dezembro  dc 
1928.  exercício  supplementar  estabelecido  pela  reforma  da  Constitui- 
ção do  Estado,  produziu  a importância  de  rs.  15.432:340|224,  dis- 
tribuída pelas  verbas  seguintes: 


Imposto  de  exportação  . . 

Rs. 

12. 364:278^680  ‘ 

Imposto  de  transmissão  . . 

Rs . 

1.149.0861233 

Imposto  de  sello  

Rs . 

151 :705$215  * 

Licença  estadoal  ..... 

Rs. 

235:2311200/ 

Venda  de  terras 

Rs . 

329 :455f 508  ✓ 

Alugueis  e arrendamentos  . 

Rs . 

72:7271100  * 

Emolumentos 

Rs . 

17:0871850 

Eventuaes 

Rs. 

1.112:768$438  / 

Total 

Rs. 

15.432:3401224  t 

A Lei  1.668  de  25  de  Junho  de  1928  que  orçou  a receita  para 
esse  exercício,  previa  uma  arrecadação  de  rs.  18.460 :000$ 000.  Essa 
previsão  orçamentaria  foi,  sem  duvida,  um  pouco  elevada.  Difficil 
mente  a arrecadação  poderia,  num  semestre,  attingir  a essa  cifra. 
Alem  disso  houve  um  factor  importante  que  concorreu  para  diminuir 
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a arrecadação  do  2.”  semestre  do  anuo  p.  passado,  em  beneficio  do 
primeiro  semestre.  Quero  me  referir  á medida  tomada  pelo  Serviço 
de  Defesa  do  Café.  em  Março  de  1928,  abrindo  francamente  os  em- 
barques para  o porto  do  Rio  de  Janeiro.  Com  essa  deliberação  du- 
rante os  mezes  de  Abril,  Maio  e Junho  houve  grande  sabida  de  cafés 
para  o Rio,  quasi  que  se  exgottando  os  stocks  do  Sul  do  Estado. 
Disso  é prova  evidente  a pequena  sahida  de  cafés  no  decorrer  dos 
mezes  seguintes . Si  tivesse  sido  mantida  a distribuição  de  quotas  pa- 
ra os  exportadores  do  Sul  ter-se-ia  evitado  o enorme  stock  que  ficou 
retido,  nos  armazéns  reguladores  do  Rio  de  Janeiro,  durante  longos 
mezes,  custando  apreciáveis  sommas  ao  Estado  e,  alem  disso,  a arre- 
cadação do  periodo  supplementar  não  teria  ficado  prejudicada.  Esse 
foi.  sem  duvida,  um  factor  de  grande  importância  para  a differen- 
ça  havida  entre  a receita  orçada  e a arrecadada  no  periodo  supple- 
mentar de  Io  de  Julho  a 31  de  Dezembro  de  1928. 

A DESPEZA  EFFECTUADA  NO  EXERCÍCIO  SUPPLEMEN- 
TAR DE  l.°  DE  JULHO  A 31  DE  DEZEMBRO  DE  1928 

A despeza  effectuada  no  exercício  supplementar  de  l.°  de  Julho 
a 31  de  Dezembro  de  1928  montou  a rs.  20.778 :421$947.  Essa  des- 


peza total  se  distribuiu  da  maneira  seguinte; 

Representação  do  Estado 

Despezas  dos  subsídios  e ajudas  de  custas  dos  srs. 

Deputados  e outras  com  o Poder  Legislativo  234:114$520 

Administração  do  Estado 

Custo  geral  da  administração  do  Estado  10.065 :624<f  989 

Subvenções  %, 

Pelas  concedidas  a diversas  instituições  128 :709$>932 

Serviço  de  Dividas  do  Estado 

Juros  e amortizações  das  dividas  do  Estado 3.670:555$150 

Dividas  de  exerc/icios  anteriores 

Despezas  referentes  a diversas  obras,  ' materiaes  e 
outros  serviços  devidos  até  30  de  Junho  de 
1928  e liquidados  por  este  titulo  depois  de 
30|9jl928  3.579  :878$248 
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Obras  Publicas  — E ntp rehendim e ntoc  jeraes 
Diversas  obras  executadas  


3.399.539$108 


Rs. 


20.778 :421$947 


Pelos  dados  acima  referidos,  verifica-se  que  a vida  administra- 
tiva do  Estado  processou-se,  rigorosamente,  dentro  das  possibilida- 
des de  suas  rendas . 

Examinando-se  o quadro  das  despezas  effectuadas  teremos  que 
são  parcellas  componentes  da  vida  regular  da  administração  do  Es- 
tado as  seguintes: 

Representação  do  Estado 234:114$520 

Administração  do  Estado : . . . . 10.065 :624$989 

Serviços  de  dividas  do  Estado • 3.370:555$150 


Si  sommamos  a essa  importância  mais  as  subvenções  dadas  pelo 
Estado  a escolas,  instituições  de  caridade  e outras  que  montaram  a 

Rs.  128:709$932  teremos  que  aquella  cifra  se  elevará  a Rs 

13.799:004$591. 

Tendo  a receita  do  Estado  montado,  nesse  periodo,  a Rs. 
15.432:3401224  houve,  em  confronto  com  a despeza  normal,  um  su- 
peravit de  Rs.  1.633:3351633,  que  foi  applicado  na  liquidação  de 
dividas  que  vinham  de  administrações  anteriores. 

O custeio  das  obras  publicas,  todas  de  inadiavel  execução,  foi 
feito  com  recursos  extraordinários,  conforme  adeante  tratarei . 

A despeza  fez-se,  geralmente,  dentro  das  dotações  orçamenta- 
rias. Hbuve,  no  emtanto,  necessidade  de  abertura  de  alguns  créditos 
supplementares.  providencia  solicitada  do  Congresso  Legislativo  e 
attendida  pelas  leis  seguintes: 


O Presidente  do  Estado  dó  Espirito  Santo,  cumprindo  o que  de- 
termina o art.  36,  § l.°  da  Constituição,  manda  que  tenha  execução 
a presente  Lei  do  Congresso  Legislativo: 


Rs. 


13.670:294$659 


LEI  N.°  1.672,  de  2 DE  OUTUBRO  DE  1926 

ABRE  CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES: 
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Art.  — Único  — Ficam  abertos  os  seguintes  créditos  supple- 
mentares : 

de  Es.  21:8751000  — para  reforço  da  verba  “diarias  e van- 
tagens” consignada  no  n.  III,  letra  N,  § 3o  da  Lei  da  Des- 
peza; 

— de  Es.  10 :000$000  — para  reforço  da  verba  consignada  no 
titulo  II,  § 6o.  letra  H„  da  mesma  Lei. 

Ordena,  portanto,  a todas  as  autoridades  que  a cumpram  e fa- 
çam cumprir,  como  nella  se  contem.  O Secretario  do  Interior  faça 
publical-a,  imprimir  e correr. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  em  2 de  Outu- 
bro de  1928. 

Aristeu  Borges  de  Aguiar 
José  Vieira  Machado 
Mirabeau  da  Rocha  Pimentel 
Aitüio  Vivacqua 

LEI  N.°  1.684,  DE  17  DE  DEZEMBEO  DE  1928 
ABRE  CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES : 

O Presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo,  cumprindo  o que 
determina  o artigo  39,  § l.°  da  Constituição,  manda  que  tenha  exe- 
cução a presente  Lei  do  Congresso  Legislativo: 

Art.  l.°  — Ficam  abertos  os  seguintes  créditos  supplementares 
ao  orçamento  vigente:  — Ao  TituloII,  § 2o  — Secretaria  da  Presi- 
dência, letra  D,  tres  contos  de  réis;  ao  § 3o,  Secretaria  do  Interior, 
letras  L,  M n.  I,  N n.  V,  O n.  III  cincoenta  e oito  contos  de  réis; 
ao  titulo  5o,  Secretaria  da  Agricultura,  letras  C,  N,  O,  T sessenta  e 
dois  contos  de  réis;  ao  § 6o,  Secretaria  da  Instrucçãp,  letras  A,  C, 
J e L duzentos  e nove  contos  de  réis;  ao  Titulo  III,  § Io,  Tribunal 
Superior  de  Justiça,  sete  contos  de  réis;  ao  Titulo  V,  Emprehendi- 
mentos  Geraes.  §§  l.°,  8.°  e 9o  mil  e trezentos  contos  de  réis;  ao  Ti- 
tulo VIII,  Despezas  diversas,  §§12°,  16°  duzentos  e sessenta  e cinco 
contos  de  réis;  de  accordo  com  a tabella  descriminativa  annexa. 

Art.  2.°  — Eevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ordena,  portanto,  a todas  as  autoridades  que  a cumpram  e fa- 
çam  cumprir  como  nella  se  contem. 


âà..  tL  à.íiJ.  . 


. - L J»Íl  ' ÜUj » J 
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O Secretario  do  Interior  faça  publical-a,  imprimir  e correr. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  em  17  de  De- 
zembro de  1928. 

Aristeu  Borges  de  Aguiar 
José  Vieira  Machado 

Por  oecasião  do  encerramento  do  exercieio  financeiro,  constata- 
do que  a distribuição  feita  das  verbas  orçamentarias  não  estava  equi- 
tativa, tendo  sido  attribuidas  quantias  avultadas  a verbas  que  não 
tiveram  movimento,  emquanto-  varias  outras,  inclusive  as  verbas  pa- 
ra vencimentos  do  funceionalismo  das  varias  repartições,  não  com- 
portavam as  despezas  regulares,  determinou  V.  Exia.  a- publicação 
do  Decreto  seguinte,  no  qual  estabeleceu  a applicação  de  saldos  apre- 
sentados em  algumas  verbas  para  cobertura  dos  excessos  verificcdos 
em  outras.  Nessa  conformidade  não  houve  augmento  algum  nas  des- 
pezas correspondentes. 

O Decreto  a que  me  refiro  ê o seguinte: 

DECRETO  N.“  9.388 

O Presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo,  usando  de  attribui- 
ção  constitucional  e 

Considerando  que  a fixação  da  despeza  para  o exercieio  suppler 
mentar.  de  í.°  de  Julho  a 31  de  Dezembro  de  1928,  attribuiu  a diver- 
sas verbas  dotações  muito  acima  da  necessária,  emquanto  que  varias 
outras  foram  insufficientemente  attendidas,  donde  resultou  apresen- 
tarem as  primeiras  saldos  apreciáveis  emquanto  que  as  segundas  não 
deram  para  o custeio  de  seus  serviços,  apezar  de  todo  o rigor  e econo- 
mia; 

Considerando  que  ha  verbas  que  deixam  saldos  que  montam  a 
cerca  de  2 . 320 :000$000  e que  as  necessidades  para  cobertura  dos  ser- 
viços que  devem  ser  custeados  pelas  que  foram  insufficientes  não  at- 
tingem  aquella  cifra; 

Considerando  que,  utilizando-se  das  margens  deixadas  pelas  pri- 
meiras verbas  citadas,  o executivo  não  ultrapassa  a autorização  legis- 
lativa para  c.  despeza  daquelle  periodo,  considerados  os  créditos  sup- 
plementares, 

resolve  decretar : 

Fica  autorizada  a applicação  dos  saldos  apresentados  pelas  ver- 

bas: 
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Titulo  I — § Único  — letras  E — F 

Titulo  II  — § 2°  — letra  F,  G,  H,  I,  J. 


§ 3o  — letras  A,  C.  D,  F,  G,  H,  I,  J,  K,  M I — II 
III  _ IV,  N I — II  — III  — IV  — V — 
VI  — VII  — VIII  — IX,  O I — II  — III 
_ iv  — V,  P I — II  — III  — IV  — V 
— VI  — VII,  Q I — II,  R I ; 

§4°  — letras  E,  H.  I,  J ; 

§ 50  _ letras  H,  I,  J,  K,  L,  M,  P,  Q,  R,  U,  V— I; 

§ 6o  — letra  L ; 


Titulo  III  — § Io  — letras  C,  D ; 

Titulo  IV  — § Unico  — letrâs  C,  D,  E ; 

Titulo  V — §§  2o  — 5o  — 6o  — 11° ; 

Titulo  VII  — § 2o  — II,  III ; 

Titulo  VIII  — §§2°,  3o,  5o,  6o,  8o,  J0°,  11°,  13°.  14°; 


no  custeio  dos  serviços  que  correm  pelas  verbas: 


§ 6o  — letras  A,  E,  F,  G,  H,  I,  J,  K; 

Titulo  III  — § Io  — letra  A; 

§ 2o  — letras  A-  B — II; 

Titulo  IV  — § Unico  — letra  A; 

Titulo  V — §§  Io,  3o,  4o,  7o,  8o,  9o,  10°; 

Titulo  VII  — § 1*  — I ; 

§ 2°  — I — IV; 

Titulo  VIII  — §§  Io,  4o,  12°,  16°  — do  orçamento  votado  para  0 


exercício  supplementar  de  1.”  de  Julho  a 31  de  De- 
zembro de  1928. 


Titulo  I — § Unico  — letra  D; 

Titulo  II  — § 2o  — letras  A,  E,  F ; 


§ 3o  — letras  E,  L,  N — II  — V; 

§4°  — letras  A,  D ; 

§ 5o  — letras  A,  C,  D,  E,  F,  G,  N.  0,.S,  T,  V— II; 


Victoria,  27  de  Março  de  1929. 


Aristeu  Borges  de  Aguiar 
José  Vieira  Machado 
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Com  essas  simples  transferencias  cie  saldos  atravessamos  o exer- 
cício supplementar  dentro,  rigorosamente,  das  fixações  legislativas. 

Correram  com  a maxima  regularidade  os  processos  de  pagamen- 
tos classificados  pela  Despeza,  tendo  sido  sempre  procedida  meticu- 
losa apuração  das  contas,  suas  classificações  e lançamentos,  estando, 
assim,  a Secretaria  da  Fazenda  perfeitamente  apta  a prestar  qual- 
quer informe  que  seja  necessário. 

Damos  a seguir  uma  demonstração  minuciosa  da  applieação  da 
despeza  pelos  vários  titulos  orçamentários.  Por  ella  se  poderá  acom- 
panhar, com  absoluta  clareza,  a marcha  dos  vários  titulos  e as  des 
pezas  que  por  conta  de  cada  serviço  foram  effectuadas. 

DESPEZA  EFFECTUADA  NO  EXERCÍCIO  SUPPLEMENTAR 
— JULHO  A DEZEMBRO  DE  1928  — COMPREHENDENDO 
O TRIMESTRE  ADDICIONAL,  ENCERRADO  EM  30  DE 
MARÇO  DE  1929 

REPRESENTAÇÃO  DO  ESTADO 


Congresso  Legislativo : 

Subsidio  dos  Deputados 150:000$000 

Ajudas  de  Custo  dos  mesmos 62:500$000 

Pessoal  do  quadro  . ..  11:500$000 

Expediente  7:1.14$520 

Trabalhos  Stenographieos  $ 

Publicação  de  Annaes  $ 


234:114^520 


ADMINISTRAÇÃO  DO  ESTADO 
Fresidencía  do  Estado : 


Subsidio  do  Presidente  do  Estado 36:000$000 

Representação 12:000$000 

Subsidio  do  Vice-Presidente  do  Estado  ....  12:000$000 

Representação  3:000$000 


63 :000$ü00 
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Fessoal  do  quadro  

Eepresentação  do  Secretario  

Gratificação  do  Assistente  Militar  

Expediente  

Lanchas  e automóveis 

Chauffeur  e Serventes  

Material  

Eecepções 

Publicação  de  Mensagens 

Despezas  de  Palacio  


34 :596$779 
6: 000$000 
1 :80C(J000 
20:819^900 
22 :839$220 
17: 215$000 
11:6991450 
7:7111100 
15: 6651000 

14:967$900  153-314$349 


Secretaria  ão  Interior : 


Peseoal  do  quadro  381:361$594 

Eepresentação  do  Secretario  6:000$000 

Expediente  Geral 13:714$100 

Moveis  15:575^800 

Transportes 53:531$451 

Serventes  4:510$000 

Serviçoe  Extraordinários 77:147$931 

Livros  e Material  18;670$300 

Impressões  13: 142&000 

Serviço  Eleitoral 14:706$000 

Yerba  Secreta 11:041$000 

Manutenção  de  Loucos  e Indigentes 73:449$590 


Eepartição  Central  de  Policia  : 


Delegacias  e Cadeias  31:209$361 

Manutenção  de  Detentos 61:933$047 

Pessoal  da  Guarda  Civil i 191:603^583 

Fardamento  e Equipamento  da  G.  Civil  ..  37:574^000 

Lanchas  e Automóveis 31:204$630 


Eegimento  Policial  Militar: 


Pessoal  634:8581229 

Etapas  394:410$000 


Èstado  do  Espirito  Santô 


Diarias  e Vantagens  52:564f$500 

Equipamento  e Fardamento  88:119$499 

Renovação  de  Material  BelHco 128:814$000 

Renovação  de  Material  C.  Bombeiros  14:975$000 

Material  e Expediente  do  Regimento  . . . . 17:701$364 

Medicamentos  e Material  Cirúrgico  9 :119$100 

Organização  Pelotão  de  Cavallaria 24:000$000 


Penitenciaria: 


Manutenção  dos  sentenciados  67:523$700 

Material  para  ae  officinas 3:694$800 

Lanchae  5:200$682 

Roupas  e Utensilios  9:822$000 

Pessoal  contractado 2:111$333 


Directoria  de  Hygiene: 


Medicamentos  e Desinfectantes 6:495$600 

Apparelhoe  7:500$300 

Hospital  de  Isolamento  22:830$612 

Alugueis  de  Casas  4001000 

Fardamento  dos  Guardas  9:708$000 

Lanchas  e Automóveis 16:832$483 

Prophylaxia  da  Febre  Amarella 56 :083$986 


Bibliotheca  e Archivo  Publico: 


Acquisição  de  Livros  392$000 

Reorganização  do  Archivo  3: 8801959 


Junta  Commercial: 

Livros  e Material  2171600 
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2.613:630$134 
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Secretaria  ãa  Fazenda 


Pessoal  do  quadro 186:608$296 

Representação  do  Secretario  6:000<$000 

Representação  do  Delegado  do  Thesouro  3:000$000 

Porcentagens  Pessoal  Colleetorias 493:894$520 

Arrecadação  por  Contractos  28:557$439 

Expediente  Geral  15:000$000 

Lancha  da  Fiscalisação  e Automovel  15:000$000 

Livros,  Material  e Mobiliário  35:774$600 

Serventes  4 : 680$000 

Serviços  extraordinários  . . . . 26 : 788$258 


Secretaria  ãa  Agricultura : 


Pessoal  do  quadro  190:2751988 

Representação  do  Secretario  6:000$000 

Diarias  e Deepezas  de  Viagem  55:726$300 

Pessoal  Extranumerario 85:884$200 

Expediente  17 : 748$400 

Transportes . 55:950$414 

Material  de  Expediente 30:353$700 

Moveis  3:532(J500 

Acquisição  Plantas,  Sementes  e Animaes  ..  13: 178^500 

Mappa  do  Estado 11:919$400 

Immigração  e Colonisação  $ 

Navegação  do  Rio  Doce  28:266$920 

Conservação  de  Jardins 3:900$000 

•Serviços  Agrícolas  e de  Veterinária  11,0 : 0601083 

Serviço  de  Café  e Algodão  37:47,3$522 

Serviço  Telephonieo  ..  . 40:579$600 

Serviço  Meteorologieo  $ 

Serviço  Semaphorieo  4: 8001000 

Serviço  de  Fiscalização 18:572$000 

Serviços-  Extraordinários 220:10‘4$7-79 

Registro  Territorial  Agrícola  e Pecuário  ....  35:477$870 


815:302$113 


Estado  do  Espirito  Santõ 


23 


Directoria  de  Agua  e Esgotos: 


Pessoal 22 :100$000 

Turmas  de  Operários 171:372$500 


Secretaria  ãa,  Instrucção : 


Pessoal  do  quadro  454:445$568 

Representação  do  Secretario 6:000$000 

Escolas  Isoladas  1.312:385$495 

Fisealisação  do  Gymnasio  do  E.  Santo  ....  6:000(^000 

Assistência  Dentaria  5:400$000  • 

Expediente  . . . 13:721$300 

Livros,  Mobiliário,  Material  Pedagogieo  e de 

Expediente  . . . . 188:930$900 

Transporte  de  Material  e Passagens  35:3581500 

Festas  Escolares 8:054$000 

Serventes  40:788$335 

Aluguel  de  Casas  para  Escolas 88:017$000 

Serviços  Extraordinários  32:120$000 


MAGISTRATURA 

Tribunl  Superior  -de  Justiça : 

Pessoal  do  quadro  . . 

Expediente 

Acquisição  de  Livros  . . . 

Automovel  e Chauffeur  . . 

Juizados  de  Direito : 

Pessoal  do  quadro  184:792$264 

Forum  de  Victoria: 


92:6591571 
1 :500$000 
2 :470$800 
3:900$000 


1.163:276$676 


2.191:221$098 


Expediente  . . 
Material  . , . 


1:200($000 

1:347$000 


287:869^635 
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MINISTÉRIO  PU1BLIC0 


Ministério  Publico: 


Pessoal  do  quadro 60:882$132 

Representação  do  Procurador  Geral 3:000$000 

Expediente  1 : 781$600 

Material  5:899$000 

Serviços  Extraordinários  2:996$064 


EMPREHENDIMENTOS  GERAES 


Melhoramentos  da  Capital 361:704^807 

Obras  do  Porto  571:211$341 

Estrada  de  Ferro  São  Matheus  326:766$700 

Estrada  de  Ferro  A.  Chaves  — Benevente  . 36:249$200 

Estrada  de  Ferro  Rio  Doce  47 :877$460 

Estrada  de  Ferro  Littoral  476:826^255 

Estrada  de  Ferro  Itapemirim 452:738$629 

Construcção  e Conservação  de  Estradas  de 

Rodagem  633:7Ü5$144 

Construcção  e Conservação  de  Edificios  Pú- 
blicos   324:9121935 

Construcção  e Conservação  de  Pontes  44:270^430 

Ponte  de  Collatina  123:276$207 


SUB-VENÇÕES 


Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Capital  19 :999$932 

Santa  Casa  de  Caehoeiro  de  Itapemirim  ....  12:0001000 

Asylo  Deus,  Christo  e Caridade  3:000|000 

Sociedade  São  Vicente  de  Paula  1:200$000 

Associação  das  Senhoras  de  Caridade  l.:800$000 

Collegio  Nossa  Senhora  Auxiliadora  . ^ 12:000$000 

Orphanato  Santa  Luiza  l.:200$000 

Asylo  Coração  de  Jesus 1:800$000 

Collegio  Nossa  Senhora  da  Penha  — Alegre  1:800$000 


74:5581796 


3. 399: 539$  1,08 
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Gymnasio  do  Alegre  4:200$000 

Gymnasio  São  Vicente  de  Paulo  6: 0001000 

Collegio  Italo-Brasileiro  2:100$000 

Externato  Julia  Penna 3:000$000 

Escolas  Primarias.  Municipaes  e Particulares  48:110$000 

Instituto  H.  e Geographico  do  E.  Santo  ..  6: 0001000 

Centro  Espirito  Santense 3:000$000 

Emprezas  de  Navegação  1:500$00U 


CREDITO  PUBLICO 


Serviço  ãa  Divida  Externa: 

Juros  e Commissões  do  Empréstimo  de  1.919  91:855$150 

Serviço  ãa  Divida  Interna- : 

Serviço  da  Divida  Interna 3.060:000$000 

Juros  de  Apólices  Estaduaes 218:700^009 

Juros  de  Depositos  de  Orphãos  $ 

Divida  de  Exercícios  anteriores 3 .579 :878$248 


DESPEZAS  DIVERSAS 


Aposentadorias 269:189$211 

Auxilios  e Pensões 17:359$996 

Vantagens  Especiaes  . • . • *•  • • 166:239$294 

Propaganda  do  Estado  63:963#80O 

• Gratificação  Pro-Tempore 8:614$031 

Luz  e Telephones  26:491/1862 

Diário  da  Manha  48:0001000 

Aluguel  da  Delegacia  no  Rio 4:450$000 

Aluguel  da  Escola  de  Aprendizes  Artífices  ..  4:800$000 

Reforma  de  Lanchas  e Automóveis  

Auxilio  pàra  Diversões  11:200$000 

Custas  Judiciarias  35:575$170 

Reforma  do  Mobiliário  f 


128:7091932 


6.950:433$398 
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Questões  de  Limites 

Serviço  de  Trophylaxia  de  Moléstias 

reas 

Eventuaes 


141:0011700 

Vene- 

33 : 5401000 

594:7160285  1.425:1414349 


Es.  19.500:1121108 


Dispenãião  peles  seguintes  Leis: 

1.362  de  16  de  Março  de  1923  ..  .... 

1.579  de  30  de  Julho  de  1926  . . . . 
1.608  de  30  de  Junho  de  1927  . . . . 
1.628  de  11  de  Agosto  de  1927  . . . . 
1.635  de  26  de  Agosto  de  1927  . . , 

1.639  de  30  de  Agosto  de  1927  . . .. 

1.640  de  31  de  Agosto  de  1927  ..  .. 
1.645  de  26  de  Setembro  de  1927  . .. 
1.656  de  8 de  Outubro  de  1927  ..  .. 

1.675  de  29  de  Outubro  de  1927  

1.682  de  28  de  Novembro  de  1928  ..  . 
1.684  de  17  de  Dezembro  de  1928  . .. 


6:0004000 
143:1991075  . 

2974000 

1:100$000 

2004000 

884:9264118 

79:0104646 

2804000 

2:500$000 

66:7004000 

93:8304500 

2664500  1.278:3094839 


Dispendido  pelo  Orçamento 


19.500:1124108 


Total  da  DESPEZA 


20.778:4214947 


Secção  da  Contabilidade,  em  30  de  Março  de  1929. 


Visto  ' 

José  Vieira  Madhaão 
Secretario  da  Fazenda. 


Vlysses  kibeiro 
Director  da  Contabilidade, 
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RESUMO  DEMONSTRATIVO  DA  DESPEZA  EFFECTUADA  NO 
’ EXERCÍCIO  SUPPLEMENTAR  DE  l.°  DE  JULHO  A 31  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1928,  OÜMPREHENDEMDO  O TRIMESTRE  AD- 
DICIONAL,  ENCERRADO  EM  31  DE  MARÇO  DE  1929. 

REPRESENTAÇÃO'  DO  ESTADO 


Congreseo  Legislativo  1 

ADMINISTRAÇÃO  DO  ESTADO 


234:114$520 


Presidência  do  Estado  

Secretaria  da  Preeidencia 

Secretaria  do  Interior  

Secretaria  da  Fazenda  

Secretaria  da  Agricultura  

Secretaria  da  Tnstrucção  

Magistratura 

Ministério  Publico  

Despezas  Diversas 

Dispendido  por  diversas  Leis 


63:0001000 
153:3141349 
2.613:630$134 
815:303$113 
1. 163:276$676 
2.191:221$098 
287 :869i$635 
74:558$796 
1.425:1411349 

1.278 :309$839  10 . 065 :624$989 


10 .299 :739$509 

Subvenções  128:7O9$032 

SERVIÇO  DE  DIVIDAS  DO  ESTADO 

Juroe  e Commissões  do  Empréstimo  1919  ...  91 :855$150 

Amortieação,  juros  e commissões  dos  contrac- 
tos com  o Banco  ítalo  Belga  3 . 060 : 000$000 

Juros  de  Apólices  218:700^000  3.370:555$150 


DIVIDAS  DE  EXERCÍCIOS  ANTERIORES 


3.579:878$248 

3.399:539$108 


Total  Rs.  20. 778: 4211947 

Visto 

José  Vieira  Machudo  TJlysses  Bibeiro 

Secretario  da  Fazenda.  Lirector 


Materiaes,  eerviços  e vencimentos  devidos  até 
30.6.28  e liquidados  por  esta  conta  de- 
pois de  30  de  Setembro  de  1928  

Obras  Publicas  — Emprehendimentos  geraee 
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SERVIÇO  DE  DEFESA  DO  CAFE’ 

Logo  que  assumi  a direcção  desta  Secretaria  fiz  sentir  a V.  ♦ 
Exia.  a necessidade  de  ser  dada  outra  orientação  ao  Serviço  de  Defe- 
sa do  Café,  creado  pela  Lei  1.616,  de  Julho  de  1927,  como  conse- 
quência natural  do  plano  de  valorização  e defesa  do  nosso  principal 
producto  de  exportação,  elaborado  pelo  Instituto  do  Café  do  Estado 
de  São  Paulo  e apoiado  pelos  Governos  dos  demais  Estados  cafeeiros. 

Sempre  comprekendi  que  o objectivo  da  Lei  que  creou  esse  im- 
portante serviço  foi  promover  e estimular  a cultura  dos  cafés  finos, 
mostrar  aos  productores  as  vantagens  da  adopção  dos  modernos  pro- 
cessos de  cultura,  preparo  e beneficiamento  dos  cafés,  intensificar  o 
uso  das  machinas  agricolas  e finalmente  regular  as  sahidas  dos  cafés 
para  o consumo  mundial,  evitando  os  grandes  stocks  .em  mercados 
consumidores . 

Essa  não  era,  entretanto,  a funcção  que  vinha  exercendo  esse  ap- 
parelho  no  nosso  meio.  Com  um  custeio- caríssimo  limitava-se  o Ser- 
viço de  Defesa  do  Café  a agir  como  regulador  das  entradas  e sahidas 
de  cafés  aqui  e no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Deliberei  então  dar  ao  Serviço  de  Defesa  do  Café  maior  amplitu- 
de de  acção  de  modo  a que  elle  pudesse  desempenhar  as  importantis- 
simas  funcções  a que  se  destina. 

A sua  direcção  foi  confiada  ao  illustre  dr.  Audifax  Aguiar  que 
allia  a uma  grande  competência  e extraordinária  dedicação  um  en- 
thusiasmo  notável  pela  grandeza  e futuro  da  terra  espirito  santense. 
Sua  acção  na  direcção  desse  importante  departamento  dos  serviços 
públicos  tem  sido  profícua. 

Hoje  o Serviço  de  Defesa  do  Café  age  no  Espirito  Santo  como 
verdadeiro  orientador  da  lavoura  e do  mercado  cafeeiros,  animando 
a producção,  promovendo  a campanha  pela  melhoria  dos  typos,  ensi- 
nando as  modernas  praticas  de  cultura,  adubação,  enleiramento  e co- 
lheita . 

Como  apparelho  regulador  das  entradas  e sahidas  de  café  nos 
portos  do  Rio  e de  Victoria,  sua  acção  tem  sido  perfeita,  sendo  de  no- 
tar que  até  este  momento  nenhuma  reclamação  recebi  sobre  essa  par- 
te, o que  registro  com  prazer. 

Diversas  foram  as  modificações  introduzidas  na  organização  ge- 
ral dos  serviços  pelo  seu  illustre  Director . Entre  ellas  saliento  a com- 
pleta reforma  dos  systemas  de  eccripta,  permittindo  a publicação 
jnensal  do  movimento  dos  serviços,  com  absoluta  clareza  e facil  com- 
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prehensão;  a classificação  dos  cafés  armazenados,  facilitando,  assim, 
aos  productores  a venda  mais  vantajosa  dos  seus  cafés;  uma  intelli- 
gente  propaganda  pelo  interior  do  Estado,  com  viagens  e excursões 
com  demonstrações  praticas  dos  methodos  modernos  de  beneficiamen- 
to  do  café  e finalmente  com  a publicação  mensal  do  boletim  do  Servi- 
ço de  Defesa  do  Café,  valioso  elemento  de  propaganda  do  Estado, 
contendo  interessantes  e praticas  instrucções  e noticias  sobre  tudo  o 
que  diz  respeito  ao  café. 

Como  já  é do  conhecimento  de  Y.  Exa.  a parte  da  retenção  re- 
ferente aos  cafés  que  se  destinam  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  foi  con- 
tractada  com  a Compagnie  des  Magasins  Generaux  et  Entrepots  Libres 
d’Anvers,  mais  geralmente  conhecida  como  Armazéns  Geraes  Belgas. 
Assignámos  com  essa  companhia  o contracto  que  juntamos  adeante 
por  copia.  Nelle  entrou  como  fiador  e principal  responsável  o Banco 
Ítalo-Belga,  o que  por  si  só  basta  para  mostrar  a garantia  que  elle 
offerece.  Esse  contracto  foi,  sem  duvida,  uma  bôa  operação  que  o 
Estado  realisou.  Os  serviços  correm  normalmente.  Com  referencia 
aos  cafés  sujeitos  á retenção  no  porto  de  Victoria,  o armazenamento 
continúa  a ser  feito  pela  Companhia  Espirito  Santo  e Minas  de  Ar- 
mazéns Geraes,  em  virtuáe  de  accordo  que  com  ella  mantemos.  Hoje 
o Governo  do  Estado  tem  o absoluto  controle  dessa  Companhia  pois 
adquirimos  1.607  das  2.500  acções  que  constituem  o seu  capital. 
Nessa  conformidade  temos  em  sua  direcção. pessoa  de  absoluta  e intei- 
ra confiança  do  Governo  do  Estado.  j 

Os  serviços  correm,  assim,  regularmeííte . 

Em  virtude  da  Lei  n.  1.699,  de  2 de  Janeiro  de  1929,  foi  a taxa 
ouro  sobre  o café  elevada  para  Rs.  1$000  ouro,  por  sacca.  Essa 
medida  se  impunha  afim  de  que  pudesse  ser  dado  perfeito  desenvol- 
vimento ao  plano  de  propaganda  e defesa  do  nosso  principal  produ- 
cto  de  exportação. 

Em  Setembro  do  anno  p.  passado,  por  determinação  de  V.  Exa. 
comparecemos,  o Director  do  Serviço  de  Defesa  do  Café  e eu,  ao 
convênio  dos  Estados  cafeeiros,  reunido  em  São.  Paulo,  afim  de  serem 
assentadas  as  bases  do  plano  geral  da  defeza  para  o anno  corrente. 

Essa  importantíssima  reunião  tomou  varias  deliberações  que 
constam  das  actas  das  sessões  realizadas  e que  vão  adeante  juntas,  por 
copia. 

forno  representantes  do  Espirito  Santo  envidamos  tocos  os  re- 
forços para  obter  as  maiores  vantagens  para  o nosso  Estado  e tudo  fi- 
zemos para  não  desmerecer  na  confiança  que  V.  Exa.  mostrou  de- 
positar em  nós. 
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Tomamos  parte  activa  em  todos  os  debates  e só  temos  palavras  de 
agradecimentos  para  o generoso  acolhimento  que  nos  foi  dispensado 
pelo  Governo  de  São  Paulo. 

Pelo  relatório  do  illustre  Director  do  Serviço  de  Defesa  do 
Café  que  abaixo  transcrevo  V.  Exa.  poderá  examinar,  com  maiores 
detalhes,  o movimento  que  houve  nesse  departamento. 

“Exmo.  sr.  Secretario  da  Fazenda: 

Temos  a honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Exa.  o resumo  dos  prín- 
cipaes  acontecimentos  occorridos  neste  Departamento  no  periodo  de 
nossa  gestão,  que  teve  inicio,  como  é de  seu  conhecimento,  em  l.°  de 
Outubro  de  1928. 

Como  é sabido  e notorio,  o Estado  do  Espirito  Santo  tem  no 
Café  a sua  principal  e quasi  unica^ fonte  de  riqueza.  No  valor  de 
sua  producção,  figura  elle  com  cerca  de  90  %,  e no  volume  de  sua 
exportação  concorre  o café,  approximadamente,  com  95  % do  seu  va- 
lor. No  anno  proximo  findo  a estatistica  da  exportação  do  Estado 
accusou  os  seguintes  dados: 


Valor  of  ficial  da  exportação  geral 208 . 003  :192$600 

Valor  official  da  exportação  do  café 195.862:094$000 

Direitos  pagos  pela  exportação  geral 24.290:451$560 

Direito  pagos  pela  exportação  do  café 23 . 503 :451$290 


Resalta  pois,  a um  primeiro  golpe  de  vista,  a importância  que  o 
café  representa  para  o Espirito  Santo.  Emquanto  a madeira,  assu- 
car,  couros,  cacau  e demais  productos  de  natureza  animal,  vegetal, 
mineral  e industrial  concorreram  para  as  rendas  do  Estado,  em  direi- 
tos de  exportação  com  rs.  787 :000$270,  o café,  sozinho,  entrou  com 
a volumosa  cifra  de  rs.  23.503 :451$290,  conforme  vimos  atraz. 

Nada  mais  ju~to.  pois,  do  que  a carinhosa  assistência  que  o Esta- 
do vem  prestando  á sua  vida,  creando  e mantendo  o SERVIÇO  DE 
DEFESA  DO  CAFE’,  de  commum  accôrdo  com  os  demais  Estados 
caí  éeiros . 

Para  tal  fim  foi  instituida  a taxa  ouro  hoje  fixada  em  1$000  pela 
Lei  1.698  de  2 de  Janeiro  do  corrente  anno,  e a taxa  fixa  de  $200 
réis  por  sacca  de  café  exportada,  esta  ultima  como  contribuição  pa- 
ga ao  Instituto  de  Café  de  São  Paulo  para  fins  de  propaganda  no 
extrangeiro . 
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Creado  em  Julho  de  1927  pela  Lei  1.616,  o SERVIÇO  DE  DE- 
FESA DO  CAFE’  comprehende  tres  pontos  capitaes:  — Io)  retenção 
do  excesso  da  producção  em  armazéns  reguladores  do  Estado ; 2o)  fi- 
nanciamento das  safras:  3o)  propaganda.  A primeira  parte  vem, 
sendo  executada  desde  1927  e tem  correspondido  aos  fins  em  mira: 
regular  as  offertas  pela  distribuição  equitativa  das  safras  por  todo  o 
anno.  A segunda  parte,  isto  é,  o financiamento  ainda  não  teve  uma 
organização  regular  em  nosso  Estado.  Não  obstante,  este  Departa- 
mento tem  procurado  facilitar  o credito  aos  proprietários  de  cafés 
retidos  em  nossos  armazéns  reguladores,  não  só  pela  interferencia  op- 
portuna  de  seus  bons  officios  junto  aos  estabelecimentos  bancarios, 
como  ainda  pela  absoluta  regularidade  do  serviço  de  retenção,  de  mo- 
do a despertar  a maior  confiança  nos  warrants  emittidos  sobre  cafés 
retidos.  Temos  tido,  também,  já  vários  entendimentos  sobre  esse  as- 
sumpto com  diversos  banqueiros  e esperamos  que  as  negociações  ini- 
ciadas chegarão  a bom  termo  dentro  de  pouco  tempo. 

Resta  a terceira  parte,  ou  seja,  a propaganda,  que  é,  como  já  vi- 
mos, a ultima  phase  da  defesa  do  nosso  principal  producto. 

De  accôrdo  com  o Convênio  celebrado  entre  os  Estados  caféeiros, 
a São  Paulo,  por  intermédio  de  seu  Instituto  de  Café,  compete  a ta- 
refa de  organizar  e manter  o serviço  de  propaganda  no  exterior. 

Até  Setembro  do  anno  proximo  passado  o SERVIÇO  DE  DE- 
FESA DO  CAFE’  era  dirigido,  como  V.  Exa.  sabe,  pelo  Banco  dò 
Espirito  Santo. 

As  funcções  de  armazéns  reguladores  do  Estado  eram  desempe- 
nhadas, no  Rio  de  Janeiro  pela  importante  firma  Vivaequa,  Irmãos 
& Cia.,  e em  Victoria,  pela  Companhia  Espirito  Santo  e Minas  de 
Armazéns  Geraes . 

Pelo  contracto  de  31  de  Outubro  de  1928  incumbio  o Estado  das 
alludidas  funcções  no  Rio  de  Janeiro  os  ARMAZÉNS  GERAES 
BELGAS,  continuando  em  Victoria  a retenção  a ser  feita  pela  Comp. 
E.  Santo  e Minas  de  A.  Geraes,  que  passou,  então,  a ser  controla- 
da directamente  pelo  Governo  do  Estado  afim  de  assegurar  melhor 
fiscalisação  do  serviço. 

Pelos  quadros  abaixo  transcriptos,  constata-se  que  nos  cinco  pri- 
jneiros  mezes  do  corrente  anno  houve  uma  grande  diminuição  na  en- 
trada de  café  nos  nossos  armazéns  reguladores,  tanto  na  praça  do  Rio 
como  em  Victoria.  Nesta  ultima  passaram  pelos  nossos  armazéns  re- 
griladores,  ire  referido  período,  75.138  saooas,  e no  Rio,  cifra  ainda 
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menor:  14.571  saccas.  Em  igual  periodo  do  anno  passado  o movi- 
mento foi:  251.971  saccas;  em  Victoria:  121.936  saccas. 

O motivo  da  diminuição  dos  stocks  retidos  no  corrente  anno.  foi 
a escassez  do  café.  Concorreu,  entretanto,  para  a diminuição  do 
stock  retido  no  Rio  a deliberação  'tomada  por  V.  Exa.  em  Setembro 
do  anno  proximo  findo,  mandando  suspender,  provisoriamente,  o des- 
pacho de  café  do  Estado  para  o Rio  de  Janeiro  com  o iim  de  reduzir 
o grande  stock  lá  existente,  que  era,  em  fim  de  Agosto,  de  210.000 
saccas.  Em  virtude  dessa  prudente  medida  o stock  de  café  retido  no 
Rio  baixou,  em  31  de  Dezembro  de  1928.  para  97.240  saccas. 

Em  Victoria,  nessa  mesma  data,  o stock  retido  era  de  46.850 
saccas,  perfazendo  pois,  o total  de  144.090  saccas  em  31  de  Dezembro 
de  1928. 

MOVIMENTO  DOS  CAFE’S  RETIDOS 


Entrados  nos  Armazéns  Reguladores  de  Victoria: 


Anno 

Mez 

Cia.  E.  S.  e Minas  de  Armazéns  Geraes 

1927 

1 

Agosto 

544 

Setembro 

22.828 

| Outubro 

39.524 

1 Novembro 

43.821 

1 Dezembro 

23.606  130.323 

1928 

j Janeiro 

16.055 

1 

j Fevereiro 

28.716 

1 

I Março 

32.457 

| Abril 

20.591 

| Maio .' 

23.605 

m 

1 Junho  

1 

32.131  153.555 

; ' 

1 

| Julho | 

. 43.101 

| Agosto 

45.436 

| Setembro 

42.492 

1 Outubro 

43.955 

| Novembro . . 

33.723 

I Dezembro 

21.532  .230.239  514.117 

■ 1 

~ . 

*?)  1 f 


■ I] 

fpiíAlt.i 
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MOVIMENTO  DOS  CAFÉS  EETIDOS 
Entrados  nos  Armaèens  Reguladores  do  Rio  de  Janeiro 


Anno 

Mez 

Vivacqua  Ir- 
mãos & Cia. 

.Armazéns  Ge- 
re es  Belgas 

Total 

1927 

Agosto 

330 

Setembro 

5.362 



Outubro  

19.547 



Novembro 

24.970 



Dezembro 

■ 43.658 



1928 

Janeiro 

56.158 



Fevereiro 

59.361 



Março 

75.437 

— 

Abril 

30.135 

• 

Maio 

30.880 

— 

Junho  

40.309 

— 

Julho | 

30.587 

— 

Agosto j 

26.910 

— 

Setembro 

11.759 

— 

Outubro  

— 

— 

Novembro | 

— 

i 

Dezembro j 

, . ! 

— 

7.439 

1 

455.403 

7.439 

462 . 842 

MOVIMENTO  DOS  CAFÉS  RETIDOS 
Entrados  nos  Armanens  Reguladores  no  período  de  Janeiro  a Maio  de  1929 
RIO  DE  JANEIRO 


Anno 

Mez 

* ' Armazéns  Geraes  Belgas 

1929 

• 1 

Janeiro | 

3.932 

Fevereiro 

5 . 346 

Março 

2.339 

Abril 

1.580 

Maio | 

1.374  14.571 

VICTORIA 

1929 

1 

Janeiro  . . ■ 

18.799 

Fevereiro 

14.352 

M&rço 

13.052 

Abri} 

11.320 

1 .,v  >\ 

Maio..  ..  | 

1 

17.615  75.138 

34 


Secretaria  da  Fazenda 


As  despezas  de  armazenagem,  sobretudo  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  no  anno  de  1928.  foram  bastante  elevadas.  Até  31  de  De- 
zembro sommaram  ellas  na  referida  praça  Rs.  1 .975 :992$140.  Em 
Viotoria  não  obstante  ter  sido  maior  o movimento  de  café  retido, 
gastou  o Estado  em  armazenagem  Rs.  1 . 064 :442$240  até  31  de  De- 
zembro de  1928. 

De  Outubro  em  diante  devido  ás  medidas  tomadas  por  V.  Exa., 
suspendendo  provisoriamente  as  remessas  de  café  para  o Rio  e con- 
seguindo redueção  das  taxas  contractuaes  em  vigor,  houve  sensível 
baixa  nas  despezas  de  armazenagem.  O confronto  dos  quadros 
abaixo  é bastante  elucidativo  a esse  respeito. 

IMPORTÂNCIAS  DISPENDIDAS  PELO  GOVERNO  DO  E.  DO  E.  SANTO 

Com  a serviço  de  armazenamento  ãc  cafés  retidos  nas  praças  do  Rio  de  Janeiro 
e Victoria,  desde  o inicio  do  serviço  até  31  de  Dezembro  de  1928 


Anno 

Mez 

Arm.  Reguladores  - Rio 
Vivacqua,  Irmão?  6 Co. 

Arm.  Reg. -Victoria 
Cia.  F.  S.  e M.de  Arm.  Geraes 

1927 

Setembro 

Outubro  .... 
Novembro  .... 

' 

11: 875$920 
27:144$220 
48:244$420 

Dezembro  .... 

92:493^900 

62:393^860 

1928 

' 

Janeiro 

, 147 :750$140 

35:4871740 

Fevereiro  .... 

187 :203$090 

48:710$240 

Março 

260 :226$730 

71:0731080 

Abril 

196:8541270 

73:277$820 

Maio 

181 :005$200 

76 :423$100 

J unho 

221 : 8131930 

76:9701120 

Julho 

188 :490$550 

97 :348$180 

Agosto 

180:953$100 

113 :181$060 

Setembro  .... 

109 :074$730 

85:065$840 

Outubro  

85 :121$500 

93:620$840 

Novembro  .... 

70: 222$500 

79 :014$680 

Dezembro  .... 

54:782^500 

' 

64:611$120 

- 

1.975:992$140 

1.064:442$240 

TOTAL  PAGO  ATÉ  31—12—1928  3.040:434$380 
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IMPORTÂNCIAS  DISPENDIDAS  PELO  GOVERNO  DO  E.  DO  E.  SANTO 

Com  o serviço  ãe  armazenamento  ãe  cafés  retidos  nas  praças  ão  Rio  de  Janeiro 
e Victoria,  de  Janeiro  a Maio  ãe  1929 


Mez 

Armazéns  Kepuladores  - Kio 

Vivacqua  Irmãos  SC.  | Arm.  G.  Belgas 

Cia.  E.  S.  e Mines 
íie  Arm.  Geraes 

Janeiro 

34 :361$000  j 

43: 104$480 

Fevereiro .... 

22:956$000  | - — 

32 :445$040 

Março 

| 

19 :334$500  | 

22 :545$440 

Abril 

j 

| 35: 792$800 

19 :749$80G 

Maio 

; | 3:108$600 

27 :959$600 

. 

76 :6õl$500  | 38:901$400 

1 

145:8041360 

Armazéns  Reguladores  — Rio  — Total  pago 115:552$900 

Armazéns  Reguladores  — Victoria  — Total  pago 145:804$360 


Armazeus  Reguladores  — Rio  — Total  pago 115:552$900 

Armazéns  Reguladores  — Victoria  — Total  pago 145:804$360 

Total  geral  — De  Janeiro  a Maio  de  1929. . . . . . 261:357$260 


^rnr-rr— ttt— gr- -.«sã 

Confrontando  as  despezas  de  armazenagem  nos  cinco  primeiros 
mezes  de  1928  e 1929,  temos  o seguinte: 


Janeiro  a Maio  de  1928  1 .278:01 I$510 

Janeiro  a Maio  de  1929  . . . . 261 :357$260 

L 

Differença  para  menos  em  1929  1 .016 :654$250 


No  periodo  da  nossa  administração  varias  modificações  foram 
introduzidas  nos  serviços  geraes  deste  Departamento.  Podemos  men- 
cionar, entre  outros,  os  seguintes:  simplificação  da  escripta.  organi- 
zação e publicação  dos  balancetes  mensaes,  organização  do  serviço  de 
amostras  pelo  melhor  systema  em  uso,  devidamente  classificadas,  re- 
organização e ampliação  do  serviço  da  Inspectoria  do  Rio,  que  passou 
a funccionar  em  confortável  prédio  situado  á rua  Theophilo  Ottoni 
n.  44,  com  installações  modernas,  que  estão  em  absoluta  concordan- 
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cia  com  o esplendido  prédio  em  que  se  acha.  Sem  ser  luxuosas,  of- 
ferecem  ellas,  todavia,  o indispensável  conforto  dos  modernos  escrip- 
torios.  Antes,  a Inspeetoria  funccionava  em  prédio  improprio,  no 
Becco  de  Bragança,  sem  apreciável  vantagem  para  os  interesses  do 
serviço  e do  Estado. 

Em  Victoria.  os  armazéns  reguladores  estão  também  apparelha- 
dos  para  cabal  desempenho  da  sua  delicada  funcção.  Nelles  também 
foram  introduzidas  varias  modificações  por  nós  determinadas,  ten- 
dentes a manter  o serviço  de  retenção  em  absoluta  ordem.  Tanto  no 
Rio  como  em  Victoria  os  armazéns  reguladores  estão  se  esforçando  pa- 
ra evitar  qualquer  irregularidade.  Disso  é prova  eloquente  a ausên- 
cia de  reclamações  por  parte  dos  interesáados  a este  Departamento . 

Devemos  mencionar  também,  para  ser  justos,  que.  esse  resultado 
satisfactorio  tem  sido  obtido  com  a cooperação  valiosa  dos  nossos  es- 
forçados auxiliares,  que  tudo  têm  feito  para  corresponder  á nossa  ex- 
pectativa . 

No  desempenho  das  nossas  funcções,  temos  procurado  dar  ao 
SERVIÇO  DE  DEFESA  DO  CAFE’  a maxima  amplitude  possivel. 

Não  nos  temos  cingido,  pois,  em  nosso  mistér,  a estar  sempre 
vigilantes  para  a absoluta  observância  das  clausulas  assentadas  no 
ulitmo  convênio  caféeiro  realizado  em  S.  Paulo,  e que  comprehen- 
dem  a retenção  do  excesso  da  producção,  regularização  de  entradas 
de  café  nas  praças  de  Victoria  e Rio  e distribuição  de  quotas  para  *k 
o despacho  do  café  nas  Estradas  de  Ferro.  Temos  procurado  auxi- 
liar também,  dentro  da  nossa  orbita  de  acção,  a propaganda  do  café 
do  Espirito  Santo  e o seu  continuo  aperfeiçoamento.  Creámos,  para 
isso,  o nosso  BOLETIM  MENSAL  para  distribuição  gratuita  e que 
começou  a ser  publicado  em  Janeiro  deste  anno.  Essa  iniciativa  pa- 
rece ter  correspondido  aos  fins  a que  se  destina,  tanto  assim  que  as 
melhores  e mais  lisongeiras  referencias  têm  sido  registradas  relativa- 
mente ao  nosso  BOLETIM  MENSAL. 

Sempre  fomos  de  opinião  que  um  opportuno  e bem  feito  servi- 
ço de  publicidade  é de  maxima  importância  para  o maior  desenvol- 
vimento economico  do  nosso  paiz. 

Da  nossa  referida  publicação,  cuja  tiragem  é de  2.000  exempla- 
res, tem  sido  feita  larga  e profusa  distribuição  não  só  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  como  no  Brasil  e no  extrangeiro. 

Nelle  consignamos  mensalmente  tudo  que  occorre  com  o café  do 
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Espirito  Santo  e do  Brasil.  Dados  estatísticos  sobre  a exportação  e 
produeção,  stocks  retidos  nos  reguladores  Victoria,  Rio  e Sã0  Paulo, 
estimativa  de  safras,  posição  dos  mercados  consumidores,  grapkieos 
sobre  assumptos  cafeeiros,  notas  sobre  a propaganda  no  extrangeiro 
c outros  assumptos  correlatos,  tudo  com  precisão  e colhido  das  melho- 
res e mais  fidedignas  fontes  de  informações.  Desse  modo  procuramos 
facilitar  aos  estudiosos  e interessados  em  nossos  assumptos  economi- 
cos  o conhecimento  da  situação  e probabilidades  do  commercio  do 
café.  Aos  agricultores  levamos  também  por  intermédio  do  nosso  BO- 
LETIM MENSAL,  alem  daquelles  informes,  os  mais  recentes  ensina- 
mentos para  a melhoria  do  café,  adubação  de  terras,  processo  de  co- 
lheita, etc. 

Preenchendo  essa  dupla  finalidade  a que  acabamos  de  nos  refe- 
rir, tem  ainda  o nosso  BOLETIM  MENSAL  o elevado  escopo  de  con- 
tribuir para  a propaganda  e maior  desenvolvimento  do  nosso  Estado, 
transcrevendo  em  suas  paginas  leis,  decretos  que  podem  despertar  a 
vinda  de  capitaes  para  o nosso  meio;  mappas  de  estradas  de  roda- 
gem, estradas  de  ferro,  rios  navegáveis,  seu  valor  economico,  etc.  Por 
meio  de  clichés  e visando  attrahir  para  o Espirito  Santo  a attenção 
geral,  tem  o nosso  BOLETIM  reproduzido  as  nossas  mais  lindas  e 
pittorescas  paizagens,  modernos  .aspectos  de  Victoria  e outros  índi- 
ces do  rápido  progresso  do  nosso  Estado. 

A melhoria  do  typo  do  nosso  café  era  assumpto  que  não  podia  es- 
capar á acção  deste  Departamento.  O desprestigio  por  que  elle  se  co- 
tava nos  mercados  extrangeiros,  sobretudo  no  de  Nova  York,  era  con- 
sequência do  seu  máo  preparo.  Manipulado  ainda  por  processos  ar- 
chaicos,  o nosso  principal  producto  teria,  forçosamente,  de  fazer  má 
figura  nos  mercados  extrangeiros. 

O que  urgia,  pois,  não  era  lançar  mão  de  medidas  draconianas, 
capazes  de  matar  a iniciativa  ou  levar  o desespero  ao  nosso  lavra- 
dor. O que  o Estado  precisava  fazer  era  dar-lhes  os  necessários  ensi- 
namentos para  elles  desprezarem  os  velhos  methodos  do  pilão,  do  der- 
riçamento,  etc.,  herdados  dos  nossos  avós,  e trilharem,  novos  cami- 
nhos, mais  suaves  e muito  mais  remuneradores.  Essa  foi  a razão  por 
que  resolvemos  organizar  uma  commissão  de  technicos,  composta  de 
pessoas  hábeis  e competentes,  que  indo  directamente  aos  nossos  cen- 
tros productores  de  café,  possam  ensinar  aos  nossos  lavradores  os 
modernos  methodos  de  trabalho,  os  processos  mais  aperfeiçoados  de 
beneficiar  o producto,  e,  exhibindo-lhes  cafés  finos  e seleccionados, 
mostrar-lhes  a maneira  de  se  os  conseguir.  Pelo  confronto  do  bom  e 
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do  máo  producto,  convencêl-os  da  necessidade  de  mudar  de  orienta- 
ção . 

Assim,  a commissão  de  technicos,  que  já  percorreu  o sul  do  Es- 
tado, fallou-lhes  de  maneira  pratica,  persuasiva,  sobre  a COLHEITA 
NATURAL  do  café,  as  vantagens  incontestáveis  do  enleiramento  per- 
manente. a adubação  das  terras,  o emprego  racional  de  machinas  mo- 
dernas para  seccagem  e beneficio  do  café.  Juntamente  com  as  regras 
de  bem  cultivar,  colher,  e preparar  o café,  fez  este  Departamento 
distribuir  pelo  interior  do  Estado  e por  intermédio  da  commissão  de 
technicos  durante  a sua  excursão,  Tabellas  de  Classificação  e equi- 
valência dos  defeitos  do  café.  De  posse  desses  elementos  e com  o au- 
xilio da  Bolsa  do  Café  de  Victoria,  prestes  a ser  inaugurada,  e das 
vantagens  das  liberações  preferenciaes  concedidas  aos  cafés  finos,  de 
typos  2 a 4 e os  despolpados,  esperamos  que  dentro  de  breves  dias  o 
typo  de  café  do  Espirito  Santo  terá  outra  significação  nos  mercados 
mundiaes  de  consumo. 

Um  dos  primeiros  resultados  já  conseguidos,  como  consequência 
lógica  dessa  nossa  campanha,  é a deslocação  espontânea  que  hoje  se 
nota  dos  negocios  do  café  do  Esta.do  da  praça  do  Rio  para  a de  Vi- 
ctoria. Seduzidos  pelas  mesmas  vantagens  que  antes  lhes  offerecia 
o mercado  do  Rio,  os  nossos  commerciantes  e agricultores  de  café  já 
procuram  nesta  praça  os  mesmos  negocios  que  outrora  só  se  lhes  offe- 
recia na  capital  da  Republica.  Depois  da  inauguração  da  nossa  Bol- 
sa Official  de  Café,  esse  movimento,  certamente,  mais  se  accentuará 
e tudo  faz  prever  que  Victoria,  dentro  de  poucos  annos,  se  tornará 
um  dos  primeiros  portos  exportadores  do  Brasil.  Do  quinto  logar 
que  hoje  occupa,  passará,  sem  duvida,  a posição  ainda  mais  honrosa. 

Pensamos,  sr.  Secretario,  ter  abordado  neste  succinto  relatorio, 
embora  de  maneira  incompleta,  todos  os  aspectos  em  que  se  desdobra 
o SERVIÇO  DE  DEFESA  DO  CAFE’.  E’  possível,  entretanto,  que 
nos  tenham  escapado  outros  detalhes,  mas  estaremos  promptos  a for- 
necel-os  caso  se  tornem  necessários  e nos  sejam  solicitados. 

Com  o nosso  melhor  apreço,  apresentamos-lhes 

■ Atténciosas  saudações 

Pelo  SERVIÇO  DE  DEFESA  DO  CAFE’  DO  E.  SANTO, 

Audifax  Aguiar 
Director . 


Victoria,  13  de  Junho  de  1929. 
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A BOLSA  OFFICIAL  DE  CAFE’  DE  VICTORIA 

Logo  nos  primeiros  dias  do  Governo  de  V.  Exia.  recebi  instru- 
cções  suas  para  estudar  a hypothese  da  instalação  em  Victoria  da 
nossa  Bolsa  Official  de  Café,  melhoramento  que  V.  Exia.  havia  de- 
liberado introduzir  em  nosso  meio. 

De  facto  enorme  razão  tinha  V : Exia.  para  assim  resolver.  Já 
não  se  podia  mais  tolerar  a posição  de  inferioridade  em  que  nos 
achavamos  em  confronto  com  outras  praças  nacionaes.  Terceiro  por- 
to exportador  de  café  do  mundo,  grande  praça  commercial,  com  um 
gyro  de  negoeios  que  attingia  a centenas  de  milhares  de  contos  an- 
nualmente,  com  uma  exportação  superior  a 1 milhão  e meio  do  sac- 
cas  de  café,  com  um  commereio  exportador  perfeitamente  appare- 
lhado  e conhecedor  dos  negoeios  de  café.  Victoria  estava  de  ha  muito 
a exigir  a creação  de  uma  Bolsa  Official  de  Café.  Todo  o alto  meio 
commercial  de  Victoria  vinha  p^iteando  a introducção  desse  appa- 
relho  em  nossa  praça. 

E V.  Exia.  que  no  Governo  não  tem  outra  preoccupação  que 
servir  ao  seu  Estado  e ir  ao  encontro  das  necessidades  do  seu  pro- 
gresso, bem  acertado  andou  tomando  a iniciativa  de  installação  da 
Bolsa  de  Café  de  Victoria. 

Indicado  pelo  Presidente  da  Bolsa  Official  de  Café  de  Santos 
convidei,  devidamente  autorizado  por  V.  Exia.,  o sr.  Luiz  Caiaffa. 
digno  Gerente  da  Caixa  de  Liquidação  de  Santos,  especialista  no  as- 
sumpto, para  examinar  a situação  da  nossa  praça  e apresentar-nos 
suggestões  para  installação  da  Bolsa  em  nosso  meio. 

Fomos  felizes  na  escolha  do  profissibnal  para  organizar  a nossa 
Bolsa  pois  ella  recahiu  em  um  technico  competentíssimo,  profundo 
conhecedor  dessa  especie  de  negoeios. 

Depois  de  vários  mezes  de  meticulosas  syndicancias  e apurados 
estudos  sobre  as  condições  locaes,  sobre  o vulto  dos  negoeios  do  café, 
sobre  o methodo  e orientação  do  commereio  exportador  da  praça  e di- 
versas outras  observações,  o illustre  sr . Luiz  Caiaffa  nos  apresentou 
as  suas  suggestões  que  foram  approvadas  e que  se  acham  hoje  con- 
substanciadas no  Decreto  n.  9.382.  que  organizou  e regulamentou  os 
serviços  da  Bolsa  Official  de  Café  da  praça  de  Victoria. 

Finalmente  no  dia  30  de  Junho  p.p.,  data  em  que  se  comme- 
morava  o primeiro  anniversario  do  Governo  brilhante  de  V.  Exia.. 
poude  V.  Exia.  entregar  ao  commereio  de  café  do  Espirito  Santo, 
perfeitamente  apparelhada,  a Bolsa  Official  de  Café  de  Victoria. 
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Foi  sem  duvida  um  dos  grandes  serviços  que  V.  Exia.  prestou 
ao  Espirito  Santo. 

Nesse  pequeno  espaço  de  tempo  em  que  a Bolsa  vem  actuando 
em  nosso  meio  já  temos  visto  o papel  relevante  que  ella  tem  desem- 
penhado e temos  podido  sentir  a importância  que  ella  irá  represen- 
tar no  progresso  de  nosso  Estado. 

De  accordo  com  a autorização  de  V.  Exa.  assignámos  com  a 
firma  Santos  & Cia.,  proprietária  do  Palaçio  Gloria,  um  contracto 
de  arrendamento  de  parte  do  edifício,  pelo  prazo  de  quatro  annos, 
pelo  preço  total  (je  rs.  384:000$000,  pagaveis  em  4 prestações  a 3,  6, 
9 e 12  mezes. 

Nesse  edifício  installamos  a Bolsa  Official  de  Café,  os  Serviços 
de  Defesa  do  Café,  a Caixa  de  Liquidação  S.  A.  e a Companhia  Es- 
pirito Santo  e Minas  de  Armazéns  Geraes,  todas  organizações  sob  o 
controle  do  Governo  do  Estado. 

A Companhia  Espirito  Santo  e Minas  de  Armazéns  Geraes  pa- 
ga a importância  mensal  d%  rs . 1 :500$000,  de  aluguel  da  parte  que 

occupa.  A Caixa  de  Liquidação  S.  A.  paga  de  aluguel  rs 

1:000$000  mensalmente. 

A installação  da  nossa  Bolsa  está  feita  com  gosto  e absoluto  con- 
forto. A sua  sa]a  de  classificação  é,  na  opinião  d©  entendidos,  uma 
das  melhores  que  existem.  Com  a installação  comple,ta  dispendeu  o 
Governo  a importância  de  rs.  98:169$780,  despeza  essa  que  correu 
pelo  titulo  “Serviço  de  Defesa  do  Café”. 

Como  consequência  da  creação  da  Bolsa  de  Café  foi  organizada 
a S.  A.  Caixa  de  Liquidação,  sob  o controle  do  Governo  do  Estado, 
com  o capital  representado  por  500  acções  de  rs.  1:000$000,  das 
quaes  200  pertencem  ao  Estado. 

PATRIMÓNIO  DO  ESTADO 

Por  occasião  da  publicação  do  balancete  do  Thesouro  em  31  de 
Março  p.  findo  fiz  inserir  nos  jornaes  a seguinte  nota: 

“No  activo  do  balancete  ora  publicado  figura  o titulo  “Patri- 
mónio do  Estado”,  representando  os  bens  de  propriedade  do  Estado, 
pela  cifra  de  rs.  31.135:097$573.  E’  importante  salientar  que,  de 
facto,  o património  do  Estado  monta  a importância  superior  a oiten- 
ta mi1  contos  de  réis  (rs.  80.000 :000$000),  pois,  devido  a uma  omis- 
são de  contabilidade  não  figura  no  titulo  “Património”  justamente 
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a parte  mais  valorisada  dos  bens  do  Estado,  como : as  obras  do  porto 
da  Capital;  as  estradas  de  ferro  de  Itapemirim,  Littoral,  São  s Ma- 
theus  e Benevente ; os  grupos  escolares  ultimamente  construídos,  não 
só  nesta  capital  como  no  interior  do  Estado ; os  vários  edifícios  cons- 
truídos para  repartições  publicas;  os  mercados  da  capital;  terras  e 
propriedades  adquiridas  pelo  Estado  no  interior. 

A própria  parte  que  figura  na  escripta  do  Patrimônio  do  Estado 
está  por  preços  de  vinte  e mais  annos  atraz,  não  traduzindo,  por  is- 
so, a expressão  da  verdade,  dada  a valorização  considerável  que  sof- 
freram  todas  as  propriedaeds  em  todo  o Estado. 

A Secretaria  da  Fazenda  está  procedendo  a um  completo  e ri- 
goroso levantamento  do  Patrimônio  do  Estado  para  então  ser  feita  a 
competente  revisão  da  escripta,  dando-se  ao  titulo  “PATRIMÔNIO 
DO  ESTADO”  o seu  justo  e real  valor”. 

A publicação  dessa  nota  tornava-se  precisa  pois  a todos  impres- 
sionava mal  ver  a insignificância  que  apresentava  o saldo  do  titulo 
do  patrimônio  do  Estado. 

Estou  dando  energicas  providencias  para  dentro  de  pouco  tempo 
ter  acabado  o serviço  de  levantamento  do  patrimônio  do  Estado.  Não 
será  de  admirar  que,  uma  vez  completo  esse  serviço,  o titulo  do  pa- 
trimônio se  apresente  com  saldo  superior  a cem  mil  contos  de  réis. 

A irregularidade  aqui  apontada  na  escripta  do  Estado  tinha 
consequências  bem  prejudieiaes  quanto  ao  juizo  sobre  a situação  do 
Estado.  H,a  já  alguns  annos,  principalmente  os  últimos  tres  exercí- 
cios, em  que  as  contas  de  receita  e despeza,  no  seu  balanço  veem  apre- 
sentando déficits.  Esse  déficit  é no  entanto  todo  apparente  e devido, 
exclusivamente,  aos  enganos  havidos  na  escripturação . Diversas  des- 
pezas  que  devem,  em  rigor,  ser  ]evadas  aos  titulos  patrimoniaes,  pois 
se  referem  a obras  que  passam  a fazer  parte  integrante  do  patrimônio 
do  Estado,  elevando  o seu  valor,  obras  de  caracter  permanente  como 
eonstrucções  de  edifícios,  copstrucções  de  estradas  de  ferro,  que  pas- 
sam a se  incorporar  aos  bens  do  Estado,  eram  erroneamente  compu- 
tadas nas  despezas  normaes  da  administração,  provocando  assim  o 
desequilibrio  do  orçamento. 

Como  se  admittir  que  dentro  de  um  orçamento  de  trinta  mil  con- 
tos de  réis  se  possam  incluir  obras  cuja  execução  exige  despezas  que 
vão  alem  de  cincoenta  mil?  E’  claro  que  a execução  dessas  obras  e 
as  despezas  delia  resultantes  não  podem  ser  computadas  no  orçamen- 
to normal  do  Estado.  Elias  são  executadas  por  conta  do  titulo  “Pa- 
trimônio do  Estado”  que  será  enriquecido  com  o seu  valor  depois  da 
obra  acabada. 
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Em  verdade  os  orçamentos  do  nosso  Estado  teem  tido  sempre 
grandes  superavits  o que  tem  permittido  aos  Governos  a execução  de 
obras  notáveis  e grandes  reahzações. 

ITrna  parte  importantissima  do  patrimônio  do  Estado  está  re- 
presentada pelas  suas  terras  devolutas,  de  formidável  fertilidade, 
constituindo  uma  riqueza  patrimonial  de  valor  incalculável. 

Espero  poder  realizar  um  serviço  completo  e tão  perfeito  quan- 
to possível,  do  levantamento  do  patrimônio  do  Estado. 

AS  COLLECTORIAS  DO  ESTADO 

São  em  numero  de  41  as  collectorias  do  Estado.  Ha  também  uma 
Delegacia  Fisea1  do  Thesouro  do  Estado,  no  Rio  de  Janeiro. 

Essas  dependencias  da  Secretaria  da  Fazenda  prestam  conside- 
rável serviço  na  arrecadação  das  rendas  estaduaes.  Seus  serviços  cor- 
rem regularmente. 

A Secretaria  mantem  um  serviço  permanente  de  fiscalização,  por 
intermédio  dos  srs.  inspectores  de  Fazenda. 

Junto,  em  annexo,  quadros  dcmnotsrativos  das  arrecadações  das 
collectorias  do  Estado,  durante  os  annos  de  1924  a 1928.  Por  elles 
V.  Exia.  verá  o desenvolvimento  que  tem  apresentado  o serviço  de 
arrecadação  no  interior  do  Estado. 

Seguem  também  annexos,  por  copia,  os  relatórios  que  me  foram 
apresentados  pelos  srs.  Inspectores  de  Fazenda  Adoterivo  de  Frei- 
tas Ferreira  e João  Pinto  Carneiro.  Nelles  ha  suggestões  interessan- 
tes para  os  quaes  peço  a attenção  de  V.  Exia. 

Os  saldos  das  arrecadações  das  collectorias  tecin  sido  regular- 
mente recolhidos  a esta  Secretaria  e com  grande  prazer  eu  deixo 
aqui  accentuado  que  desde  o inicio  da  minha  gestão  nenhuma  irre- 
gularidade occorreu  nesse  particular  nas  collectorias  do  Estado. 

Tenho  sempre  recommendado  aos  srs.  Collectores  a maior  atten- . 
ção  na  defesa  dos  interesses  do  Estado. 

A DIVIDA  DO  ESTADO  POR  APÓLICES 

As  alterações  introduzidas  na  eseripta  do  Thesouro  e já  constan- 
tes na  publicação  feita  do  ba-ancete  de  31  de  Março  p.p.,  mostram 
claramente  a situação  das  diversas  contas  do'  Estado. 
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Na  parte  referente  ás  apólices  estaduaes,  fiz  separar  na  eseripta 
os  diversos  titulos,  de  modo  a ser  facilmente  constatado  qual  o saldo 
em  circulação,  qual  o total  das  apólices  que  estão  dadas  em  caução' 
de  contractos  e qual  o montante  das  apólices  ainda  por  emittir.  Es- 
sas tres  situações  são  definidas  no  balancete  pelos  titu!os:  | APÓ- 

LICES ESTADUAES  EM  CIRCULAÇÃO  — APÓLICES  ESTA- 
DUAES EM  CAUÇÃO  e EMISSÃO  DE  APÓLICES. 

O balancete  em  31  de  Março  de  1929  accusava  o seguinte  saldo 


de  apólices  em  circulação,  assim 

distribuido 

pelas  diversas  emissões : 

6 . 461  apólices  de  1 :000$000  — 

juro  de  6 

% 

Rs. 

6.461:0001000 

1.970  apólices  de  1 :000$000  — 

juro  de  8 

% 

Rs. 

1.970:OOO$OOO 

269  apólices  de  1 :000$000  — 

juro  de  5 

% 

Rs. 

269  :000$000 

13  apólices  de  1 :000$000  — 

juro  de  6 

% 

Rs. 

13 :000$000 

2 apólices  de  1 :000$000  — 

juro  de  6 

% 

Rs. 

2 :000$000 

9 apólices  de  5001000  — 

juro  de  6 

% 

Rs. 

4 :500$000 

19  apólices  de  200$000  — 

juro  de  6 

% 

Rs. 

3 :800$000 

Total  Rs.  8.723:300$000 


Segundo  as  ultimas  cotações  da  Bolsa  de  titulos,  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro  as  nassas  apólices  de  juro'  de  6 % estavam  cotadas  a 
690$000,  as  de  juro  de  8 % a 900&000  e as  de  5 °j0  a 650$000  e sendo 
assim,  a divida  do  Estado  por  apólices  está  representada  pelo  valor 
actual  em  rs.  6.424:590^000,  dando-se  ás  apólices  dc  500$000  e de 
200$000  o seu  valor  nominal. 

O serviço  de  juros  sobre  apólices  custa  ao  Estado  a importância 
de  rs.  560:108$000  annualmente.  Devo  salientar  que  está  rigorosa- 
mente em  dia  todo  o serviço  de  juros  de  apólices  do  Estado,  como 
ahás  todo  o serviço  da  divida  do  Estado.  Tenho  providenciado  sem- 
pre para  que.  nos  .semestres  de  pagamentos  de  juros,  seja  feita  bem 
larga  divulgação  desse  facto,  pondo  todos  os  interessados  ao  par  das 
medidas  tomadas  pelo  Governo.  Tem  sido  annunciado  o pagamento 
dos  juros  a partir  do  dia  10  do  mez  corrente  ao  semestre  findo. 

Ha  bastante  procura  no  mercado  do  Rio  dos  titulos  do  Estado. 

O referido  balancete  de  31  de  Março  de  1929  accusa  no  titulo 
“Apólices  estaduaes  em  caução”  um  saldo  de  rs.  7.456 :000$000. 

Refere-se  esse  saldo  aos  titulos  do  Estado  que  foram  dados  em 
garantia  de  contractos  de  aberturas  de  créditos  e outros. 
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Essa  caução  é toda  ella  constituida  de  apólices  da  emissão  de 
1925,  em  virtude  da  Lei  n.  1.498,  de  22  de  Maio  de  1925,  ao  juro  de 
8 % aa.,  em  titulos  do  valor  nomina1  de  rs.  1:000$000. 

Essa  caução  se  acha  assim  distribuida: 


Contracto  com  o Banco  do  Brasil,  de  abertura  de 
um  credito  de  Rs.  3 . 000 :000$000,  assignado 
em  24  de  Agosto  de  1928,  com  a garantia  de 
4.500  apólices  de  1:000$000  4.500 :000$000 

Contracto  de  25 13 1 1929  com  o Banco  ítalo  Belga, 

para  abertura  de  um  credito  de  rs 

2.000 :000f>000,  com  a garantia  de  2.000  apó- 
lices de  rs.  1 :000$00Ó 2.000:0001000 


Apólices  caucionadas  ao  Banco  Allemão  Trans- 
atlântico, em  garantia  do  contracto  para  for- 
necimento da  estructura  metalica  da  ponte 
ligando  Victoria  ao  continente,  saldo  ainda 
existente  em  31 13 [929,  956  apólices  de  rs. 

1:000$000  956 :000$000 


Rs.  7.456:000$000 


Essas  u^imas  956  apólices  se  encontram  já  desembaraçadas  em 
virtude  da  liquidação  do  debito  . 

Figura  ainda  no  balancete  de  31  de  Março  de  1929  o titulo 
“Emissão  de  apólices”,  apresentando  um  saldo  de  rs.  3.381 :000$000. 

Refere-se  esse  saldo  ao  total  das  apólices  existentes  na  Secreta- 
ria, por  conta  de  emissões  já  autorizadas  em  leis. 

SELLO  ADHESIVO 


Esse  titulo  da  escripta  do  Thesouro  soffreu  também  uma  altera- 
ção. O processo  antigamente  usado  era  completamente  irregular. 
Basta  citar  que  o producto  da  venda  de  estampilhas  não  era  compu- 
tado na  receita  ordinaria  do  Estado. 
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Estabeleci  no  balancete  do  Thesouro  o$  titidos  seguintes : 
“EMISSÃO  DE-  ESTAMPILHAS”.  “CAIXA  DE  ESTAMPI- 
LHAS” e “COLLECTORIAS  DO  ESTADO  CONTA  DE  SEL- 
LOS”. Esses  titulos  referem-se:  o primeiro  ao  saldo  total  das  estam- 
pilhas existentes  não  só  em  poder  do  thesoureiro,  na  Secretaria,  como 
em  poder  dos  Collectores  e demais  funccionarios  encarregados  da 
venda  de  sellos;  o segundo  representa  a responsabilidade  do  thesou- 
reiro pelo  stock  de  sellos  que  se  encontra  em  seu  poder;  finalmente 
o terceiro  corresponde  ao  valor  dos  seUos  em  poder  das  collectorias 
do  Estado  e outras  repartições  incumbidas  desse  serviço. 

Tornou-se  dessa*  maneira  muito  mais  pratico  e claro  o movimen- 
to da  conta  de  sellos  do  Estado. 

Já  providenciei  para  a acquisição  do  novo  stock  de  sellos  visto 
estar  muito  reduzido  o actualmente  existente.  De  diversos  valores  já 
ha  falta  de  sellos.  Mandei  também  fazer  agora  os  sellos  especiaes 
para  custas  judiciarias  creados  por  Lei. 

Junto  envio  um  relatorio  que  me  foi  apresentado  pelos  funccio- 
narios desta  Secretaria  srs.  Ulysses  Ribeiro,  Otton  Amara1  Abreu  e 
Raymundo  Lopes  Ribeiro,  referente  ao  balanço  que  deram  na  caixa 
de  sellos,  a cargo  do  sr . thesoureiro  desta  Secretaria,  tendo  sido  cons- 
tatada a sua  perfeita  regularidade. 


SITUAÇÃO  ACTUAL  DOS  CONTRACTOS  DE  EMPRÉSTIMO 
COM  O BANCO  ITALO  BELGA 


Dois  foram  os  contractos  de  empréstimos  feitos  pelo  Governo 
passado  com  o Banco  ítalo  Belga.  O primeiro  em  1®  de  Outubro  de 
1927,  n’um  montante  de  $ 1.750.000,00,  representados  por  350 
obrigações  do  Thesouro,  de  $ 5.000,00,  cada  uma,  com  vencimentos 
em  series,  espaçadas  de  seis  em  seis  mezes,  até  o anno  de  1932. 

O seguhdo  de  $ 750.000,00,  conforme  escriptura  de  Io  de  Março 
de  1928,  tendo  o Estado  emittido  300  obrigações  de  $250.000,00,  cada 
uma,  com  vencimentos  também  espaçados  de  seis  em  seis  mezes,  coin- 
cidindo com  os  vencimentos  dos  titulos  referentes  ao  primeiro  em- 
préstimo . 
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Attingiram,  assim,  a um  total  d $ 2.500.000,00  os  dois  emprés- 
timos acima  referidos. 

Quando  assumi  a direcção  desta  Secretaria,  em  30  de  Junho  de 
1928,  era  a seguinte  a situação  da  conta  de  capital  desses  emprésti- 
mos: 

EMPRÉSTIMO  DE' 1927 


Total  da  emissão,  conforme  0 contracto  $ 1.750.000,00 

Resgate  de  diversos  titulos  até  30|6j28  $ 175.000,00 

Saldo  em  circulação  em  30ij6j28  $ 1.575.000,00 

EMPRÉSTIMO  DE  1928 


Total  da  emissão  conforme  0 contracto  de  1|3|1928  $ 750.000,00 


Total  dos  titulos  em  circulação  $ 2.325.000,00 

Tendo  sido  a parte  referente  ao  empréstimo  de  1927  calculada 
ao  cambio  de  8$450  e a do  segundo  empréstimo,  de  1928,  calculada 
ao  cambio  de  8$400,  teremos  em  moeda  brasileira  0 seguinte  resul- 
tadO' : 

$.1.575.000,00  ao  cambio  de  8$450  Rs.  13.308:7501000 

$ 750.000,00  ao  cambio  de  8$400  Rs.  6 . 300 :000$000 


Rs.  19.608:7501000 

Esse  0 total  da  conta  de  capital  dos  referidos  empréstimos,  em 
30  de  Junho  de  1928. 

0 actual  Governo  já  liquidou  duas  prestações  dessçs  emprésti- 
mos, sendo  uma  em  30  de  Setembro  de  1928  e a outra  em  31  de  Mar- 
eo de  1929. 

Com  essas  liquidações  a situação  actual  desses  empréstimos  fi- 
COu  sendo  a seguinte: 


Quadro  demonstrativo  du  movimento  da  conta  de  capital  dos  empréstimos  cootrabidos  com  o Banco 
ítalo  Belga,  no  período  de  r.  de  Inlho  de  1928  a 31  de  Março  de  1929 


SOTA:  — O»  taleolna  afim • foram  failoa  ao  cambia  d«  calcada  d-m  cmprortlmoa  Na  ll<)aídaçAo  boate  ama  dlffotença  d#  cambio 
a fator  do  Eatado  de  Ra  M tHstit.V 


JOt*f  VIEIRA  MACHADO, 


fVerttaria  da  Facrada, 


da  Kart»  do 


0’p* ara  KkbMro, 
Director  da  OonlabUldad*. 
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Os  serviços  de  pagamento  de  juros  e comiídssões  desses  emprés- 
timos, calculados  nas  bases  dos  contractos  assignados,  custaram  ao 
Estado,  no  periodo  de  Io  de  Julho  de  1928  a 31  de  Março  de  1929, 
as  importâncias  seguintes: 

Em  30 j9  [1928  : 

Imp.  de  276  coupons  de 

juros,  do  emp.  de  1927  $ 55.200,00  a 8$388 — Rs.  462:852$000 
Idem  de  266  coupons  do 


emp.  de  1928  $ 26.600,00  a 8$385— Rs.  223:041$000 

Commissões  sobre  o emp. 

de  1927  $ 6.000,00  a 8$385— Rs.  ' 57:8561500 


Idem  sobre  o emp.  de  1928  $ 3.325,00  a 8$385 — Rs.  27 :880$125 


Em  31|3|1929: 


Rs.  771:629$625 


Imp.  de  237  coupons  de  ju- 
ros,» do  emp.  de  1927  . 
Idem.  de  228  coupons  do 

emp.  de  1928  

Commissões  sobre  o emp. 

de  1927  

Idem,  sobre  o emp.  de.  1928 


$ 47.400,00  a 8$511— Rs.  403:421$400 

$ 22.800,00  a 8$511— Rs.  194.050$800 

$ 5.925,00  a 8$511— Rs.  50:427$675 

$ 2.850,00  a 8*511— Rs.  24:256$350 


$171 . 000,00  —Rs.  672 :156$225 


e dahi  teremos: 


Rs.  771:629$625 
Rs.  672 :156$225 


Total— Rs.  1.443 :785$950 


Dispendido  em  30l|9 (1928 
Dispendido  em  31|3|1929 


Desse  modo  entre  amortizações  e juros  e commissões  dispendeu  o 
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Importâncias  amortizadas  em 
30|9|1928  por  conta  dos 
empréstimos  de  1927  e 
1928  

0 

280.000,00 

Rs. 

2.361:7500000 

Idem  em  31|3|1929  

$ 

290.000,00 

Rs. 

2.445:7500000 

Serviços  de  juros  e commissões 
em"  30' 9 1 1928  

0 

92.025,00 

Rs. 

771 :6290625 

Idem  em  31|3|1929  

0 

78.975,00 

Rs. 

672 :1560225 

$ 

741.000,00 

6.251:2850850 

Todos  esses  pagamentos  foram  effeetuados,  rigorosamente,  em 

dia. 

Em  virtude  dos  contractos  assignados  os  pagamentos  dos  juros 
e commissões  são  pagos  adeantadamente.  pelo  que  já  se  acham  pagos 
os  juros  e commissões  a se  vencerem  em  30  de  Setembro  de  1929. 

O Banco  ítalo  Belga  contimia  recebendo  as  arrecadações  feitas 
pela  Leopoldina  Railway,  sobre  os  cafés  que  vão  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, importâncias  essas  que  são  retidas  para  os  serviços  dos  em- 
préstimos . A 

Ao  assumirmos  a direcção  desta  Secretaria,  em  30  dei  Junho  de 
1928,  havia  um  saldo  na  conta  vinculada  do  Banco  ítalo  Belga,  a 
favor  do  Estado,  de  rs.  2.800:0000000. 

Nesta  data  já  temos  depositado  no  Banco  ítalo  Belga,  em  conta 
vinculada,  para  attender  ao  pagamento  das  amortizações  de  30  de 
Setembro  p.  futuro,  a importância  de  rs.  2.040:0000000. 

Correm,  assim,  com  a maior  regularidade  os  pagamentos  das 
prestações  desses  empréstimos. 

Sobre  este  assumpto  é o que  me  cumpre  informar. 

A SITUAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS  FRANCEZES  DE 
1908  E 1919 


1908 

Proseguem  com  absoluta  regularidade  os  serviços  de  resgate 
desse  empréstimo,  nas  bases  do  accordo  firmado'  em  Paris  entre  o 
Governo  do  Estado  e a Association  Nationale  Française  de  Yaleura 
Mobiliéres. 
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Não  entro  em  detalhes  sobre  as  condições  desse  magnifico  accor- 
do  porque  elle’  já  foi  historiado  na  ampla  e bem  feita  mensagem  do 
illustre  Presidente  Ávidos,  referente  ao  ultimo  anno  de  seu  opero- 
so governo. 

Segundo  a mensagem  do  Presidente  Ávidos  acima  referida,  ha- 
via em  30  de  Junho  de  1928  ainda  em  circulação  7.952.  Hoje,  de  ac- 
cordo  com  a communicação  que  tenho  do  Banco  ítalo  Belga  estão 
em  circulação  somente  4.760  titulos.  tendo,  assim,  sido  resgatados  no 
periodo  de  Io  de  Julho  de  1928  até  esta  data  3.192  titulos,  dentro 
das  bases  do  convênio  assignado. 

As  compras  feitas  teem  sido  por  intermédio  do  Banco  ítalo 
Beiga  e dentro  dos  saldos  á disposição  do  Estado  naquelle  Banco. 

Tem  sido  valiosissima  a collaboração  do  Banco  ítalo  Belga  na 
liquidação  desse  caso. 

Esses  4.760  titulos  que  ainda  se  acham  em  circulação,  ao  preço 
do  aceordo,  Frcs.  847,62  cada  um,  montam  a Frcs.  4.034.671,20, 
importância  que  ainda  teremos  de  dispender  para  seu  resgate  final. 

Segundo  a opinião  do  Banco  ítalo  Belga  cerca  de  2. 000  titulos 
devem  ter  se  extraviado  durante  a grande  guerra.  Os  portadores  es- 
tão escasseando  dia  a dia.  Os  resgates  agora  se  fazem  por  parcel- 
las  de  5,  6 titulos . Raro  é o portador  de  10  titulos . Empréstimo  con- 
traindo em  1908,  antes  da  guerra,  distribuído  pe*o  interior  da  Fran- 
ça, nada  mais  razoavel  que  diversos  titulos  tenham  sido  perdidos  nos 
incêndios  e devastações  que  aquelle  paiz  soffreu. 

Os  nossos  advogados  em  Paris  proseguem  a acção  contra  a mas- 
sa fallida  de  Charles  Victor  & Cia.  Como  é do  conhecimento  ge- 
ral pelas  informações  já  prestadas  em  relatórios  anteriores  o Gnver- 
no  do  Estado  transferiu  os  seus  direitos  sobre  o seu  credito  na  fal- 
lencia  desses  banqueiros  ao  Banco  do  Espirito  Santo. 

Em  separado  vae  um  relatorio  que  nos  foi  enviado  pelo  Banco 
ítalo  Belga  e que  foi  apresentado  ao  Tribuna1  em  Paris,  pelo  arbi- 
tro escolhido  para  examinar  a situação  das  contas  do  Estado,  na  re- 
ferida f allencia . Segundo  esse  relatorio  o credito  do  Estado  na  fal- 
leneia  dos  banqueiros  Charles  Victor  & Cia . ficou  reduzido  a FF . 
8.726.449,70. 

Pela  leitura  desse  relatorio  V.  Exa.  ficará  perfeitamente  ao 
par  das  razões  que  levaram  o arbitro  a chegar  a essa  conclusão, 
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1919 

Os  serviços  de  resgate  desse  empréstimo  continuam  a cargo  do 
Banco  Francez  e Italiano  para  a America  do  Sul,  que  vem  prestan- 
do ao  Estado  apreciáveis  serviços. 

Conforme  consta  da  mensagem  do  Presidente  Ávidos,  referente 
ao  ultiiho  anno  de  seu  Governo,  á pagina  108,  em  30  de  Junho  de 
1928  ainda  existiam  desse  empréstimo  em  circulação  12.996  titulos, 
de  Frcs.  320,00  cada  um,  alem  dos  8.755  cujos  portadores  acceita- 
ram  a proposta  do  Estado  de  prorogação  do  vencimento  para  1943, 
mediante  elevação  dos  juros  para  7 % aa.  . 

Segundo  o ultimo  aviso  que  tenho  do  Banco  Francez  e Italiano 
para  a America  do  Sul.  datado  de  20  de  Julho  de  1929,  estavam 
ainda  em  circulação  naquella  data  4.034  titulos.  Desse  modo,  no 
periodo  do  Governo  de  V.  Exa.,  de  Io  de  Julho  de  1928  a 20  de  Ju- 
lho de  1929  foram  liquidados  8.962  titulos,  que  ao  preço  de  Frcs. 
320,00  cada  um,  representam  Frcs.  2.867.840,00.  Todo  esse  servi- 
ço de  resgate  foi  feito  por  conta  do  deposito  que  mantínhamos  no 
referido  Banco. 

Para  o serviço  de  resgate  do  saído  em  circulação  no  total  de 
4.034  titulos.  temos  á nossa  disposição,  na  Matriz  do  Banco  Francez 
e Italiano  para  a America  do  Sul,  em  Paris,  a somma  de  Frcs. 

1.290.880,00,  quantia  sufficiente  para  completa  liquidação  desse 
saldo . 

O serviço  de  juros  e amortisações  dos  8.755  titulos  que  concor- 
daram com  a prorogação  do  vencimento  para  1943,  tem  sido  feito 
com  a maxima  regularidade,  por  intermédio  do  proprio  Banco  Fran- 
cez e Italiano  para  a America  do  Sul. 

Já  consultei  ao'  Banco  Francez  e Italiano  para  a America  do 
Sul  sobre  a hypothese  de  liquidarmos  immediatamente  todo  esse  em- 
préstimo. resgatando  por  antecipação  os  titulos  que  adheriram  á 
proposta  de  prorogação.  Estou  aguardando  a so-ução  dessa  minha 
consulta . 

Esses  dois  empréstimos  dentro  de  pouco  tempo  estarão  comple- 
tá&ente  regularizados  e o Estado  livre  desse  complicadissimo  caso, 
qtiè  tantas  contrariedades  têm  trazido. 

LIQUIDAÇÕES  DE  COMPROMISSOS  CONTRAHIDOS 
ANTES  DE  30  DE  JUNHO  DE  1928 

Logo  depois  que  assumi  a direcção  desta  Secretaria  fiz  sentir  a 
Y.  Exhi.  a necesiidade  de  ser  tomada  uma  providencia  para  tegtrlh- 
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rização  das  contas  que  se  achavam  na  Thesouraria  pendentes  de  pa- 
gamento e que  sommavam  a cifras  apreciáveis. 

Os  recursos  que  encontrei  e a arrecadação  dos  primeiros  dias 
de  Julho  deram  somente  para  custear  os  pagamentos  de  vencimentos 
do  funecionalismo  publico  estadual. 

Diversos  processos  e contas  provenientes  das  importantíssimas  e 
grandiosas  obras  realizadas  pelo  Governo  passado  não  puderam  ter 
suas  medições  ultimadas  e,  desse  modo,  os  pagamentos  dessas  obras 
foram  effectuados  pelo  Governo  de  V.  Exia. 

Entre  os  pagamentos  que  effectuamos  de  compromissos  referen- 
tes a obras,  serviços,  materiaes  e outras  especies  de  débitos  contrahi- 
dos  antes  de  30  de  junho  de  1928  e liquidados  pe'o  actuai  Governo, 

salienta-se : 

Importâncias  dos  materiaes,  obras  e outras  despe- 
zas  realizadas  pelo  Governo  passado  e pagos 
por  conta  do'  exercício  de  1 17 [27  a 30|6|28,  du- 
rante o trimestre  addicional  de  Io  d e Ju- 
lho a 30  de  Setembro  de  1928,  conforme  foi 
publicado  no  balanço  de  encerramento  da- 
quelle  exercício 6.606:611$602 

Importâncias  dos  materiaes,  obras  e outras  despe- 
zas  realizadas  pelo  Governo  passado  e pagas 
pelo  'titulo  “DIVJDAS  DE  EXERCÍCIOS 
ANTERIORES”,  no  periodo  de  Io  de  Outu- 
bro de  1928  a 31  de  Março  de  1929,  por  conta 
do  exercício  supplementar  encerrado  nesta 
uhàma  data,  conforme  foi  publicado  3.579 :878$>248 

Pagamentos  effectuados  ao  Banco  do  Espirito 
Santo,  de  tres  promissórias  emittidas  em  12 1 
511928,  de  rs.  500:0001000  cada  uma,  vencidas 
em  31|7|28,  31|8|28  e 30|9|28  1 . 500 :000$000 

Pagamento  effeetuado  ao  Banco  Pelotense  — Rio 
de  Janeiro,  em  17 (3 J29,  do  saldo  da  promisso- 
soria  de  rs . 2 . 000 :000$000,  emittida  em  17  de 
Março  de  1928,  em  virtude  de  um  contracto 
assignado  com  a firma  Prado  Sarmento  & Cia  1.150: 
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Pagamento  effectuado  ao  Banco  do  Espirito  San- 
to, em  liquidação  do  debito  da  conta  do  “Ser- 
viço de  Defesa  do  Café”,  em  30  de  Junho  de 
de  1928  1.000:000^000 

Pagamento  effectuado  á Cic.  du  Port  de  Bahia, 

em  liquidação  de  seu  saldo  em  30|6|28  400:000$000 

Pagamento  effectuado  a Yivacqua  Irmãos  & Cia., 
procuradores  da  Cia.  Brasileira  de  Melhora- 
mentos e Construcções,  saldo  dessa  ultima  em 
30|6|1928  500:0001000 

Pagamento  a Vivacqua  Irmãos  & Cia.,  saldo  da 
sua  conta  de  armazenagem  dos  cafés  retidos 
no  Rio  de  Janeiro,  até  30|6|28  221:813$930 

Pagamento  a Soares  Sampaio  & Cia.,  saldo  de  sua 

conta  em  30|6|1928  136:190$500 

Pagamento  feito  ao  Banco  Allemão  Transatlânti- 
co, em  30|12|28,  por  conta  da  Maschinenfa- 


brik  Augusburg  Nurnberg,  penúltima  presta- 
ção da  ponte  metallica  ligando  Yictoria  ao 
continente  350 :000$000 


Idem.  idem  em  16|6|1929,  ultima  prestação  dessa 
importante  obra 


316 :310$500 


Pagamentos  effectuados  a diversos,  referentes  a 
diversas  promissórias  acceitas  antes  de  30  de 
Junho  de  1928  e vencidas  até  esta  data 412:159$350 


Rs.  16.172:964$130 


Não  se  acham  incluídos  na  somma  acima  os  pagamentos  das 
prestações  feitas  ao  Banco  ítalo  Belga,  pois  para  elles  houve  dotações 
orçamentarias  suf ficientes . 

Para  attender  a estes  pagamentos  e vários  outros  já  referentes 
a obras,  desapropriações  e despezas  do  periodo  de  governo  de  V.  Exa. 
tive  de  recorrer  ao  auxilio  de  alguns  empréstimos,  a prazo  curto,  em 
Bancos  desta  praça  e do  Rio  de  Janeiro  . 

Os  serviços  de  pagamentos  desses  novos  compromissos  teem  sido 
perfeitamente  attendidos. 
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Foi  com  grande  satisfação  que  constatei  o-optimo  conceito  em 
que  é tido  o notso  Estado  em  todos  os  estabelecimentos  bancamos  do 
Rio  de  Janeiro,  mercê  da  regularidade,  eserupulo  e zelo  inexcedivel 
com  que  foi  sempre  cuidado  o seu  credito. 

AS  RELAÇÕES  DO  ESTADO  COM  O BANCO  DO 
ESPIRITO  SANTO 

Continuam  as  mais  amistosas  possíveis  as  nossas  relações  com  o 

Banco  do  Espirito  Santo. 

Tem  sido  bem  notável  o desenvolvimento  que  esse  estabelecimen- 
to tem  tido.  Hoje  a sua  rêde  de  agencias  se  estende  já  pelas  seguin- 
tes localidades  do  interior  do  Estado : — Cachoeiro  do  Itapemirim, 
Alegre,  Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Santa  Leopoldina,  Collatina,  San- 
ta Tbereza  e Muquy.  Essa  disseminação  de  agencias  bancarias  pelo 
interior  do  Estado  é um  factor  importantissimo  de  progresso  e de 
desenvolvimento  para  o Estado'. 

Prestando  auxilio  á lavoura  e ao  commercio  do  Estado  e fami- 
liarisando  os  commerciantes  do  interior  ao  gyro  bancario  o Banco 
do  Espirito  Santo  presta  inestimável  serviço  ao  nosso  Estado. 

Nos  tres  últimos  semestres  foram  os  seguintes  os  dividendos  dis- 
tribuidos  ao  Estado,  correspondentes  ás  suas  acções: 


Continua  como  representante  do  Estado  na  Directoria  do  Banco 
o provecto  banqueiro  dr.  Argeo  Hprtencio  Monjardim. 

O Estado  liquidou  diversos  débitos  que  tinha  no  Banco  do  Es- 
pirito Santo,  provenientes  ainda  do  contracto  de  venda  de  parte  das 
acções  que  lhe  pertenciam  ao  Banco  Pelotense,  quando  da  reorgani- 
zação por  que  passou  aquellc  Banco  e outros  débitos  provenientes  de 
accordos  realizados  com  o Governo. 


Io  semestre  de  1928 
2o  semestre  de  1928 
Io  semestre  de  1929 


99 :700$000 
109 :670$000 


109  :670$000 
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Saliento  por  serem  os  mais  importantes  os  seguintes : 


Debito  do  Estado  pelo  titulo  “CONTA  DE  LI- 
QUIDAÇÃO DE  IMMOVEIS” 255:8191630 

Debito  do  Estado  pelo  titulo  “RESPONSABILI- 
DADES DE  TERCEIROS” 228:657$000 

Debito  do  Estado  pelo  titulo  “USINA  DE  PAI- 
NEIRAS”   862:5561100 


Alem  dessas  liquidamos  também  o debito  proveniente  de  adean- 
tamentos  para  o Serviço  de  Defesa  do  Café  que  montava,  a mais  de 
mil  contos  de  réis. 

As  contas  do  Estado  oom  o Banco  seguem  hoje  seu  curso  rigo- 
rosamente commereial,  dentro  da  mais  absoluta  regularidade. 


Devidamente  autorizado  por  V.  Exia.  assignei,  no  Cartorio  dos 
Feitos  da  Fazenda  Estadual,  em  21  de  Fevereiro  de  1929,  um  con- 
tracto de  arrendamento  dessa  importante  propriedade  do  Estado, 
aos  Bancos  Pelotense  e do  Espirito  Santo,  solidariamente. 

Não  tenho  duvida  em  affirmar  que  o Estado  reahzou  com  esse 
contracto  um  bom  negocio.  Desde  a sua  installação  a Usina  de  Pai- 
neiras vinha  pesando  grandemente  no  orçamento  do  Estado,  com 
constantes  reformas  nas  quaes  o Governo  dispendia  avultadas  quan- 
tias. Póde-se  dizer  que  o Estado  ata  a realisação  desse  arrendamen- 
to ainda  não  tinha  obtido  o minimo  resultado  com  essa  propriedade. 
O pouco  lucro  que  teve  foi  absorvido  muitas  vezes  pelas  enormes 
despezas  de  reparações  e conservação. 

A alta  idoneidade  dos  actuaes  arrendatarios,  seus  consideráveis 
recursos  e reconhecida  proficiência  são  as  mais  solidas  garantiam  do 
exito  do  negocio. 


1.347:032$730 


USINA  DE  PAINEIRAS 


Estado  OD  Espirito  Santo 


55 


FiOou  fixado  em  400:000$000  annuaes  o arrendamento  da  Usi- 
na, pagaveis  em  duas  prestações  em  Io  de  Janeiro  e Io  de  Julho^  de 
cada  anuo.  As  prestações  referentes  ao  correntel  anno  já  foram  re- 
gularmente recolhidas  ao  Thesouro  do  Estado.  O prazo  do  arren- 
damento foi  fixado  em  quatro  annos,  com  opção  de  mais  dois.  O Go- 
verno por  esse  contracto  deu  aos  aetuaes  arrendatarios  opção  de  com- 
pra da  Usina  pelo  preço  liquido  de  cinco  mil  eontos  de  réis . 

Em  consequência  desse  contracto  foi  dada  ao  Governo,  pe^  Ban- 
co do  Espirito  Santo  quitação  de  um  debito  de  rs.  862:5561100  que 
o Governo  tinha  no  referido  Banco,  em  consequência  de  entendimen- 
tos anteriores. 

Segundo  as  informações  que  tenho  tido  é extraordinário  o surto 
de  desenvolvimento  e progresso  que  tem  tido  a Usina  sob  a direcção 
dos  aetuaes  arrendatarios.  Pãra  esta  safra  esperam  uma  producção 
de  setenta  mil  saccos  de  assucar.  Para  o proximo  anno  acreditam 
que  essa  cifra  se  eleve  a cem  mil  saccas. 

Junto  por  copia  uma  certidão  do  contracto  assignado  onde  Y. 
Exia.  poderá  verificar  todos  os  detalhes  da  operação. 

REFORMA  DAS  INSTALLAÇÕES  DA  SECRETARIA 


Devidamente  autorizado  por  V.  Exia.  procedi  a uma  completa 
reforma  nás  installações  desta  Secretaria. 

* Si  bem  que  seja  desejo  de  V.  Exia.  construir  edifícios  proprios 
para  as  Secretarias  de  Estado,  dotando-as  de  installações  condignas, 
não  era  possível,  na  parte  referente  á Secretaria  da  Fazenda,  aguar- 
dar que  fosse  executada  esta  parte  do  programma  de  Y.  Exia.  Era 
simplesmente  deplorável  o aspecto  das  antigas  instalações  desta  re- 
partição. Eilas  não  attendiam  ás  menores  exigências  de  hygiene  e 
conforto . 

Hoje,  com  a reforma  feita,  as  installações  da  Secretaria  offe- 
reeem  rm  -aspecto  bem  agradaVel  e,  tnais  do  que  tudo,  ha  não  só  pa- 
re' os  fuaccionM^os  como  para  o publico,  relativo  conforto  e são  ât- 
lendidas  todas  as  condições  de  hygiene. 

Lucraram  enormemente  os  serviços  em  geral  com  as  alterações 
feitas.  As  varias  secções  em  que  se  distribuem  os  serviços  puderam 
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ler  uma  mais  pratica  organização,  facilitando  os  trabalhos  da  parte 
dos  funccionarios  e do  pubhco.  Todo  o mobiliário  da  Secretaria  foi 
reformado.  B tudo  isso  foi  feito  com  absoluta  economia,  attendendo- 
se  mesmo  ao  caracter  transitório  que  teem. 

As  despezas  com  as  reformas  feitas,  novas  installações.  substitui- 
ção do  mobiliário  etc.  montaram  a rs.  55:822$100. 

CAIXA  BENEFICENTE  “JÈRONYMO  MONTEIRO” 


Essa  prestimosa  instituição  continua  prestando  relevantes  ser- 
viços ao  funccionalismo  publico  estadual. 

Annexo  a ella  funeeiona.  com  perfeita  regularidade.  a Carteira 
de  Empréstimos,  que  tem  bem  apreciável  movimento. 

Em  virtude  da  alteraeão  contida  uo  ártico  104.  da  Bei  n.  1708 
oue  reformou  a Bei  do  Organização  Administrativa  do  Estado  foi 
elevado  para  500*000^000  r>  limite  da  Carteira  de  emnrestimos.  Essa 
deliberação  permittiu  á Caixa  realizar  maior  numero  de  adeantamen- 
tos,  auxiliando,  desse  modo.  os  seus  contribuintes. 

Os  pecúlios  teem  sido  paços  ricorosamente  em  dia. 

Pelos  cmadros  oue  vão  annexos  V.  Exia . examinará  melhor  o 
movimento  oue  tiveram  as  contas  da  Caixa  durante  o periodo  qiile 
estou  agora  tratando . 

A escrinta  e direcção  da  Caixa  continua  a.  cargo  do  funccionario 
Ary  Riciueira  Vianna.  aindante  de  guarda  livros  desta  Secretaria, 
que  traz  os  serviços  em  perfeita  ordem. 

Também  na  escripta  da  Caixa  introduzi  algumas  reformas,  aclo- 
ptando  os  registros  de  folhas  soltas  para  escripturação,  o que  muito 
concorreu  para  melhoria  dos  trabalhos.. 

Os  fundos  da  Caixa  em  31  de  Dezembro  de  1928  montavam  a 
Rs.  829:912$033.  Em  30  de  Marco  de  1929  attingiam  a Rs. 
912:8681619. 

Trata-se  de  uma  organização  que  deve  merecer  todo  o carinho 
dos  poderes  públicos, 


MOVIMENTO  DA  CAIXA  BENEFICENTE  “JERONYMO  MONTEIRO 

(DE  l.o  DE  JULHO  A 31  DE  DEZEMBRO  DE  1928) 


Estado  do  Espirito  Santo 
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DESPEZAS  FEITAS  COM  DESAPROPRIAÇÕES  DE  PRÉDIOS 
E COMPRAS  DE  TERRENOS  PARA  OBRAS  DE 
REMODELAÇÃO  DA  CAPITAL  E ACQUISIÇÃO 
DE  OUTRAS  PROPRIEDADES  PARA 
FINS  DIVERSOS 


Para  effectivação  do  plano  de  embellezamento  da  Capital  do 
Estado  teve  o Governo  de  proceder  a diversas  desapropriações  de  pré- 
dios e terrenos  que  se  jachavam  localisados  em  pontos  attingidos  pe- 
los planos  de  reforma. 

De  Io  de  Julho  de  1928  a 30  de  Julho  de  1929  as  despezas  com 
essas  desapropriações  montavam  já  a Rs.  1 .766 :607$554,  referentes 
ás  propriedades  seguintes: 


DATA  DA 
ESCE1PTURA 

Vendedores 

Propriedades 

_ 

Importâncias 

30—  7- — 1928 

Anna  Borges  Pereira 
Miguel 

Terrenos  na  Rua  Je- 
ronymo  Monteiro 
e Cel.  Nestor  Go- 
mes   

3 :850f$000 

22—  9—1928 

Rozauna  e Maria 
Affonso  Queiró* 

Terreno  na  Ladeira 
Pernambuco  . . 

36 :855$320 

10—10—1928 

Antonio  Penina  e sua 
mulher 

Casa  na  Rua  Domin- 
gos Martins  n°  13 

25:000$000 

16—10—1928 

Cyrillino  Simões  e 
sua  mulher 

Casa  na  Rua  Coro- 
nel Monjardim  n.° 
16  

30 :000$000 

15—10—1928 

Manoel  Nascimento  e 
eua  mulher 

Casa  na  Rua  São  Ben- 
to n.°  7 

30  :000$000 

24 — 10 — 1928 

Evaristo  Pinto  .... 

Casa  na  Rua  2 de 
Dezembro  n.°  28  . 

12 :000$000 

èá  Secreíaria  t)A  Fazenda 


DATA  DA 
ESCRIPTURA 

Vendedores 

1 

Propriedades 

Importâncias 

7—11—1928 

Vicente  Balbi  . 

Casa  na  Ladeira 

Prof.  Balthazar 
n.°  29  

10:000*000 

8—11—1928 

Angelo  PeÜerano 

Casa  na  Rua  2 de 

Dezembro  n.°  4. . 

30:000*000 

9—11—1928 

J osé  Teixeira  doa 

Caca  e terrenos  de 

Santos 

marinhas  na  Rua 

12—11—1928 

Wenceslau  Monteiro 

1“  de  Março  n.  2 

80:000*000 

do  Rosário  e sua 

Casa  na  Rua  2 de 

mulher 

Dezembro  p.°  13 . 

13:000*000 

12—11—1928 

José  Neffa  & Irmão 

Casa  na  Rua  2 de 

Dezembro  n°  2 . 

13:000*000 

16—11—1928 

Nicolau  Jorge  Simão 

Casa  na  Rua  Do- 

e sua  mulher 

mingos  Martins  n° 
5 

25:000*000 

20—11—1928 

Maria  Damiana  dos 

Casa  na  Rua  2 de 

•Santos 

Dezembro  n.°  7 . . 

15:000*000 

1—12—1928 

João  Trinxet  Mauri. 

Casa  na  Rua  Muniz 

Freire  n.°  3 .... 

50:000*000 

1—12—1928 

Calixto  Ribeiro  Coe- 

Casa  na  Rua  Domin- 

lho,  Alfredo  Dias  e 
sua  mulher 

gos  Martins  n°  8. 

60:000*000 

6-  -12— 1928 

Anna  Rodrigues  da 

Casa  na  Rua  2 de 

Conceição  Dutra 

Dezembro  n.°  10 . 

18:000*000 

14 — 12 — 1928 

Justina  Maria  da  Vi- 

Casa  na  Rua  2 de 

ctoria  Rocha 

Dezembro  n°  40  . 

7:000*000 

Estado  do  Espirito  Santo 
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DATA  DA 

! 

| 

ESCRIPTURA 

Vendedores 

Propriedades 

|l  Importâncias 

15—12—1928 

Justina  Maria  da  Vi- 

Casa  na  Rua  Cara- 

ctoria  Rocha 

murú  n.°  Í7  ... 

16:0001000 

15—12—1928 

Francisco  Teixeira  e 

Casa  na  Rua  José 

sua  mulher 

Marcellino  n°  29. 

15:0004000 

18—12—1928 

Maria  Conceição  Pi- 

Casa  na  Rua  José 

mentel  e filha 

Marcellino  n°  45  . 

• 30:0001000 

22—12—1928 

.Antonia  Hegner 

j Casa  na  Rua  Domin- 
gos Martins  n°  7 

28 :000$000 

26—12—1928 

Antonio  Miguel 

Casas  da  Rua  2 de 
Dezembro  ns . 15, 
18  e 20  

36: 0001000 

29—12—1928 

Aristides  Alvarenga 

Casa  na  Rua  José 

■)  sua  mulher 

Marcellino  n°  35 . 

50: 0904000 

29—12—1928 

.Elvira  Ruy  da  Silva 

Casa  na  Rua  Dyoni- 
sio  de  Rezende 
| n.°  7 

12:0001000 

29—12—1928 

Herdeiros  dc  coronel 

Casa  na  Rua  Dr. 

Joaquim  Corrêa  Ly- 
no 

Azambuja  n°  23. 

50:0004000 

5—  1—1929 

Adelaide  Nascimento. 
Areobaldo  Pinto  dos 

Partes  de  uma  casa 
na  rua  Múniz  Freire 

Santos  e sua  mu- 
lher 

n"  7 

22:8424834 

7—  í— 1929 

Alfçu  Adelpho  Ri- 

Terreno  çm  Jucutu- 

> 

beiro 

quara  

2:8594400 

7— 'l — 1929 

Durval  Múnlz,  sua 

Casa  na  Rua  José 

mulher  e outro,? 

Marcellino  n°  17. 

17:0004000 
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DATA  DA  1 

1 

1 

1 

1 

ESCKIPTURA  .1 

1 

Vendedores 

Propriedades 

I 

I 

1 Importâncias 

1 

1 

1 

15—  1—1929 

•' 

Carolino  Rodrigues 

Casa  na  Rua  2 de 

1 

Peerira  -Firme  e sua 
mulher 

Dezembro  n.°  22 . 

65 : OOOfJOOO 

19—  T— 1929 

Arlindo  Figueiredo  e 
sua  mulher 

Terreno  na  Rua  do 
Rosário  . , .... 

14: 000^000 

22—  1—1929 

Ernestina  Antonini 
e filhos 

Casa  na  Rua  2 de 
Dezembro  n°  11  . 

14:000$000 

23—  1—1929 

Pio  Capucci  e eua 
mulher 

Casa  na  Rua  José 
MarceUino  n°  11. 

16:000$000 

24-^-  1—1929 

Alexandre  Martins 
Figueiredo 

Casa  na  Rua  Cara- 
murú  n°  18  ...... 

28 :000$000 

25—  1—1929 

Orphâos  de  João  Hi 
lario  Dias 

. 

Casa  na  Rua  2 de 
Dezembro  n°  42  . 

6:0001000 

28—  1—1929 

Maria  Adelaide  Es 
pindula  e filho 

Casas  na  Rua  2 de 
Dezembro  ns.  21 
e 26  

45:000$000 

9—  2—1929 

Bellarmlno  Loyola 
Borges  e sua  mu- 
lher 

Casa  na  Rua  José 
Mareellino  n°  43 . 

65 :000$000 

14—  2—1929 

Zeferino  Oliveira  o 
sua  mulher 

1 

Casa  na  Rua  CaTa- 
| murú  n.®  10  . . . 

15:000*000 

14—  2—1929" 

Bernardino  Onofre 

i 

| Casa  na  Rua  2 de 

Muniz 

Dezembro  n*  12 . . 

'■  1 

25:000($000 

15—  2—1929 

Nicolau  Jorge  Simão 
e sua  mulher 

• 

Casa  na  Rua  da  La- 
| pa  n°  16 

33:000*000 

IS  st  ado  do  Espirito  Santo 
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DATA  DA 
E8CRIPTURA 


Vendedores 


Propriedades 


Importâncias 


16—  2—1929 


16—  2—1929 


16_  2—1929 


15 — 2—1929 


19—  2—1929 


18—  2—1929 


23—  2—1929 


25—  2—1929 


27—  2—1929 


2? — 2—1929 


Antenor  Guimarães  e 
sua  mulher 


Esmeria  Francisca  do 
Nascimento 

José  Alves  de  Car- 
valho e sua  mulher 

Zeferino  Pinto  de 
Oliveira  e sua  mu- 
lher. 

Manoel  Evaristo  Pes- 
soa e sua  mulher  . 

José  Neffa  e sua  mu- 
lher 

Graciano  Neves  Es- 
pindula  e sua  mu- 
lher 

Domingos  Ramos  Go- 
mes e sua  mulher. 

Felicia  Vieira  do 
Nascimento,  Fran- 
cisco Pinto  do  Nas- 
cimento e sua  mu- 

lhsr 

Collatina  Munis  Frei- 
re. 


Faixa  de  terreno  na 
Rua  Graciano  Ne 
ves  . , . . í . . 


Casa  na  Rua  Cara 
murú  n*  11 

Casa  na  Rua  Cara 
murú  n°  42.  . 

Ca6a  na  Rua  Cara 
rú  n°  12  . .. 


Casa  na  Rua  Cara 
murú  n°  33  . 

Casa  na  Rua  Cara 
murú  n°  36  . . 

Casa  na  Rua  José 
Marcellino  n°  37. 


Casa  na  Rua  Cara- 
murú  n°  30  .... 

Casa  na  Rua  Cara- 
murú  n#  28  


Casa  na  Rua  Muniz 
Freire  n°  5 . ... 


3:000$000 


15:000$000 


9:000$O00 


14:000$000 


8 :000$000 


7:200*1000 


55:000$000 


15:0001000 


16 :000$000 


60:0008000 
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DATA  DA 
ESCRIPTURA 

Vendedores 

Propriedades 

Importâncias 

7—  3—1929 

José  Pereira  Barbo- 

Casa  na  Rua  Cara- 

sa  e sua  mulher . . 

murú  n°  20  

18:000$000 

4 — — 3 — 1929 

Tedro  Serafim  e sua 

Casa  na  Rua  Cara- 

mulher 

murú  n"  3 . ... 

26 :000$000 

13—  3—1929 

Herdeiros  de  Anna 

Casa  na  Rua  Domin- 

Maria  da  Penha 
Eepindula 

goe  Martins  n°  13 

15:000$000 

11—  3—1929 

Evaristo  Passini  e 

Casa  na  Rua  Cara- 

sua  mulher 

murú  n°  38  . ... 

40 :000$000 

2T=-  3—1929 

Ayrton  Lyrio,  filho  e 

Casa  na  Rua  2 de 

Ranulpho  Gianor- 
doli 

Dezembro  n°  30 . . 

4: 000^000 

23—  3—1929 

Manoel  Marques  Pa- 

Casa  na  Rua  2 de 

trocinio 

Dezembro  n°  23.. 

5: 0001000 

27—  3—1929 

Herondina  Rodrigues 

Casa  na  Rua  Cara- 

Trancoso  da  Rocha 
e Herozolina  Rocha 
de  Almeida 

murú  n°  8 

50:000$000 

4—  5—1929 

Rozalina  Maria  da 

Casa  na  Rua  Cara- 

- 

Victoria 

murú  n°  13  ..... 

15:0001000 

17—  5—1929 

JoSo  Nery  e sua  mu- 

Casa  na  Rua  José 

lher 

Marcellino  n°  44. 

30;000$000 

22—  5—1929 

Liberalina  de  Al- 

Càsa  nà  Rua  Domin- 

meida  Silva  e Ju- 
ventina  de  Almeida 

gos  Martins  n°  1. 

20:0001000 

24—  5—1929 

Joaquina  Maria  da 

Casa  na  Rua  Cara- 

Silva  Uma 

murú  n°  23  

."j.*,-.-- 

12:0001000 

r;  ...  Kl  ■ : , ^ 
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DATA  DA 
ESCRIPTURA 

Vendedorel 

Propriedades 

Importâncias 

24—  5—1929 

Joãc.  Santomase  e 
sua  mulher 

1 

I 

Terreno  em  Jueutu-  1 
quara  

5: 000*1000 

27—  5—1929 

José  Rodrigues  Tor- 
neiro e sua  mulher 

1 

Casa  na  Rua  Cara-  j 
murú  n°  15  

15 :000$000 

24—  5—1929 

Carinelio  Ribeiro  doa 
Santos  e sua  mu- 
lher 

1 

Casa  na  Rua  José 
Mareéllino  n°  33. 

55:000$000 

20—  6—1929 
9—  7—1929 

Nathalia  Cruz 

Gabriel  Luiz  Gabei- 
ra,  sua  mulher  e 
Gabeira  e Irmão 

Casa  na  Rua  Cara-  j 
murú  n°  40  . . . . ' 
Casa  na  Rua  Couto 
Teixeira  n°  9 . . 

13:000^000 

40:0001000 

26—  7—1929 

Maryland  da  Silvei-, 
ra  Ayres  e dr.  An- 
tonlo  Pedro  da  Sil- 
veira 

Casa  na  Rua  São 
Francisco  n°  15  . 

40:000$000 

29—  7—1929 

30 — 7—1929  . 

Herdeiros  dé  Fran- 
cisco de  Paula  Pa- 
checo 

Antoriio  Becaeice  e 
sua  mulher 

Casa  na  Rua  Cara- 
mu  rú  n°  4 

Terreno  á Rua  São 
Francisco 

55:000|000 
8 :000$000 

24—12—1928 

Antonio  Miguel 

Casa  na  Rua  Do- 
mingos Martins  9 

1.732:607$554 

34:000$000 

1.766: 6071554 

1 Aletíi  dessas  desapropriações  feitas  e completameme  pagas  para 
•as  obras  dé  remodelação  da  Capital,  fez  o Governo  do  Estado  mais 
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as  compras  das  seguintes  propriedades,  que  vieram  enriquecer  o seu 
patrimônio,  para  diversos  fins.  como  segue: 


DATA  DAS 
ESCRIPTURAS 

VENDEDORES  E PROPRIEDADES 

— 

IMPORTÂNCIA 

30—  7—1928 

Uma  casa  sita  na  estrada  de  automóveis 
para  Affonso  Cláudio,  no  logar  “Li- 
moeiro”, districtp  de  Figueira,  ad- 
quiirda  de  José  Vieira  Babbi  e 

sua  mulher  

4:000*000 

15—10—1928 

Fazenda  de  São  Miguel,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Santa  Leopoldina,  ad- 
quirida de  Walfredo  Paiva,  sua 

mulher  e outros  

35:000($000 

12—11—1928 

Ilha  denominada  “São  Salvador”,  na 
bahia  de  Vietoria,  adquirida  de 

Amazonas  Conceição  

50:000*000 

7—  1—1928 

Prédio  sito  á Bua  7 de  Setembro,  nesta 
cidade,  com  grande  terreno  e um 
barracão,  adquirido  de  José  Bibei- 
ro  de  Souza  e sua  mulher  onde  o 
Governo  pretende  installar  o asylo 

de  menores  pervertidas 

150:000*000 

29—  1—1929 

Terrenos  e bemfeitorias  em  Vargem  Al- 
ta, Município  de  Cachoeiro  do  Ita- 
pemirim,  adquiridos  do  dr.  Joa- 
quim Teixeira  de  Mesquita,  para 

campo  de  experiencias  da  Secreta- 

* 

ria  da  Agricultura 

8:000*000 

6—  2—1929 

TTm  terreno  em  Carapina,  Município  da 

Capital,  com  a area  de  

583.400  m2.,  adquirido  de  Viva- 
cqua  Irmãos  & Cia.,  onde  se  acha 

localisado  o campo  de  aviação  .... 

58:340*000 

24—  5—1929 

Terrenos  em  Itacurussú,  Município  de 
Iconha,  com  uma  casa  de  tijolloe, 

adquiridos  de  Manoel  de  Paula  Ser- 
rão  e sua  mulher,  para  a Eetrada 

p § 

| de  Ferro  do  Littoral  < 

30:000*001 

Estadò  do  Espirito  Saníó 
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DATA  DAS 
ESCRIPTURAS 

VENDEDORES  11  PROPRIEDADES 

IMPORTÂNCIA 

7—11—1928 

I na  denominada  do  “Boi”,  na  entrada 
da  barra  de  Victoria,  adquirida  de 
de  Argemiro  Hungria  Machado  e 
sua  mulher,  escriptura  lavrada  no 
Rio  de  Janeiro  

35:000$000 

370:340$000 

Desse  modo  o Governo  dispendeu  as  importâncias  seguintes,  no 
período  de  Io  de  Julho  de  1928  a 31  de  Julho  de  1929,  em  desapro- 
priações para  obras  de  remodelação  da  cidade  de  Victoria  e outros 

fins,  a saber: 

Pago  a diversos,  compras  de  prédios  e terrenos  nes- 
ta Capital,  para  as  obras  de  embellezamento  da 


Capital 1 .766 :607$554 

Pago  a diversos,  compras  de  prédios,  terras  e ou- 
tras propriedades,  nesta  Capital  e no  interior 
do  Estado,  para  diversos  fins 370:340$000 


Rs.  2.136:947$554 


As  despezas  com  essas  desapropriações  montaram  a um  total  de 
rs.  2.136:947$554  e se  acham  todas  compíetamente  liquidodas. 

AUXÍLIOS  PRESTADOS  PELO  GOVERNO  A’ 
PREFEITURA  DA  CAPITAL 

Attendendo  ás  solicitações  do  exmo.  sr.  dr.  Prefeito  Municipal 
e tendo  em  vista  a situação  exposta  pelo  mesmo,  determinou  V.  Exia. 
em  officio  de  10 17 1928  que  esta  Secretaria  prestasse  o aval  do  Gover- 
no do  Estado  a uma  promissória  de  rs.  200:000$000,  de  emissão  da 
referida  Prefeitura  a favor  do  Banco  do  Espirito  Santo,  operação 
essa  que  foi  devidamente  ultimada. 
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Mais  tarde,  pela  Lei  n.  1.700,  de  2|1|1929,  novamente  esta  Se- 
cretaria prestou  a garantia  do  Governo  do  Estado  a um  einprestimo 
de  rs . 300 :000f 000.  no  Bank  of  London  & South  America,  desta  ca- 
pital, a favor  da  Prefeitura  Municipal!  Attingiram,  assim,  a rs. 
500:000$000  os  auxílios  do  Governo  á Prefeitura  da  Capital. 

Por  conta  desse  segundo  aval.  no  Bank  of  London  & South  Ame- 
rica Ltd.,  a Prefeitura  já  amortizou  a importância  de  rs 

50:000$000.  reduzindo,  assim,  a responsabilidade  do  Estado  a rs. 
450:0001000. 

Penso,  exmo.  sr.  dr.  Presidente  do  Estado,  ter  commentado  to- 
dos os  principaes  factos  que  occorreram  nesta  Secretaria  durante 
esse  primeiro  periodo  da  administração  de  V.  Exia.,  porem  estou 
inteiramente  ás  ordens  de  V.  Exia.  para  qualquer  nova  informação 
que  precisar. 

Na  segunda  parte  vão-  todos  os  annexos  a que  se  refere  o pre- 
sente relatorio,  afim  de  mais  facilitar  o exame  de  V.  Exia. 

Victoria,  15  de  Julho  de  1929. 

José  Vieira  Machado 
Secretario  da  Fazenda. 


SEGUNDA  PARTE 


DEMONSTRATIV O DA  CORRESPONDÊNCIA  EXPEDIDA  PELA 
SECÇÃO  DO  EXPEDIENTE  DA  SECRETARIA  DA 
FAZENDA,  NO  PERÍODO  DE  1/  DE  JULHO  DE 
1928  A 30  DE  JUNHO  DE  1929 


DESTINO 

á.°  SEMESTRE 
DE 
1928 

1.®  SEMESTRE 
DE 

1929 

TOTAL 

Portarias  ás  Collectorias  . . . . 

863 

672 

1.535 

Portarias  internas 

499 

153 

«52 

Officios  a diversas  autoridades 
Telegrammae  a diversas  autori- 

1.408 

858 

2.266 

dades  

310 

281 

591 

Telegrammas  a colleetores  . . . 

19^ 

155 

330 

Portarias  de  licenças 

25 

14 

39 

Decretos 

34 

38 

72 

Resoluções 

43 

45 

88 

Circulares  

8 

4 

22 

Total  geral 

5.585 
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MAPPA  DEMONSTRATIVO  DA  CORRESPONDÊNCIA  ENTRA- 
DA  NA  SECÇÃO  DO  EXPEDIENTE  DA  SECRETARIA  DA 
FAZENDA,  NO  PERÍODO  DE  l.°  DE  JULHO  DE 
1928  A 30  DE  JUNHO  DE  1929 


PROCEDÊNCIA 

2.°  SEMESTRE 
DE 
1928 

l.°  SEMESTRE 
DE 

1929 

TOTAL 

Secretaria  da  Presidência  . . . 

278 

220 

^ | 
00 

Secretaria  da  Instrucção  .... 

332 

314 

646 

Secretaria  do  Interior  

761 

645 

1.396 

Secretaria  da  Agricultura.  . . 

840 

726 

1.566 

Secretaria  do  Congresso  .... 

18 

14 

32 

Secretaria  do  Tribunal 

89 

26 

| 65 

Procuradoria  Geral 

65 

49 

114 

Diversas  autoridades 

198 

218 

! 416 

Collectorias 

284 

245 

529 

' 



r 

1 5.232 

MAPPA  DEMONSTRATIVO  DOS  REQUERIMENTOS  PROTO- 
COLLADOS  PELA  SECCÃO  DO  EXPEDIENTE  DA  SECRE- 
TARIA DA  FAZENDA,  NO  PERÍODO  DE  l.°  DE 
JULHO  DE  1928  A 30  DE  JUNHO  DE  1929 


2.®  SEMESTRE 

l.°  SEMESTRE 

NATUREZA 

DE 

DE 

TOTAL  . 

. 

1928 

1929 

Requerimentos  processados  . . 

3.244 

' 3 . 155 

6.399 

Estado  do  Espirito  Santo 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DO  VALOR  OFFICIAL  DA  EX- 
PORTAÇÃO DO  ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  E DOS 
IMPOSTOS  PAGOS  AO  ESTADO  DURANTE 
OS  ANNOS  DE  1920  A 1928 


ANNOS 

VALOR  OFFICIAL 

IMPOSTOS  PAGOS 
AO  ESTADO 

1920  

1 

53.667 :338f$304 

6.254:959$722 

1921  

78.950:253$555 

9. 265:938^488 

1922  

98.327:117$380 

11. 552: 147$488 

1923  

123 .139:563$148 

14.510 :576$249 

1924  

214.804:555$235 

25.459:632$918 

1925  

219.212:?49l$674 

26.029:697$778 

1926  

191 . 927 :813$700 

22.558:239$346 

1927  . , 

198.206:2151100 

23.421 :923$494 

1928  

- 

208.003:192$600 

24.290:451$560 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  EXPORTAÇÃO  DE  CAFE’  DO 
ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO,  VALOR  OFFICIAL  DESSA  EX- 
PORTAÇÃO E IMPOSTOS  PAGOS  AO  GOVERNO  DO  ESTADO, 
DURANTE  OS  ANNOS  DE  1922  A 1928 


ANNOS 

NUMF.RO 
| DE 

SACCOS  i 

VALOR  OFFICIAL 

IMPOSTOS  PAGOS 
AO  ESTADO 

1922  

1 

| 1.014.511 

90.657 :567$235 

10.878:908$088 

1923  

| 1.071.875 

115.522:704$159 

13.862:7241499 

1924  

| 1.280.846 

206.412 :134$350 

24.757 :939$068 

1925  

j 1.220.063  , 

209 . 866 :926$818 

25.184:031$218 

1926  

1 1.244.433 

181.635:573$300 

21.796:198^846 

1927  

| 1.368.218 

188.909:8931550 

22.669:187$234 

1928  

I 1.208.094  , 

195.862 :094$000 

23.503 :451$290 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  EXPORTAÇÃO  DO  CAFE’  DO 
ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO,  DURANTE  OS  ANNOS 
DE  1922  A 1928,  PELOS  PORTOS  DE  VICTORIA 
E RIO  DE  JANEIÉO 


ANNOS 

PORTO  DZ 
VICTORIA 

PORTO  DO 
RIO  DE 
JANEIRO 

TOTAL  EM  SACCOS 
DE 

60  KILOS 

1922  

593.187 

421.324 

1.014.511 

1923  

625.893 

445.982 

1.071.875 

1924  

542.969» 

737.877 

1.280.846 

1925  

690.000  | 

530.063 

1.220.063 

1926  

729.604 

514.829 

1.244.433 

1927  

884.11.2 

484.106 

1.368.218 

1928  

1 

812.355 

1 

395.739 

1.208.094 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  DO  ESTADO, 
DURANTE  OS  CINCO  ÚLTIMOS  EXERCÍCIOS 


j IMPOSTOS 

EXERCÍCIOS  1 DE 

j EXPORTAÇÃO 

OUTRAS  RENDAS 

TOTAL 

1-  7-24  a 30-  6-25  { 27.654:366*743 

6.232:575*631 

32.886:942*374 

1-  7-25  a 30-  6-26  | 25.439:751*717 

4.959:280*735 

30. 399: 032^452 

1-  7-26  a 30-  6-27  | 22.534:034*116 

5.051:448*936 

27.585:483*052 

1-  7-27  a 30-  6-28  | 27.934:099*628 

4.989:810i*967 

32.923:910*595 

1-  7-28  a 31-12-28  | 12.364:278*680 

1 

'3 . 068^061*544 

15.432:340*224 

Para  o exercício 

| 

orrente  foi  feito  o 

jalculo  seguinte: 

‘1-  1-29  a 31-12-29  [ 26.000:000*000 

1 

6.700:000*000 

32.700:000*000 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  DESPEZA  DO  ESTADO,  DURANTE  OS  CINCO 


Estado  do  Espirito  Santo 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  ARRECADADA  NO  ANNO  DE  1912, 
PELOS  SEUS  DIVERSOS  TÍTULOS 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  ARRECADADA  NO  EXERCÍCIO  DE 
l.°  DE  JULHO  DE  1924  A 30  DE  JUNHO  DE  1925, 

PELOS  SEUS  DIVERSOS  TÍTULOS 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  ARRECADADA  NO  EXERCÍCIO  DE 
l.o  DE  JULHO  DE  1925  A 30  DE  JUNHO  DE  1926, 

PELOS  SEUS  DIVERSOS  TÍTULOS 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  ARRECADADA  NO  EXERCÍCIO  DE 
l.o  DE  JULHO  DE  1926  A 30  DE  JUNHO  DE  1927, 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  ARRECADADA  NO  EXERCÍCIO  DE 
1/  DE  JULHO  DE  1927  A 30  DE  JUNHO  DE  1928 
PELOS  SEUS  DIVERSOS  TÍTULOS 


Estado  do  Espirito  Santo 
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ARRECADADO  PELAS  COLLECTOR1AS  E PELA  DELEGACIA 
DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
l.°  DE  JANEIRO  DE  1923  A 30  DE  JUNHO  DE  1924 


COLLECTORIAS 


TOTAL  ARRECADADO 


Affonso  Cláudio  

Alegre 

Alfredo  Chaves V i 

Accioly  de  Vasconcellos : ' 

Anchieta  

Baixo  Guandú  

Barra  de  Itapemirim  

Barra  de  Itabapoana  

Bôa  Familia . 

Bom  Jesus  

Cachoeiro  de  Itapemirim  . 

Calçado  

Cariacica 

Conceição  da  Barra 

Castello 

Cidade  do  Espirito  Santo  

Guarapary 

Moniz  Freire’ 

Nova  Almeida  

Pau  Gigante  

Piuma  

Ponte  de  Itabapoana 

Riacho  

Rio  Novo  j 

Rio  Pardo  

Rio  Preto  

Santa  Cruz  * 

Santa  Thereza j 

Santa  Isabel  • 

Santa  Leopoldina  I 

São  João  do  Muquy 

São  João  do  Príncipe > 

São  Matheus 

São  Pedro  do  Itabapoana 

Veado 

Vianna  

Natividade  

Linhares 

Serra  


Mimoso : 

DELEGACIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO,  "NO  RIO. 


215:124*061 
298 : 569$839 
67: 736f303 
13:395$230 
36:087*067 
30:184*433 
54:338*342 
57:970*400 
152:535*586 
1.080:880*773 
208:671*852 
111:021*554 
23:7641*733 
166:022*082 
45:362*843 
136:236*690 
29:052*200 
46:262*465 
70:837*165 
14:9751*716 
56:451*199 
65:574*844 
30:977*700 
44:597*030 
30:783*150 
60:860*682 
237:248*269 
25:557*763 
187:528*384 
136:463*078 
84:244*202 
59:687*689 
42:093*150 
132:751*770 
265:327*612 
113:661*030 
15:916*860 
23:807*193 
5:072*567 
12:766*501 
10:140*673 
230:245*430 


SOMMA  TOTAL 


4.730:786*710 


f 


Estado  do  Espirito  Santo 
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ARRECADADO  PEIAS  COLLECTORIAS  E PELA  DELEGACIA 
DO  THESOÜRO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
l.°  DE  JULHO  DE  1924  A 30  DE  JUNHO  DE  1925 


OOHLEOTORIAS 


TOTAL 


ARRECADADO 


Affonso  Cláudio  

Alegre 

Anchieta  

Alfredo  Chaves  . . i 

Baixo  Guandú  

Barra  de  Itapemirim  

Barra  de  Itabapoana  

Bom  Jesus  . . . . 

Cachoei  ro  de  Itapemirim 

Calçado  . ^ * . . 

CoJatina  Jtl 

Cariacica 

Castello 

Conceição  da  Barra 

Cidade  do  Espirito  Santo  1 

Guarapary  

Itaguassú  

Linhares  

Mimoso *. 

Moniz  Freire  

Natividade  

Pau  Gigante  

Piuma  

Ponte  de  Itabapoana  

Riacho  

Rio  Pardo  

Rio  Novo 

Rio  Preto  

Santa  Cruz  

Santa  Thereza  . . 

Santa  Leopoldina  

Santa  Isabel  

São  Matheus 

SÍo  Pedro  do  Itabapoana  

São  João  do  Muquy 

São  João  do  Príncipe 

Serra 

Timbuhy 1 

Veado  

Vianna  

DELEGACIA  DO  THESOÜRO  DO  ESTADO',  NO  RIO. 


203:788^938 
310 :096$066 
29:6216403 
45:816$846 
61 :317$092 
117:9271945 
. 39:669$800 

1 . 248 :979|757 
225:2361502 
105:9371979 
299:923$943 
31:8626069 
151:5946117 
19:242(6215 
19:5826350 
52:7616288 
173:1996870 
24:6226471 
99:4216911 
89:0136405 
118:9386597 
67:9966290 
49:554(6780 
40:1296230 
56:5606846 
69:8546395 
32:5886749 
159:8866700 
18:6786995 
209:1276647 
65:3256239 
69:678(6061 
57:9666803 
214:5936428 
88:4066505 
75:3866320 
13:8646100 
14:3716800 
141:5746685 
21:679(6887 
373:8006320 


SOMMA'  TOTAL 


5.309:5796344 
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ARRECADADO  PELAS  COLLECTORIAS  E PELA  DELEGACIA 
DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
l.°  DE  JULHO  DE  1925  A 30  DE  JUNHO  DE  1926 


Affonso  Cláudio 

Alegre 

Alfredo  Chaves  . 
Anchieta  . . . 


COLLECTORIAS 


total  arrecadado 


108:2121525 

192:628*466 

43:852*867 

26:371*905 


Baixo  Guandú  

Barra  de  Itabapoana  

Barra  de  Itapemirim  

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Cachoeiro  de  Itapemirim  

Calçado 

Cariacica  

Castello 

Cidade  do  Espirito  Santo  

Conceição  da  Barra 

Collatina 

Guarapary  

Itaguaesú  

Linhares  

Mimoso  

Moniz  Freire  

Natividade  

Pau  Gigante  

Piuma  


52:637^020 

34:405$000 

63:3701032 

1.162:127*580 

164:927*197 

*89 :229*197 
39 :469*187 
123 : 723*1 73 
27:5091600 
13 :254)$700 
236:978*850 
46 :370*472 
104:9261571 
41:1561384 
92:700*718 
69 : 418*571 
86:076$198 
75: 8611414 
49:676*981 


Riacho  

Rio  Novo 

Rio  Pardo  , 

Rio  Preto  

São  João  do  Prineipe 

Santa  Cruz  

Santa  Isabel  

Santa  Leopoldina  

Santa  Thereza 

São  Matheus 

São  João  do  Muquy 

São  Pedro  do  Itabapoana 

Serra  .' 

Timbuhy  

Veado  

Vianna  

Tirite  de  Ttabnnnonn  . 

DELEGACIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  RIO. 


58:285#295 

26:569*381 

51:671*769 

92:977*847 

140:108*063 

29:131*421 

69:256*614 

82:948*772 

198:423(1354 

105:100*755 

101:002*503 

440:680*025 

14:869*000 

16:433*466 

114:859*850 

20:908*891 

80:444*865 

272:6831*889 


4.861:238*368 


SOMMA  TOTAL 
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ARRECADADO  PELAS  COLLECTORIAS  E PELA  DELEGACIA 
' DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
1/  DE  JULHO  DE  1926  A 30  DE  JUNHO  DE  1927 


r 


COLLECTORIAS 


TOTAL  ARRECADADO 


Affonso  Cláudio 

Alegre 

Alfredo  Chaves 

Anehieta 

Baixo  Guandú 

Barra  de  Itapemirim  . . . 

Barra  de  Itabapoana  . . . 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 
Caehoeiro  de  Itapemirim  . 

Calçado  . . 

Cariaeica  . 

[ Castello  . . 

Cidade  do  Espirito  Santo  

Conceição  da  Barra 

. Collatina  

Guarapary  

Itagua6sú  

Linhares  

Mimoso  . •. 

Moniz  Freire  

Natividade  

Pau  Gigante  

Piuma  

Ponte  de  Itabapoana  

Riacho  

Rio  Novo  

Rio  Pardo  . 

Rio  Preto  

Santa  Cruz  

Santa  Isabel  

Santa  Thereza 

São  João  do  Príncipe 

São  João  do  Muquy  

São  Pedro  do  Itabapoana 

São  Matheus 

Serra  ...  

i Timbuhy  

Veado  

Vianna  

Posto  Fiscal  de  Cajuby  

DELEGACIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  RIO. 


128 -.7314792 
219:006!|361 
42:5124618 
30:039$574 
61:031$699 
32 :241$900 
38:0234189 
944:5694771 
139:2174906 
93:786$060 
31:606$981 
119 :522$404 
24:8254540 
40:6434145 
194:3044528 
63:5944203 
92:7264697 
56:3954300 
53:0814150 
41:6234750 
38:1424299 
58:5584826 
45:8934800 
66:718*4812 
69:4834679 
16:7304266 
29:5204313 
91:7414615 
23:6204710 
66:3434944 
109:1174650 
233:352*4936 
151:8174400 
66:2604164 
555:8284765 
118:8264672 
20:9324570 
17:3444200 
66:8954771 
17:7574881 
1:5534400 
267:2274358 


4.581:2074602 


SOMMA  TOTAL 
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ARRECADADO  PELAS  COLLECTORIAS  E PELA  DELEGACIA 
DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
l.°  DE  JULHO  DE  1927  A 30  DE  JUNHO  DE  1928 


COLLECTORIAS 


TOTAL  ARRECADADO 


Affonso  Cláudio  ..  ..  

Alegre 

Alfredo  Chaves 

Anchieta  

Baixo  Guandú  

Barra  de  Itabapoana  

Barra  de  Itapemirim  

Bom  Jesue  do  Itabapoana 

Caehoeiro  de  Itapemirim 

Calçado 

Cariaciea 

Castello 

Cidade  do  Espirito  Sànto  

Collatina  

Conceição  da  Barra 

Guarapary  

Itaguaesú  

Linhares  

Mimoso  

Moniz  Freire  

Natividade  

Pau  Gigante  

Piunia  

Ponte  de  Itabapoana  

Riacho  

Rio  Novo 

Rio  Pardo  

Rio  Preto  

Santa  Cruz  

Santa  Isabel  

Santa  Leopoldina  

Santa  Thereza 

São  João  do  Muquy 

São  João  do  Principe 

São  Matheus  

São  Pedro  do  Itabapoana 

Serra  

Timbuhy 

Veado  

Vianna  

Posto  Fiscal  de  Cajnbv 

DELEGACIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  RIO'. 


178:909$308 
124:836$885 
45 :273$524 
24:079$575 
47:0441762 
20 :526$060 
41:386$488 
208:004$046 
229 :936$713 
76 :133$314 

k30:253$492 
20 :976$812 
43:353:1660 
246 :701$778 
18 :900$350 
35 :761$977 
85: 203$860 
52: 0331122 
68 :049($300 
55:609^894 
7£>:840$400 
52 :297$858 
46:360$946 
51:773$558 
53:866$117 
25:284<$766 
36:872$181 
188:112$406 
23 :574$526 
65:146$313 
65:882$445 
1,79:0681520 
75:890$690 
285 :314$628 
113 :496$699 
338:103$298 
17:055^500 
20 :908$557 
77:138$390 
14: 422$664 
4: 907$200 
277 :808$080 


3.842 :100$662 


SOMMA  TOTAL 
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ARRECADADO  PELAS  COLLECTORIAS  E PELA  DELEGACIA 
DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  PERÍODO  DE 
JULHO  A DEZEMBRO  DE  1928 


COLLECTORIAS 


Affonso  Cláudio 

Alegre . - 

Alfredo  Chaves 

Anchieta  

Baixo  Guandú  

Barra  de  Itapemirim  

Bom  Jesus  do  Norte  

Caehoeiro  de  Itapemirim  

Calçado  . 

Cariaeiea  . . 

Castello  

Cidade  do  Espirito  Santo  

Codatina  

Conceição  da  Barra ^ 

Guarapary  . 

Itaguaesú ^ 

Linhares  

Mimoso  • 

Moniz  Freire  

Natividade  . . . 

Pau  Gigante  

Piuma  

Ponte  de  Itabapoana  

Riacho  

Rio  Novo  

Rio  Pardo 

Rio  Preto  

Santa  Cruz  

Santa  Isabel  

Santa  Leopoldina 

Santa  Thereza  

São  João  do  Muquy  

São  João  do  Príncipe 

São  Matheus " ■ ' 

São  Pedro  do  Itabapoana 

Serra  

Timbuhy  . 

Veado  

DELEGACIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO,  NO  RIO. 

SOMMA  TOTAL  


TOTAL  ARRECADADO 


92 :200$988 
151 :510$869 
22 : 206(5347 
13:539$425 
23:9861370 
29 :426$869 
48:041$000 
79 :333$367 
46:873$391 
19 :025$650 
64:125i$797 
22 :187$190 
213 :072$451 
32 :787$647 
18:743$327 
54:474$800 
37:8781660 
56:546$530 
29:878$200 
21:162^100 
46 -.200$  138 
29: 785$200 
13 :092$200 
45:286$500 
11:323$566 
19:666$137 
62:9521900 
30:189$905 
47 :656($321 
42 :805-$456 
72 :136$190 
27:0881650 
102 :33l$700 
68:9931000 
83 :761$683 
8 : 047.$950 
19: 5311100 
47 :487($700 
6:309$266 
2 :418$000 


1.864:064$540 
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ACTA  da  primeira  reunião  do  Terceiro  Convê- 
nio dos  Estados  Brasileiros,  productores  de  Café, 
realizada  a 3 de  Setembro  de  1928. 


Aos  3 dias  do  mez  de  Setembro  de  1928,  na  sala  das  sessões  do 
Conselho  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo,  á rua  Wen- 
ceslau  Braz,  numero  11,  reuniram-se  sob  a presidência  do  sr.  dr. 
Mario  Rolim  Telles,  Secretario  da  Fazenda  e Presidente  do  Instituto 
de  Café  do  Estado  de  São  Paulo,  os  senhores  dr.  Lysimaco  Ferreira 
da  Costa,  Secretario  da  Fazenda  do  Estado  do  Paraná,  tenente  Caio 
Caldeira  Brant  e Arinos  Camara,  representando  o Estado  de  Minas 
Geraes;  dr.  Joaquim  de  Mello,  Secretario  das  Finanças  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro;  dr.  José  Vieira  Machado,  Secretario  da  Fazenda 
do  Estado  do  Espirito  Santo;  dr.  Luiz  Guedes  Amorim,  Secretario 
das  Finanças  do  Estado  de  Goyaz;  dr.  Salomão  Dantas,  representan- 
do o Estado  da  Bahia  e dr.  José  Maria  Bello,  representando  o Esta- 
do de  Pernambuco. 

Pelo  dr.  Mario  Rolim  Telles  é declarada  aberta  a sessão  e to- 
mando a palavra  agradece  a presença  áquella  reunião  dos  senho- 
res representantes  dos  Estados  productores  de  café,  que  se  congrega- 
vam para  o estudo  e adopção  das  medidas  de  defesa,  do  nosso  prin- 
cipal producto  de  exportação.  Em  seguida  passa  s.  exa.  a ler  um 
relatório  das  occurrencias  havidas  desde  o ultimo  convênio  até  a pre- 
sente data,  fartamente  documentado  de  estatísticas  sobre  plantações, 
producções,  exportações  e importações,  consumo,  etc.,  fazendo  resal- 
tar  a posição  privilegiada  do  Brasil  no  mercado  do  café.  Parecia-lhe 
que  dado  o acerto  das  medidas  já  adoptadas,  dever-se-ia  prorogar, 
nas  suas  linhas  geraes,  o convênio,  por  egual  prazo,  feitas  as  modifi- 
cações que  a experiencia  ensinára  e que  o exigissem  as  safras  actuaes 
de  cada  Estado. 

Continuando  com  a palavra,  passou  s.  exa.  a tratar  da  pro- 
paganda, dando  conta  aos  senhores  representantes  dos  Estados,  dos 
trabalhos  que  o Instituto  vem  realisando  com  o producto  da  taxa  de 
$200,  com  a qual  concorrem  os  Estados.  Exhibiu  innumeras  photo- 
graphias,  artigos  de  jornaes.  cartazes,  mostrando  os  trabalhos  das 
firmas  com  as  quaes  o Instituto  contractòu  a propaganda  do  café 
brasileiro . Explica  s . exa . a forma  pela  qual  são  feitos  esses  contra- 
ctos, com  firmas  idôneas  e capazes,  dos  paizes  onde  a propaganda  é 
feita.  Falia  das  subvenções  concedidas,  da  fôrma  pela  quaPse  faz  a 
fiscalização  e terminando  conta  que  o Instituto  vem  também  fazen- 
do a propaganda  do  nosso  café  a bordo  de  navios.  « 
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Em  seguida  s.  exa.,  convida  os  senhores  representantes  a apre- 
sentarem as  suas  suggestões  a respeito  dos  pontos  que  a experiencia 
e as  circumstancias  aconselhassem  fossem  modificados. 

O dr.  José  Vieira  Machado,  Secretario  da  Fazenda  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  propõe  que,  ao  iniciarem-se  os  trabalhos  do  Convênio, 
se  lançasse  em  acta  um  voto  de  admiração  e louvor  pela  maneira  cri- 
teriosa, habil  e intelligente  com  que  o dr.  Mario  Rolim  Telles  tem 
dirigido  os  serviços  relativos  á Defesa  do  Café,  folgando  de  poder 
manifestar  a esse  proposito  a mais  completa  solidariedade  moral  e 
de  interesses  que  a São  Paulo  une  todos  os  Estados  cafeeiros  dò 
Brasil.  Essa  proposta  do  sr.  representante  do  Espirito  Santo  é ap- 
provada  unanimemente. 

Accentúa  o dr.  Mario  Rolim  Telles  os  tres  pontos  principaes  da 
Defesa  do  Café:  regularização  dos  embarques,  financeamento  e pro- 
paganda, pedindo  mais  uma  vez  as  suggestões  dos  senhores  repre- 
sentantes. E’  do  conhecimento  de  todos,  continua  s.  exa.,  a existên- 
cia de  uma  lei  federal  sobre  o commercio  de  exportação  do  café,  po- 
rém, até  agora  tal  lei  ainda  não  foi  regulamentada,  por  não  ter  ha- 
vido necessidade  de  sua  applicação.  Todas  as  questões  têm  sido 
plena  e satisfactoriamente  resolvidas  por  meio  dos  Convênios  já  rea- 
lizados . 

Pedindo  a palavra  o dr.  Joaquim  de  Mello,  alvitra  a seguinte 
modificação  no  critério  de  fixação  das  quotas  de  entrada  nos  portos 
de  exportação : que  se  substituísse  o actual  critério  de  entradas  eguaes 
ás  sahidas  do  mez  anterior,  pelo  de  entradas  eguaes  ás  sahidas  da 
semana  anterior.  Acha  s.  exa.  que  a diminuição  do  prazo  virá  diffi- 
cultar  as  manobras  dos  especuladores  dos  mercados.  Submettida  a 
suggestão  a discussão  ha  ligeira  troca  de  idéas,  ficando,  entretanto, 
o assumpto  para  ser  resolvido  na  próxima  reunião.  O dr.  Mario 
Rolim  Telles  ]eu  o seguinte  telegramma  recebido  do  Rio  de  Janeiro: 
“ Commerciantes  corretores  café  Rio,  aproveitando  ensejo  reunião 
Governos  interessados  dependente  informação  Governo  Minas  relati- 
vamente volta  pregão  Bolsa  seis  mezes  sentido  desenvolver  negocios 
prejudicados  diminuição  prazo.  Muito  agradeceriamos  ainda  valiosa 
intervenção  V.  Exa.  sentido  obter  Ministro  Agricultura  modifica- 
ção formula  contracto  omittindo  nomes  operadores  harmonizando 
com  o que  se  faz  praça  Santos.  Respeitosamente  agradecem.  Sauda- 
ções. — • Mackinlay  & Cia.,  Vasconcellos  & Cia.,  Vivacqua  & 
Irmãos,  Theodor  Wille  & Cia.,  Ornstein  & Cia.,  Hard,  Rand  & Cia., 
Companhia  Nacional  Commercio  Café,  Humberto  Tavares,  Raymun- 


do  Costa,  Nagib  Salim  Assaf.  Joaquim  Justino  Azevedo,  Paulo  Do- 
nat,  João  Carvalho  Borges,  Fernando  Novaes,  Marcellino  Silveira, 
Manoel  Albuquerque  Abreu,  Francisco  José  Duarte. 

Submettido  o assumpto  em  discussão  manifesta-se  o dr.  Mario 
Rolim  Telles  de  aceordo  com  o pedido  da  volta  ao  pregão  da  Bolsa, 
do  prazo  de  seis  mezes,  com  o que  concordam  os  demais  convencio- 
naes . 

Acha  entretanto  o representante  do  Estado  de  Minas,  tenente 
Caio  Caldeira  Brant,  que  deve  haver  uniformidade  em  todas  as  Bol- 
sas do  paiz,  seja  o prazo  de  tres  ou  de  seis  mezes. 

Lembra  o dr.  Mario  Rolim  Telles  a necessidade  de  serem  adop- 
tados,  para  cada  porto  de  exportação,  um  carimbo  e uma  cinta  colo- 
ridos para  saccaria  contendo  café,  os  mesmos  para  todos  os  cafés 
exportados  por  um  mesmo  porto.  Todos  os  senhores  representantes 
estão  de  accordo  com  a idéa. 

Aborda  em  seguida  o dr.  Mario  Rolim  Telles.  um  outro  ponto, 
que  é o reativo  aos  cafés  exportados  por  cabotagem  para  os  portos 
de  exportação.  Acha  s.  exa.  que  taes  cafés  não  devam  ser  compu- 
tados para  o ef feito  da  fixação  das  quantidades  a entrar  no  periodo 
seguinte  e que  para  esse  effeito  só  sejam  computadas  as  quantidades 
exportadas  para  o extrargeiro.  Também  essa  suggestão  foi  objecto 
de  discussão  ficando  para  ser  resolvida  na  próxima  sessão. 

Em  seguida  o sr.  Presidente  do  Instituto  agradece  ainda  uma 
vez  a presença  dos  senhores  representantes  dos  Estados,  levantando- 
se  em  seguida  a sessão  ficando  convocada  outra  para  amanhã,  no 
mesmo  local  e á mesma  hora. 

Da  sessão,  eu,  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  Chefe  da  Secção  do  Ex- 
pediente do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo-,  servindo  de 
secretario  do  Convênio,  lavrei  a presente  acta,  que  vae  assignada  pife- 
los  que  a ella  estiveram  presentes. 

São  Paulo,  3 de  Setembro  de  1928. 

(ass.)  Mario  Rolim  Telles,  José  Vieira  Machado,  Joaquim  de 
Mel-o,  Arinos  Camara,  Caio  Caldeira»  Brant,  Lysimaco  F.  Costa, 
Audifax  Aguiar,  Salomão  Dantas,  José  Maria  Bello  e Luiz  Guedes 
A morim . 
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Está  conforme  o original. 
14  — 9 — 28. 


(a)  OswalãQ  B.  Fr  meo, 
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ACTA  da  segunda  reunião- do  Terceiro  Convê- 
nio dos  Estados  productores  de  café,  do  Brasil, 
realizada  a 4 de  Setembro  de  1928. 

Aos  quatro  dias  do  mez  de  Setembro  de  1928,  na  sala  das  ses- 
sões do  Conselho  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de-  São  Paulo,  á rua 
Wenceslau  Braz,  11,  nesta  Capital  de  São  Paulo,  reuniram-se  sob  a 
presidência  do  sr.  dr.  Mario  Rolim  Tedes,  Secretario  da  Fazenda  e 
preisdente  do  Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo,  os  srs.  dr. 
Lysimaco  Ferreira  da  Costa,  Secretario  da  Fazenda  do  Estado  do 
Paraná;  dr.  Arinos  Camara.e  tenente  Caio  Caldeira  Brant,  repre- 
sentando o Estado  de  Minas  Geraes;  dr.  Joaquim  de  Mello,  Secreta- 
rio das  Finanças  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  dr.  José  Vieira  Ma- 
chado, Secretario  da  Fazenda  do  Estado  do  Espirito  Santo  3 Audi- 
fax  Aguiar,  também  representando  o Estado  do  Espirito  Santo;  dr. 
Luiz  Guedes  d’Amorim,  Secretario  das  Finanças  do  Estado  de 
Goyaz;  José  Maria  Bello.  representando  o Estado  de  Pernambuco  e 
dr.  Salomão  Dantas,  representando  o Estado  da  Bahia. 

Declarando  aberta  a sessão  o dr.  Mario  Rolim  Telles  transmití e 
aos  srs.  representantes  dos  Estados  o convite  recebido  do  Rotary 
Club,  para  um  almoço  a reaUzar-se  no  dia  7 do  corrente,  no  Hotel 
Terminus.  Lê  em  seguida  S.  Exa.  o seguinte  telegramma  recebido 
da  Associação  Commercial  de  Santos:  “Em  nome  Associação  Com- 
mercial  Santos  vimos  apresentar  V.  Exa.  sinceras  congratulações 
pelos  resultados  decorrentes  reunião  Estados  caféeiros  nessa  Capital 
sob  a sua  presidência  e pela  cohesão  e solidariedade  dos  mesmos  no 
tocante  á defesa  do  café.  Permitta  V.  Exa.  nos  sirvamos  ensejo  para 
suggerir  a conveniência  da  ampliação  para  seis  mezes  do  prazo  cober- 
tura negocios  a termos  medida  já  pleiteada  por  esta  Associação  e 
qjie  representa  uma  velha  aspiração  da  praça.  Queira  V.  Exa.  ac- 
ceitar  com  protestos  de  elevada  estima  e consideração  as  nossas  res- 
peitosas saudações.  — (aa)  — Alberto  Cintra,  Presidente; 
Carlos  Teixeira  Junior,  2o  Presidente.”  Diz  o dr.  Mario  Rolim  Tel- 
les que,  em  relação  á segunda  parte  do  telegramma  já  haviam  os  srs. 
representantes  se  manifestado  favoravelmente  na  reunião  anterior, 
concordando  em  se  fazer  p,  dilação  do  prazo  para  cobertura  dos  ne- 
gocios a termo  para  6 mezes. 

Passou-se  em  seguida  á fixação  das  percentagens  de  entradas  de 
cada  Estado  nos  portos  de  exportação.  Pleitearam  os  seus  represen- 
tantes, em  relação  ao  porto  do  Ricf  de  Janeiro,  que.se  mantivessem 
as  quotas  actuaes.  Com  relação  ao  porto  de  Paranaguá  ficou  cop- 
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vencionado  que  alli  não  entrarão  mensa^mente  mais  de  50.000  sac- 
eas.  Como  medida  transitória,  até  segunda  ordem,  não  poderão  ser 
feitas  passagens  de  café  do  Estado  de  São  Paulo,  para  o do  Paraná. 
No  porto  de  Santos,  caberão  a São  Paulo,  91  % e a Minas  9 % . 

No  porto  de  Victoria,  conservar-se-ão ' os  limites  já  adoptados. 

Ao  Estado  de  Goyaz,  serão  concedidas  quotas  no  Rio  e em  San- 
tos, sendo  de  500  saccas  por  mez  no  Rio  e 2.000  em  Santos.  Nó  Rio 
a quota  de  Goyaz  será  deduzida  da  dos  demais  Estados,  proporcio- 
nalmente e em  Santos,  deduzir-se-ão  50  % da  quota  paulista  e outro 
tanto  da  quota  mineira. 

Tratam  em  seguida  os  srs.  representantes  dos  Estado;  da  sug- 
gestão  apresentada  pelo  dr.  Joaquim  de  Mello,  no  sentido  de  ser  fei- 
to o calculo  das  quotas  diarias  da  entrada  ncs  portos,  tendo  em  vir.- 
ta  as  sahidas  da  semana  e não  do  mez  anterior . Manifestaram-se  em 
desaccordo  com  tal  critério  os  srs.  representantes  de  Minas  e Espi- 
rito Santo,  adduzindo  razões  que  levaram  o sr.  representante  do  Es- 
tado do  Rio  a retirar  a sua  proposta. 

Com  re]ação  aos  cafés  despachados  por  cabotagem,  diz  o repre- 
sentante de  Minas.  dr.  Arinos  Camara  que  o seu  Estado  só  poderá 
concordar  com  relação  aos  portos  de  Santos,  Rio,  "Victoria  e Para- 
naguá. O dr.  Mario  Rolim  Telles  acha  que  essa  solução  não  satisfaz 
cabalmente  aos  fins  em  vista,  que  é a da  limitação  das  entradas  nos 
portos  de  accordo  com  as  sahidas  para  o estrangeiro. 

A medida,  diz  S.  Exa.,  foi  proposta  com  a intenção  de  forta- 
lecer a defesa  do  producto,  mas  não  quer  ser  intransigente  e concor- 
da com  o representante  de  Minas.  A defesa  n êr  «erá  impossivel  sem 
a adopção  dessa  medida,  mas  exigirá  maior  vigilância,  maiores  sacri- 
ficios,  declara  S.  Exa. 

Passa  a ser  tratada  a questão  das  marcas  nos  saccos  de  café  ex- 
portados pelos  differentes  portos,  de  accordo  com  o alvitre  do  sr. 
dr . Mario  Rolim  Telles . Diz  o sr..  representante  de  Minas  que  ao 
seu  Estado  deveria  ser  facuH ativo  empregar  ou  não  a característica, 
nó  porto  dó  Rio,  pois  que  por  alli  se  exportam  muitos  cafés  finos  e 
que  seriam  desvalorizados  se  levassem  a marca  do  porto  do  Rio,  cújós 
cafés  são  menos  reputados  que  os  exportados  por  Santos. 

Diz  o dr.  Mario  Rolim  Telles  que  as  palavras  do  sr.  represen- 
tante de  Minas  vem  f aliar  em  prol  da  óptima  qualidade  do  café  de 
Santos.  0 que  usualmente  se  tem  verificado,  entretanto,  é que.  sob 
a marca  Santos,  sj^exportam  por  outros  portos  muitos  cáfés  baixos. 
Essa  fraVle  tem  dado  causa  a innumeras  reclamações  dos  importado- 
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res.  Concorda  ainda  aqui  com  o representante  de  Minas,*  desde  que 
os  outros  Estados  se  compromettam  a fazer  uma  fiscalização  rigoro- 
sa, impondo  multas  aos  que  venderem  os  cafés  num  porto  com  0 rto- 
tuJo  de  outro.  Todos  os  srs.  representantes  se  manifestam  de 

accordo . 

Outro  ponto  passa  ser  objecto  de  deliberação  e é o relativo  ao 
armazenamento  de  cafés  nos  armazéns  particulares  dos  portos  de 
exportação.  No  anno  passado,  diz  o dr.  Mario  Rolim  Telles.  já  me 
manifestei  a respeito,  tendo  então  concordado  em  que  se  utilizassem 
os  armazéns  particulares,  posto  não  offerecessem  as  garantias  dos  of- 
ficiaes,  dada  a impossibilidade  em  que  se  achavam  alguns  Estados  de 
construir  promptamente  armazéns.  O sr.  representante  do  Espirito 
Santo  diz  que  ao  seu  Estado  não  foi  ainda  possivel  construir  arma- 
zéns proprios,  não  deixando  de  accentuar,  entretanto,  que  a utiliza- 
ção de  armazéns  particulares  tem  dado  lugar  a reclamações.  O sr. 
representante  do  Paraná  é de  opinião  que  os  cafés  retidos  nunca  de- 
vera ser  armazenados  em  armazéns  particulares,  no  interesse  mesmo 
da  defesa.  O sèu  Estado,  continúa  S.  Exa.,  já  possue  a]guns  arma- 
zéns e está  tratando  da  construcção  de  outros  não  só  em  Paranaguá 
ma:  também  em  estações  da  São  Paulo  — Rio  Grande.  No  Rio  de 
Janeiro,  diz  o dr.  Joaquim  de  Mello,  ha  armazéns  alugados  e fis- 
calizados pelo  Instituto  de  Fomento  e Economia  Agricola  e ha  ar- 
mazéns autorizados  e fiscalizados  pelo  mesmo  Instituto,  os  quaes  po- 
dem ser  considerados  como  incorporados  aos  primeiros.  Está  o seu 
Estado  construindo  o porto  de  Nictheroy  e uma  vez  concluídas  as 
obras  será  também  construído  o armazém.  O sr.  representante  de 
Minas  diz  que  para  uma  safra  pequena,  como  é deste  anno,  o seu' 
Estado  está  apparelhado,  devendo  dentro  de  6 mezes  possuir  arma- 
zéns que  receberão  todo  o café  de  sua  producção. 

Usando  em  seguida  da  palavra  o dr.  Mario  Rolim  Telles  diz 
çftie  todos  os  pontos  a tratar,  já  o foram,  sendo  necessário  que  fique 
bem  patente  que  a defesa  que  se  está  fazendo  não  visa  simplesmen- 
te defender  o preço  do  café  sem  procurar  baratear  o custo  da  pro- 
ducção. Seria  necessário  não  conhecer  o assumpto  para  querer  ven- 
der uma  mercadoria,  elevando  o seu  preço  ao  invés  de  procurar 
baratear  o seu  custo  de  producção,  pois  que  assim  proceder,  seria  ca- 
minhar de  encontro  ás  leis  econômicas.  São  Paulo  pelo  seu  Governo, 
pelas  suas  sociedades  agrícolas,  pelo  proprio  lavrador,  tem  a preoc- 
eupação  constante  de  produzir  mais  e por  menor  preço,  e se  não  con- 
seguiu produzir  mais  barato,  até  hoje,  é porque  não  se  tinha  o cre- 
dito organizado,  não  se  tinha  a defesa  da  producção,  nem  se  encon- 
trava o capital  necessário  para  acquisição  de  machinas  agrícolas. 
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0 lavrador  trabalhava  para  o estrangeiro,  não  tinha  sobras  de 
capitaes  para  formar  boas  pastagens,  para  construir  estábulos,  ester- 
queiras, bem  preparar  o adubo,  adquirir  adubos  chimicos,  ladrilhar 
terreiros  e melhorar  as  machinas  de  beneficio . Precisava  vender  o seu 
café  atabalhoadamente  para  poder  obter  recursos.  Agora  com  a de- 
fesa do  justo  preço  do  café,  pode-se  com  exito  cuidar  do  barateamen- 
to do  custo  da  producção  e essa  tem  sido  a preoccupação  do  Governo. 
Que  a defesa  não  é fictícia  basta  attentar-se  para  o seguinte:  depois 
de  uma  safra  de  18  milhões  de  saccas,  em  1926|27.  São  Paulo  vae 
produzir  a de  1928 129,  orçando  apenas  em  5 milhões. 

Vender  a primeira  de  um  jacto,  despejal-a  no  mercado  em  12 
mezes  era  collocar  em  mãos  dos  especuladores  os  8 milhões  de  sobras 
do  consumo  do  anno  passado  que,  adquiridos  por  baixos  preços,  iriam 
fazer  a baixa  deste  anno,  em  que  a lavoura  não  colhe  nem  mesmo 
para  o seu  custeio.  Não  havia  outra  defesa  possível,  senão  a que  es- 
tamos fazendo,  segures  do  seu  exito,  usando  a limitação  e a propa- 
ganda e esforçando-nos  todos  para  o barateamento  do  custo  da  pro- 
ducção . 

E’  o que  toda  a lavoura  de  São  Paulo  procura  fazer  e o que  os 
outros  Estados  devem  fazer.  Portanto,  são  completamente  infunda- 
das as  criticas  que  a esse  respeito  têm  sido  feitas.  Em,  seguida  tra- 
tam os  srs.  representantes  dos  Estados  dos  impostos  e taxas  sobre  o 
café. 

Lembra  o sr.  dr.  Mario  Rolim  Telles,  a conveniência  em  serem 
todos  uniformes,  afim  de  que  os  lavradores  de  um  Estado  não  se 
sintam  em  situação  de  inferioridade  em  relação  aos  dos  outros. 

Cada  representante  diz  quaes  são  os  onus  que  pesam  sobre  o 
café  nos  respectivos  Estados. 

Levantando  a sessão  o dr.  Mario  Rolim  Telles  pede  aos  srs.  re- 
presentantes dos  Estados  que  se  conservassem  no  recinto  do  Institu- 
to, emquanto  se  prpeedia  á lavratura  da  acta  do  convênio,  agrade- 
cendo em  seguida  o concurso  efficaz  dos  srs.  representantes  dos  Es- 
tados produetores  e termina  dizendo  que  se  esperava  com  isso  conti- 
nuar a augmentar  a riqueza  do  Paiz,  a harmonia  e cordialidade  que 
reinaram  nas  reuniões  do  Convênio  na  solução  de  todos  os  pontos  su- 
jeitos ao  seu  estudo  bem  attestando  o grande  amor  de  todos  os  brasi- 
leiros pelo  nosso  Paiz  e a preoccupação  de  todos  de  bem  zelar  pela 
sua  defesa  economica. 

Da  sessão,  eu,  Oswaldo  Ribeiro  Franco,  Chefe  da  Secção  de  Ex- 
pediente do  Instituto  de  Cafe  do  Estado  de  São  Paulo,  lavrei  a pre- 
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sente  aeta.  que  vae  assignada  pelo  sr.  clr.  Mario  Rolim  Telles,  Pre- 
sidente do  Instituto  de  Café  e por  mim,  servindo  de  Secretario  do 
Convênio.  — (as.)  Mario  Rolim  Tcllcs  — Osioaldo  Ribeiro  firanco . 

Está  conforme  o original.  — 14  de  Setembro  de  1928.  — (a) 
Oswaldo  E.  Franco. 

Carimbo  — Instituto  de  Café  do  Estado  de  São  Paulo  — 14 

de  Setembro  de  1928. 


COPIA  — Eecriptura.  publica  de  contracto  de  armazena- 
mento de  cafés  que  entre  si  fazem  o GOVERNO 
DO  ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  E COM- 
PAGNIE  DE  MAGASINS  GENERAUX  et 
ENTREPOTS  LIBRES  DANVERS  E O BAN 
CO  ITALO  BELGA,  na  forma  abaixo: 

SAIBAM  quantos  esta  virem  que  no  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  novecentos  e vinte  e oito,  aos  trin- 
ta e um  dias  do  mez  de  Outubro,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em 
meu  cartorio  e perante  mim' Tabellião,  em  virtude  de  distribuição 
que  hoje  me  foi  feita,  compareceram  partes  justas  e contractadas,  de 
um  lado  o GOVERNO  DO  ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO,  neste 
acto  representado  pelo  seu  Secretario  da  Fazenda,  sr.  José  Vieira 
Machado,  de  accordo  com  a autorização  do  exmo.  sr.  dr.  Presiden- 
te do  Estado,  conforme  a portaria  de  27  de  Outubro  de  1928,  adeante 
transcripta,  e neste  contracto  denominado  simplesmente  “ESTA.- 
DO”;  de  outro  a COMPAGNIE  DE  MAGASINS  GENERAUX  et 
ENTREPOTS  LIBRES  DANVERS.  Sociedade  Anonyma,  Belga, 
com  séde  em  Antuérpia,  na  Bélgica,  e succursal  nesta  cidade,  á rua 
Theophilo  °ttoni,  135,  representada  pelo  seu  Gerente  sr.  Christiano 
Heijn  Hamann  e pelo  seu  assistente  Charles  Radino  neste  contracto 
denominada  “COMPANHIA”  e o BANCO  ITALO  BELGA,  Socie- 
dade Anonyma,  com  séde  em  Antuérpia,  Bélgica,  e succursal  nesta 
cidade,  á rua  da  Quitanda,  127,  representado  pelos  seus  Directores 
Prosper  Jean  Paternot  e René  Battard,  — aqui  denominado  “BAN- 
CO”, os  presentes  conhecidos  de  mim  Tabellião  destas  notas  e das 
duas  testemunhas  adeante  nomeadas,  de  que  dou  fé.  E por  esta  es- 
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criptura  e na  melhor  forma  de  direito,  pelos  contractantes  acima  re- 
feridos me  foi  dito  que,  reduzem  á presente  escriptura  um  contracto 
de  armazenamento  de  cafés  e abertura  de  credito,  subordinado  ás 
clausulas  seguintes:  — PRIMEIRA  — Obriga-se  o Estado  a man- 
dar, exclusivamente,  para  os  Armazéns  da  Companhia,  investidos 
das  funcções  de  armazéns  reguladores  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
os  cafés  vindos  do  Estado  do  Espirito  Santo  e destinados  ao  mercado 
do  Rio  de  Janeiro,  sujeitos  á retenção,  nos  moldes  do  convênio  assi- 
gnado,  em  São  Paulo,  entre  os  Estados  productores  de  café.  SE- 
GUNDA: — A Companhia  para  esse  fim,  destinará  parte  dos  seus 
armazéns,  em  tamanho  sufficiente,  para  comportar  até  cem  mil  sac- 
cos,  completamente  independente,  para  receber,  exclusivamente,  os 
cafés  retidos  do  Estado  do  Espirito  Santo,  não  podendo  nesses  arma- 
zéns guardar  outra  especie  de  mercadorias,  nem  mesmo  cafés  de  ou- 
tras procedências.  Esses  armazéns  deverão  ficar  em  zona  do  Caes 
do  Porto,  servidos  por  plataformas  com  desvios  de  estrada  de  ferro, 
onde  possam  encontrar  com  os  Avagons  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  Railway.  TERCEIRA:  — Pelos  serviços  de  ar- 
mazenamento a Companhia  cobrará  do  Estado,  as  seguintes  taxas: — 
Primeiro  mez  — armazenagem,  seguro,  descarga,  classificação, 
empilhação,  pesagem  á entrada  dos  armazéns,  taxa  de  desvio,  caes  do 
Porto,  centro  do  café,  amostras  e seccagem  (na  hypothese  dos  cafés 
virem  húmidos)  1$000  (um  mil  réis)  por  sacca  para  os  cafés  descarre- 
gados nas  plataformas  da  Companhia  & 1$400  para  os  cafés  descarre- 
gados em  carroças  na  Estação.  Do  segundo  mez  em  deante  $400(qua- 
troeentos  réis)  por  mez  ou  fraeção  de  mez,  por  sacca,  estando  incluídas 
nesses  pagamentos  todas  as  despezas,  inclusive  seguro. — QUARTA : — 
O pagamento  dos  serviços,  calculados  nas  bases  da  clausula  anterior, 
será  feito  mensalmente,  pelo  Estado  á Companhia,  mediante  conta 
minuciosa  dando  as  datas  de  entradas  e sahidas  dos  lotes,  tempos  de 
sua  permanência  nos  armazéns,  conta  essa  que  será  devidamente  con- 
ferida e visada  pelo  funccionario  indicado  pelo  Estado  para  exercer 
as  funcções  de  inspector  dos  serviços  de  Defesa,  do  Café  do  Estado 
ctb  Espirito  Santo  no  Rio  de  Janeiro.  Esse  pagamento  será  feito  no 
máximo  15  dias  após  a apresentação  da  conta,  por  intermédio  da  De- 
legacia do  Thesouro  do  Estado  do  Espirito  Santo  no  Rio.  QUIN- 
TA: — O armazenamento  dos  eafés  será  feito  em  nome  dos  destina- 
tários constantes  dos  conhecimentos  ou  de  quem  estes  solicitarem,  por 
escripto,  porem  o café  ficará  sempre  á ordem  da  Inspeetoria  de  De- 
fesa do  Café  do  Estado  do  Espirito  Santo,  devendo  a Companhia 
cumprir  fiel  e rigorosamente  as  instrucções  que  receber  do  respecti- 
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vo  inspeetor,  não  podendo  nenhum  café  ser  entregue  ás  partes,  sem 
ordem  expressa  por  escripto,  do  Inspeetor  da  Defesa  do  Café  do 
Estado  do  Espirito  Santo.  SEXTA:  — De  todo  0 café  chegado  ao 
armazém* a Companhia  emittirá  recibo  do  deposito  “não  negociável”, 
com  os  detalhes  precisos  do  peso,  classificação,  avaliação,  estado  do 
produeto.  da  saccaria,  serviço  esse  que  deve  ser  rigorosamente  feito, 
devendo  os  recibos,  depois  de  visados  pelo  Inspeetor,  serem  entregues 
ao  proprietário  dos  cafés,  ou  ao  seu  representante  legal.  SÉTIMA: 
— Obriga-se  a Companhia  a emittir,  sempre  que  seja  exigido,  0 ti- 
tulo “warrant”.  Nesse  caso  entregará  esse  documento  ao  proprietá- 
rio do  café  ou  ao  seu  representante  legal,  contra  restituição  do  reci- 
bo do  deposito  “não  negociável”.  Destacado  do  “warrant”  propria- 
mente dito  0 conhecimento  do  deposito,  será  endossado  em  branco 
pelo  favorecido  ao  “warrant”  ou  seu  representante  legal  e entregue 
á Inspectoria  de  Defesa  do  Café  do  Estado  do  Espirito  Santo,;  que 
somente  0 devolverá  quando  a mercadoria  correspondente  tiver  or- 
dem de  liberação.  No  titulo  “warrant”  entregue  ao  proprietário  do 
café  será  affixado  um  carimbo  com  os  dizeres:  “O  conhecimento  do 
deposito  referente  a este  “warrant”  foi  entregue  devidamente  endos- 
sado á Inspectoria  de  Defesa  do  Café  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
e será  restituido  ao  portador  do  “warrant”  no  dia  da  liberação  dos 
cafés  a elle  correspondentes.  OITAVA:  — Todo  0 lote  liberado  de- 
verá ser  retirado  dos  armazéns  reguladores  dentro  de  tres  dias  con- 
tados da  data  fixada  para  a sua  sahida.  Passados  esses  tres  dias,  0 
lete  incidirá  em  armazenagem- e seguro  á razão  de  $400  (quatrocentos 
réis)  por  sacco,  por  mez  ou  fracção,  qué  serão  pagos,  pelo  proprie- 
tário do  café.  Correrão  lambem  por  conta  dos  proprietários  dos  ca- 
fés as  despezas  de  braçagens  com  a remoção  dos  lotes  dos  armazéns 
reguladores.  NONA:  — Obriga-se  a Companhia  a pagar  a The  Leo- 
poldina  Railway  Company.  as  importâncias  dos  fretes,  impostos  e 
taxa-ouro,  devidos  peles  cafés  destinados  aos  armazéns  reguladores, 
debitando  as  importâncias  correspondentes  aos  proprios  proprietá- 
rios dos  cafés.  Os  juros  correspondentes  aos  delitos  dos  pagamen- 
tos dos  impostos  e taxa-ouro,  serão  debitados  em  conta  do  Estado  e 
os  referentes  aos  débitos  pelos  pagamentos  dos  fretes  serão  levados  á 
conta  do  proprietário  do  café.  Esses  juros,  serão  contados  á razão 
de  dez  por  cento  ab  anno  (10  % a. a.) . A Companhia  somente  libe- 
rará 0 café  depois  do  depositante  haver  pago  as  importâncias  devi- 
das pelo  frete,  impostos,  taxa-ouro,  juros  dos  fretes  e outras  despe- 
zas que  incidirem,  ulteriormente  sobre  os  cafés  sendo  que  0 café  ga- 
rantirá sempre  essas  despezas  primeiramente,  como  de  lei.  DECIMA : 
. — Os  adeantamentos  de  frete,  impostos  e taxa-ouro,  feitos  pela  Com- 
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panhia  não  excederão  de  2 . 500 :000$000  (dois  mil  e quinhentos  con- 
tos de  réis)  devendo  o Estado,  quando  elles  attingirem  aquella  ci- 
fra, providenciar  os  meios  necessários  a continuação  desses  paga- 
mentos. DECIMA  PRIMEIRA:  — Obriga-n:e  o Estado  a pagar  tri- 
mestralmente á Companhia  as  importâncias  dos  debites  de  juros, 
calculados  sobre  os  adeantamentos  de  impostos  e taxa-ouro,  a The 
Leopoldina  Raihvay  Company  á razão  de  10  % a. a.  (dez  por  cento 
ao  anuo),  como  ficou  estipulado.  A Companhia  fornecerá  então  uma 
demonstração  minuciosa  da  contagem  desses  juros.  DECIMA  SE- 
GUNDA : — Sempre  que  cheguem  aos  armazéns  da  Companhia  cafés 
mofados  ou  mal  seccados,  a Companhia  pedirá  por  carta  ao  proprie- 
tairo  do  café,  ou  ao  seu  representante  e a Inspectoria  de  Defesa  do 
Café  do  Estado  do  Espirito  Santo  ordem  para  rebenef icial-os . Si 
dentro  de  tres  dias  da  data  do  aviso  o proprietário  não  responder,  o 
Inspector,  dará  ordem,  por  eseripto,  para  que  a Companhia  rebe- 
neficie  o café  mofado  ou  mal  secco,  correndo  por  conta  do  proprie- 
tário as  despezas  do  rebeneficiamento.  DECIMA  TERCEIRA:  — 
A Companhia  somente  permittirá  a sahida  dos  cafés  depois  de  pagas 
todas  as  despezas  que  ulteriormente  vierem  a pesar  sobre  essa  mer- 
cadoi-ia.  DECIMA  QUARTA:  — Obriga-se  a Companhia:  — a)  a 
fornecer  diariamente  á Inspectoria  de  Defesa  do  Café  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  no  Rio  a relação  dos  eafési  entrados  e sahidos,  com 
todos  os  detalhes,  e as  guias  de  taxa-ouro,  para  o respectivo  regis- 
tro. enviando  também  uma  copia  dessa  relação  ao  director  dos  Ser- 
viços de  Defesa  do  Café  em  Victoria;  b)  — a admittir  a referida 
Inspectoria  o direito  de  adoptar  e fazer  executar  as  medidas  que  jul- 
gar necessárias  á boa  fiscalização  dos  serviços  e deste  contracto;  c). 
— a permittir  que  funccione,  permanentemente,  um  ou  mais  fiscaes 
da  Inspectoria  para  irso  commissionado,  todo  e qualquer  exame  nos 
livros  do  stock,  do  armazém  e nas  contas  da  Companhia  com  o Es- 
tado, digo  inspectoria  junto  ao§  armazéns  facilitando-lhes  todos  os 
meios  para  perfeita  execução  dos  seus  serviços;  d)  — a facultar  a 
todo  e qualquer  funccionario  da  Inspectoria.  para  isso  commissiona- 
nado,  todo  e qualquer  exame  nos  livros  de  stock  do  armazém,  e nas 
contas  da  Companhia  com  o Estado;  e)  — a attender  promptamen- 
té  a qualquer  pedido  de  esclarecimento  que  lhe  for  feito  pela  Inspec- 
torja ; f)  — a cooperar'  com  a Inspectoria,  tanto  quanto  for  posdi- 
vel,  para  o fim  de  evitar  qualquer  fraude  contra  o que  for  por  ella 
determinado ; g)  — a estabelecer  um  horário  certo  para  o funcciona- 
mento  dos  armazéns,  não  o alterando  sem  previa  autorização  da  Ins- 
pectoria; h)  — a manter  a empilhação  dos  saccos  em  lotes  distinctos. 
por  ordem  de  entrada,  sendo  ag  pilhas  visivelmente  marcadas  cojn  as 
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indicações  seguintes:  — Numero  do  despacho,  procedência,  quanti- 
dade de  saceos  e data  de  entrada;  i)  — a manter  todos  os  cafés  ar- 
mazenados seguros  em  Companhia  de  primeira  ordem,  fornecendo 
sempre  a Inspectoria  informações  nesse  sentido,  com  as  descrimina- 
ções  das  apólices,  companhias  e vencimentos;  j)  — a permittir  aos 
depositantes  e proprietários  dos  cafés  a maior  fiscalização  na  pesa- 
gem do  producto  a entrada  e sahida  dos  armazéns.  DECIMA  QUIN- 
TA : — De  todo  o café  chegado  ao  armazém  a Companhia  extrahirá 
tres  vias  de  amostras  e destinadas,  uma  para  a Inspectoria,  outra  pa- 
ra a Companhia  e finalmente  a terceira  para  o proprietário  do  café. 
DECIMA  SEXTA:  — Obriga-se  a Companhia  a pesar  todos  os  ca- 
fés, a sahida  dos  armazéns,  quando  os  seus  proprietários  o exijam, 
mediante  o pagamento  de  $120  (cento  e vinte  réis)  por  sacca  cor- 
rendo essas  despezas  por  conta  do  proprietário  do  café.  DECIMA 
SÉTIMA:  — Todas  as  varreduras  de  qualquer  especie  e quantidade 
serão  entregues  á sahida  dos  cafés  ao  proprietário  do  lote.  DECI- 
MA OITAVA : — Fica  plenamente  assegurada  aos  proprietários  dos 
cafés,  a absoluta  liberdade  de  vender  ou  destinar  o seu  producto  a 
quem  quizerem,  devendo  a inspectoria  exercer  a maior  vigilância  pa- 
ra perfeita  execução  dessa  clausula.  DECIMA  NONA: — Este  con- 
tracto é dado  á Companhia  em  caracter  precário,  podendo  o Estado 
rescindil-o  quando  não  julgar  mais  conveniente,  independente  de 
qualquer  indemnização,  mediante  aviso  prévio  de  30  dias  dirigido  á 
.Companhia,  por  carta  registrada.  A rescisão  se  fará  por  simples  De- 
creto do  Presidente  do  Estado.  Quando  não  convenha  mais  a Com- 
panhia a continuação  deste  contracto  deverá  ella  dar  disso  sciencia 
ao  Estado,  mediante  aviso  prévio  de  90  dias,  por  carta  registrada. 
Nesse  caso  a Companhia  ficará  obrigada  a manter  as  mesmas  bases 
do  contracto  actual  para  os  cafés  existentes  em  seus  armazéns  empa- 
ra os  contractos  até  30  dias  depois  da  notificação,  e isto  até  final  li- 
beração desses  cafés.  A prova  da  notificação,  em  ambos  os  casos,  se 
fará  pela  exhibição  do  recibo  do  registro  pelo  correio.  VIGÉSIMA: 
— Pela  infracção  de  qualquer  das  clausulas  do  presente  eontracto, 
a Companhia  pagará  ao  Estado  a multa  de  10:000$000  (dez  contos 
de  réis)  além  de  responder  pelos  damnos  que  causar . A applicação 
das  multas,  cabe,  exclusivamente,  ao  Secretario  da  Fazenda  do  Go- 
verno do  Estado  do  Espirito  Santo.  VIGÉSIMA  PRIMEIRA:  — » 
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A Companhia  se  obriga,  expressamente,  a não  fazer  directa  ou  indi- 
rectamente  nenhuma  operação  commercial  sobre  café,  nem  compra 
nem  exportação,  limitando-se  exclusivamente  ás  funcções  de  Arma- 
zém Geraes.  Comparecendo  a este  acto  e asaãgnando  o presente  con- 
tracto declarou  o Banco  ítalo  Belga  por  seus  Directores,  Prosper 
Jean  Paternot  e René  Battard,  que  assumia  a absoluta  responsabili- 
dade, na  qualidade  de  fiador  da  Companhia,  pela  perfeita  execução 
e fiel  cumprimento  das  clausulas  deste  contracto.  Declarou  mais  assu- 
mir a responsabilidade  de.  mediante  condições  de  quantum,  juros  e 
prazos  descontar  a critério  de  sua  Directoria,  os  warrants  emittidos 
pela  Companhia  a favor  de  firmas  que,  também  a critério  do  Banco, 
forem  julgadas  idôneas.  PORTARIA  — Secretaria  da  Presidência 
— Estado  do  Espirito  Santo  n.  527  — Victoria.  27  de  Outubro  de 
3928  — Sr.  Secretario  da  Fazenda  — Autorizo-o  a assignar,  no  Rio 
de  Janeiro,  um  contracto  para  o serviço  de  armazenamento  dos  cafés 
vindos  deste  Estado,  sujeitos  á retenção  naquella  praça  com  Compa- 
nhia de  absoluta  idoneidade  financeira,  seguindo  as  instrucções  des- 
ta Presidência.  Saudações.  — Aristeu  Aguiar,  Presidente  do  Esta- 
do. Pelos  contractantes  por  seus  representantes  legaes,  me  foi  dito 
que  acceitavam  esta  escriptura  como  nella  se  contem  e declara.  — 
25.136.  Recebedoria  do  Districto  Federal.  Sello  por  verba.  Ex°. 
de  1928  Réis  10:000$000.  No  livro  de  receita  a fls.  fica  debitado  o 
thesoureiro  pela  quantia  de  10 :000í|i00()  recebida  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  proveniente  de  sellos  de  um  contracto,  conforme  a verba 
n.  16.  Recebedoria  do  Districto  Federal,  em  31  de  10  de  1928.  O 
fiei  thesoureiro  (illegivel)  o escrivão  do  sello  (illegivel)  De  como 
assim  o disseram  me  pediram  que  lhes  lavrassem  em  minhas  notas 
esta  escriptura  o que  fiz  por  intermédio  do  meu  ajudante  Itagiba 
Alvim  e sendo-lhes  lida  e achada  conforme  a acceitaram  e assignam 
com  as  testemunhas  a tudo  presentes  Feliciano  Castello  Branco  Ju- 
nior e Aecacio  Figueiredo  resalvando  a entrelinha  que  diz  digo  no 
máximo  na  linha  trinta  e seis  da  pagina  92  verso . Eu,  Eduardo 
Carneiro  de  Mendonça,  tabellião,  subscrevo  José  Vieira  Machado. 
Christiano  Heijn  Hamann.  — Charles  Rodino.  — Prosper  Jeàn  Pa- 
ternot. — René  Battard.  — Aecacio  Figueiredo.  — José  Monteiro. 
Trasladada  hoje  por  meu  ajudante  Feliciano  e eú  Eduardo  Carneiro 
dç  Mendonça. 
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CÁBTORIO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA  ESTADUAL 

Br.  Wlaãemiro  da  Silva  Santos 
Serventuário  vitalício 

Bua  Pedro  Palacios  n.  19  — Telephone:  C.  337 
Caixa  Postal,  3903  — Vietoria  — E.  do  E.  Santo 


CERTIDÃO 

Wlademiro  da  Silva  Santos,  Bacharel  era  Scien- 
eias  Jurídicas  e Sociaes  pela  Faculdade  de  Direito 
do  Rio  de  Janeiro,  Tabellião  e Escrivão  do  Car- 
tório dos  Feitos  da  Fazenda  E.tadual,  por  no- 
meação vitalícia  na  forma  da  lei,  etc.,  etc. 

CERTIFICO  que  revendo  o livro  de  notas  sob  numero  vinte  e 
seis,  deste  Cartorio,  delle  a folhas  trinta  e uma  verso  e trinta  e qua- 
tro verso,  consta  a escriptura  que  me  é pedida  por  certidão  e cujo 
teôr  é o seguinte:  - — “ESCRTPTURA  PUBLICA  de  arrendamento 
de  partes  do  prédio  em  construcção  na  rua  Jeronymo  Monteiro,  es- 
quina da  rua  Sete  de  Setembro,  nesta  cidade,  que  entre  si  fazem  o 
Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo  e Santos  & Cia.,  como  ibaixo 
se  declara:  — SAIBAM  quantos  esta  publica  escriptura  de  locação 
ou  arrendamento  virem,  que,  aos  dois  dias  do  mez  de  Março  do  anno 
de  mil  novecentos  e vinte  e nove,  nesta  cidade  de  Vietoria.  Capital 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  em  meu  Cartorio.  perante  mim,  Tabel- 
lião e por  me  competir  esta  por  Lei,  compareceram  partes  entre  si 
justas  e contraetadas,  a saber:  de  um  lado,  como  outorgante  locado- 
res, Santos  & Companhia,  proprietários,  domiciliados  nesta  Capital, 
representados  pelos  seus  soeios  solidários  Marcondes  Alves  de  Souza 
Junior  e Heitor  Santos,  neste  contracto  denominados  simplesmente 
PROPRIETÁRIOS;  e,  de  outro  lado,  como  outorgado  locatario,  o 
GOVERNO  DO  ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO,  representado 
pelo  seu  Secretario  da  Fazenda,  senhor  José  Vieira  Machado,  para 
este  designado,  digo,  para  este  fim  designado  por  portaria  do 
excellentissimo  sr.  dr.  Presidente  do  Estado,  adeante  transcripta,  e 
neste  contracto  denominado  simplesmente  ESTADO ; os  presentes 
meus  conhecidos  e das  duas  testemunhas  adeante  nomeadas  e assigna- 
das.  do  que  dou  fé.  — Em  presença  das  mesmas  testemunhas,  me 
disseram  locadores  e locatario,  por  seus  mencionados  representante-, 
que  ajustaram  entre  si  o presente  contracto  de  locação,  que  se  regerá 
pias  clausulas  seguintes: 
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PRIMEIRA 

Santos  & Companhia  como  proprietários  do  prédio  em  construc- 
ção  na  rua  Jeronymo  Monteiro,  esquina  da  rua  Sete  de  Setembro, 
nesta  Cidade,  denominado  “Edifício  Gloria”,  dão  ao  Estado,  em  ar- 
rendamento, as  seguintes  partes  do  referido  prédio : 

a)  — Todo  o andar  terreno  com  frente  para  a rua  Jeronymo 

Monteiro,  com  uma  fachada  de  19m,50  (dezenove  metros 
e çincoenta  centímetros)  de  comprimento,  comprehenden- 
do  uma  sala  de  entrada  com  escada  e elevador  e quatro 
lojas,  formando  um  grande  salão; 

b)  — Toda  a parte  correspondente  ao  primeiro  andar; 

c)  — A parte  do  segundo  andar  comprehendendo  toda  a fa- 

chada da  rua  Jeronymo  Monteiro,  com  a frenle  de 
28m,50  (vinte  e oito  metros  e cincoenta  centímetros) ; 

d)  — Os  tres  quartos  e uma  saleta  do  quarto  andar,  proxiraos 

ao  elevador,  comprehendendo  uma  área  total  de  38m2,40 
(trinta  e oito  metros  quadrados  e quarenta  decimetros) . 

SEGUNDA 

O preço  da  locação  é de  48  (quarenta  e oito)  mezes,  a começar 
da  data  em  que  os  proprietários  entregarem  o prédio  com  o habite-se. 

TERCEIRA 

O preço  total  da  locação  é de  rs.  384:000$000  (trezentos  e oiten- 
ta e quatro  contos  de  réis)  correspondendo  a rs.  8:000$000  (oito 
contos  de  réis)  por  mez  e será  pago  nas  seguintes  condições: 

Rs.  96 :000$000  — (noventa  e seis  contos  de  réis)  no  acto  da 
assignatura  do  contracto,  numa  promissó- 
ria de  emissão  do  Governo  do  Estado,  a 
prazo  de  4 (quatro)  mezes; 

Rs.  288.0001000  — (duzentos  e oitenta  e oito  contos  de  réis)  em 
tres  promissórias  de  Rs.  96:000$000  (no- 
venta e seis  contos  de  réis)  cada  uma,  com 
os  prazos  de  6 (seis),  9 (nove)  e 12  (doze 
mezes,  quando  se  verificar  a entrega  do 
predio  ao  Estado,  com  o competente  ha- 
te-se , 
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QUARTA 

Fica  perfeita  e claramente  fixado  que,  pela  simples  entrega  das 
promissórias  referidas  na  clausula  anterior  aos  proprietários,  se  con- 
sidera plena  e completamente  pago  todo  o preço  do  arrendamento 
até  o final  do  contracto,  servindo  de  quitação  ampla  e positiva  o re- 
cibo que  os  proprietários  derem  do  recebimento  das  citadas  promis- 
sórias. 

QUINTA 

Obrigam-se  os  proprietários  a entregar  a parte  do  prédio,  ora 
objecto  deste  arrendamento,  ao  Estado,  com  as  modificações  exigidas 
pelo  Estado,  dentro  de  30  (trinta)  dias  da  data  deste  contracto,  cor- 
rendo por  sua  conta  as  despezas  com  essas  modificações. 

SEXTA  - 

Obrigam-se  os  proprietários  a installar  na  parte  do  prédio,  ora 
arrendado  ao  Estado  e para  uso  exclusivo  deste,  um  elevador  marea 
“Brasil”,  com  capacidade  para  6 (seis)  pessoas,  de  modo  a servir 
desde  o andar  terreo  até  o ultimo  andar,  com  paradas  nos  diversos 
andares  occupados  pelo  Estado. 

SÉTIMA 

Fica  salvo  ao  Estado  o direito  de,  na  vigência  deste  contracto 
transferir  ou  sublocar  qualquer  das  partes  do  prédio,  ora  arrenda- 
das, mediante  preços  e condições  que  ajustar,  não  podendo  os  pro- 
prietários impedirem  qualquer  negocio  nesse  sentido  desde  que  os 
prazos  das  sublocações  não  ultrapassem  os  deste  contracto. 

OITAVA 

Obrigam-se  os  proprietários  a respeitar  integralmente  os  direi- 
tos e privilégios  do  Estado,  em  virtude  do  presente  contracto,  quer 
na  hypothese  de  venda  do  prédio  ou  na  de  seu  arrendamento  total. 

1 — Fica  claro  e perfeitamente  entendido  que  em  qualquer  dessas  hy- 
potheses  o novo  priprietario  ficará  obrigado  a cumprir  e respeitar  o 
presente  contracto  até  final,  em  todos  os  seus  pontos. 

NONA 

Obriga-se  o Estado  a,  findo  o contracto,  entregar  as  partes  do 
prédio  que  lhe  são  agora  arrendadas  em  bom  estado  de  conservação, 
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ficando  no  entanto  entendido  que  todas  as  obras  que  forem  precisas 
e que  estiverem  ligadas  á estabilidade  e segurança  do  prédio  serão 
sempre  excutadas  pelos  proprietários,  correndo  por  conta  dos  mesmos 
as  despezas. 

De  como  assim  disseram,  outorgaram  e aceeitaram,  dou  fé  e me 
pediram  lhes  lavrasse  esta  escriptura  que  lhes  sendo  lida  em  voz  alta 
e ás  testemunhas  a acharam  conforme  e assignam  com  as  mesmas 
testemunhas,  a tudo  presentes.  — Colmar  Lucas  e Anisio  Cavalcan- 
ti, residentes  nesta  Capital  e conhecidos  de  mim,  Tabellião.  que  a 
escrevi  e também  assigno.  — Tendo  sido  pago  na  promissória  emit- 
tida  nesta  data  o sello  federal  no  valor  de  rs.  192$000  (cento  e no- 
vent  ae  dois  mil  réis)  paga  esta  escriptura  a differença  do  sello  na 
importância  de  rs.  576$000  (quinhentos  e setenta  e seis  mil  réis)  em 
estampilhas  que  abaixo  vão  collocadas.  — Wlademiro  da  Silva  San- 
tos — Tabellião.  — Em  tempo:  E’  do  teôr  seguinte  a portaria  retro 
referida:  “Secretaria  da  Presidência  — Estado  do  Espirito  Santo. 

— Victoria,  2 de  Março  de  1929.  — N.°  1.066.  — Sr.  Secretario  da 
Fazenda : Ficaes  autorizado  a assignar  com  a firma  desta  praça  San- 
tos & Cia.,  um  contracto  de  arrendamento  de  parte  do  edifício  “Glo- 
ria”, destinada  a installação  da  Bolsa  de  Café  e outras  dependenoias 
dos  “Serviços  de  Defesa  do  Café”,  de  accordo  com  a minuta  junta, 
que  deverá  levar  o vosso  visto.  — Saudações.  — ARISTEU 
AGUIAR  — Presidente  do  Estado.  — Ao  alto  vê-se  o despacho  se- 
guinte! “Ao  Cartorio  dos  Feitos  da  Fazenda  para  os  fins  devidos. 

— Vc.  2|3j29.  — J.  MACHADO”.  — WLADEMIRO  DA  SILVA 

SANTOS  — Tabellião.  — Em  tempo:  Pelos  proprietários  me  foi 
dito  que  recebendo  neste  acto,  como  receberam,  a promissória  de  rs. 
96:OOO.f.OOO  (noventa  e seis  contos  de  réis)  referida  na  clausula  ter- 
ceira dão  desta  parte  plena  quitação  ao  Estado.  WLADEMIRO  DA 
SILVA  SANTOS  — Tabellião.  — Victoria,  2 de  Marco  de  1929.  — 
SANTOS  & COMPANHIA  — MARCONDES  ALVES  DE  SOUZA 
JUNIOR.  — SANTOS  & COMPANHIA  — HEITOR  HENRIQUE 
DOS  SANTOS.  — JOSE’  VIEIRA  MACHADO.  _ COLMAR 
LUCAS.  — ANISIO  CAVALCANTE.”  — Estão  collocadas  c de- 
vidamente inutilizadas,  14  (quatorze)  estampilhas  federaes  no  valor 
collectivo  de  rs.  576$000  (quinhentos  e setenta  e seis  mil  réis).  — 
Era  o que  se  continha  em  as  ditas  folhas  do  referido  livro  a que  me 
reporto  e do  qual  bem  e fielmente  fiz  extrahir  a presente  certidão, 
que  depois  de  conferida  e achada  conforme  a subscrevo  e assigno 
nesta  Cidade  de  Victoria,  Capital  do  Estado  do  .Espirito  Santo,  aos 
quatro  dias  do  mez  de  Abril  do(  anno  de  mil  noveeentos  e vinte  e 
nove . • 
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“Exmo.  sr.  Secretario  da  Fazenda  : 

Em  cumprimento  de  determinações  que  a Lei  me  obriga,  venho 
trazer  ao  conhecimento  de  V.  Exa.  o resultado  da  inspecção  por 
mim  procedida,  na  zona  a meu  cargo,  no  periodo  de  Agosto  de  1928 
a 31  de  Maio  do  corrente  anno,  lembrando  a V.  Exa.  a necessidade 
de  serem  tomadas  medidas  para  maior  efficacia.  para  maior  facili- 
dade, não  só  da  fiscalização,  como  também  da  arrecadação  de  impos- 
tos. 

Como  V.  Exa.  não  ignora,  arsumi  a direcção  da  Collectoria  de 
Santa  Izabel  em  data  de  20  de  Maio,  ficando  á testa  do  serviço  da 
mesma  Collectoria  até  31 — 7 — 28,  só  reiniciando  a inspecção  em 
Agosto  do  anno  passado. 

Abaixo  encontrará  V.  Exa.  a exposição  do  que  observei  durante 
as  minhas  visitas  ás  Collectorias . 

CoUlectorias: 

Funccionam  as  Collectorias,  algumas  em  compartimentos  das 
Camaras  Municipaes.  outras  nas  residências  dos  Collectores,  regu- 
larmente installadas,  carecendo  apenas,  em  um  pequeno  numero  del- 
ias, de  mobiliário  e de  reparos  nos  commodos  que  occupam,  segundo 
já  tenho  feito  notar. 

Arrecadação : 

Com  as  modificações  ultimamente  adoptadas,  e com  o apoio  mo- 
ral que  V.  Exa.  vem  dispensando  aos  encarregados  da  fiscalisação, 
melhorou  sensivelmente  a arrecadação,  embora,  haja  ainda,  necessi- 
dade de  aperfeiçoamento  desse  serviço. 

Fiscalisação  da  fronteira : 

A differença  existente  entre  o nosso  imposto  de  exportação  e o 
dos  Estados  limitrophes,  tem  concorrido  grandemente  para  as  ten- 
tativas de  contrabando  que  se  succedem  com  frequência,  e que  se  po- 
dem tornar  realidade,  com  prejuízo  para  o fisco,  apezar  da  opero- 
sidade de  nossos  funccionarios,  honestos  e diligentes,  que  não  me- 
dem sacrificios  para  que  os  impostos  não  sejam  sonegados. 
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Imposto  de  transmissão: 

Muito  deixa,  ainda,  a desejar,  a arrecadação  desse  imposto,  sen- 
do difficilima  a sua  fiscalização,  porque  os  contribuintes,  têm  sem- 
pre em  mira,  a diminuição  do  valor  do  immovel,  tornando,  assim, 
menor,  o imposto  a pagar.  Os  escrivães  e advogados  cooperam  gran- 
demente para  esse  attentado  aos  cofres  do  Estado.  O preço  actual 
do  café,  elevou,  em  muito,  o valor  das  propriedades  agrícolas.  No 
sul  do  Estado,  por  exemplo,  o custo  de  um  alqueire  de  terras,  regula 
de  um  a dois  contos  de  réis.  em  terrenos  de  matta  virgem  e,  no  em- 
tanto,  para  o ef feito  de  transmissão,  nunca  attingem  a essa  cifra. 

Imposto  de  licença  estadual: 

O imposto  das  taxas  de  licença  estadual  e o seu  novo  systema  de 
applicação,  introduzido  por  V.  Exa.,  tem  feito  com  que  elle  seja, 
pontualmente,  recolhido  nas  Collectorias,  sendo  lamentável  que  al- 
guns commerciantes  desta  Capital,  ainda  se  encontrem  em  atrazo 
com  esse  imposto. 

Imposto  de  sello: 

De  accordo  com  as  recommendações  de  V.  Exa.,  os  nossos  exac- 
tores  têm  cumprido  rigorosamente  os  dispositivos  da  Lei  do  Sello, 
esforçando-se  para  que  a arrecadação  seja  perfeita,  entrando  em  en- 
tendimentos com  as  autoridades  policiaes,  no  sentido  de  haver  união 
de  vistas,  na  observância  da  citada  Lei. 

Collectores : 

Estão  as  Collectorias  com  um  corpo  de  funccionarios  zelosos,  de- 
dicados e honestos,  conhecedores  perfeitos  do  serviço  e cujos  esfor- 
ços no  sentido  de  bem  servir  ao  Estado,  têm  sido  dignos  de  encomios. 

Avaliadores  da  Fazenda: 

Foi  uma  feliz  idéa  do  Governo,  a ereação  dos  logares  de  avalia- 
dores da.  Fazenda,  que  vem  preencher  uma  sensivel  lacuna,  concor- 
rendo para  melhorar  o«  valores  dos-  bens  para  inventários. 
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Pagamento  ao  funcionalismo : 

As  medidas  adoptadas  por  V . Exa . com  relação  ao  pagamento 
do  funccionalismo  do  interior  do  Estado  e que  recebe  vencimentos 
pelas  Collectorias.  viéram  melhorar  consideravelmente  esse  serviço, 
como  tive  opportunidade  de  observar.  Hoje  esses  pagamentos  são 
feitos  com  pontualidade,  quando  antigamente  o eram  com  sensivel 
atrazo,  evitando-se  assim  innumeras  reclamações  dos  interessados . 

Saldos  das  Collectorias-. 

Os  saldos  das  Collectorias  têm  sido  recolhidos  normalmente,  de 
accordo  com  as  reeommendações  desta  Secretaria,  o que  tenho  obser- 
vado por  occasião  das  minhas  visitas  de  inspecção. 

Fiscalisação  da  fronteira: 

Tomo  a liberdade  de  lembrar  a V.  Exa.  a conveniência  de  maior 
assiduidade  na  fiscalisação  da  fronteira.  A parte  limitrophe  com  os 
Estados  de  Minas  e Bahia,  no  logar  denominado  Cajuby,  está  ac- 
tualmente  sem  fiscalisação,  nada  adeantando,  a meu  vêr,  a nomeação 
de  um  fiscal,  emquanto  não  houver  um  entendimento  do  Estado, 
com  as  autoridades  mineiras,  afim  de  ser  estabelecida  uma  linha  de 
fiscalisação,  embora  provisória,  para  effeito  da  cobrança  de  impostos. 
O sr.  dr.  Trajano  de  Medeiros,  estabelecido  alli  com  uma  grande 
serraria,  si  bem  que  tenha  um  contracto  com  o Estado,  pelo  qual  se 
obrigam  ao  pagamento  de  impostos,  nãò  o tem  feito  e continua  a- 
extrahir  madeiras  em  mattas  do  Estado,  cujos  impostos  são  pagos  ao 
fisco  mineiro.  Os  fiscaes  mineiros,  sempre  amparados  pelas  suas 
autoridades,  fazem  a arrecadação,  apezar  de  saberem  de  que  a pro- 
cedência é de  outro  Estado.  Este  facto  que  vem  acontecendo  em  Ca- 
juby, zona  fiscalisada  ha  muito  pelo  Estado  de  Minas  Geraes,  e ondé 
existe  grande  exportação  de  madeira  e em  menor  quantidade  de  ce- 
reaes,  tem  trazido  e traz  para  o Estado,  como  é"  evidente,  grande 
prejuizo.  ■'  ' .-■• 

As  Collectorias  de  Barra  e Cidade  de  São  Matheqs,  necessitam 
de  assidua  fiscalisação,  em  vista  dos  exportadores  de  madeira  não 
pagarem  os  impostos  como  o deviam  fazer.  ' ’ 

São  estas  as  considerações" que  tenho  a fazer  a Y.  Exa. 

Valho-me  do'  ensejo  para  apresentar  a V.  Exa:  as. minhas 

Áttenciosas  saudações/  v 
(a)  Adoierwo  de  Freitas  Ferreira, 

Victoria,  3 de  Junho  de  1929”, 
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“Exmo.  sr.  Secretario  da  Fazenda: 

Sejam  as  minhas  primeiras  palavras  de  congratulações  com  V. 
Exa.  pelo  cunho  de  operosidade  productiva,  que  vem  imprimindo 
aos  negocios  desta  Secretaria,  da  qual  me  sinto  bem.  em  ser  um  dos 
mais  modestos  auxiliares. 

Passo  em  seguida  a expor,  em  conjuncto,  as  occurrencias  dignas 
de  serem  levadas  ao  conhecimento  de  V.  Exa.  e as  quaes  ha  mere- 
cido a necessária  justiça,  que  bem  caracterisa  os  actos  emanados  de 
Y.  Exa. 

Durante  o corrente  anno,  foram  por  mim  effectuadas  36  via- 
gens de  inspecção  ás  Collectorias  estaduaes,  sendo  ellas  as  de  Vian- 
na.  Timbuhy,  Pau  Gigante,  Collatina,  Baixo  Guandú,  Itaguassu, 
Aymorés,  Santa  Theresa,  Santa  Leopoldina,  Cachoeiro  do  ítapemi- 
rim,  Cidade  do  Espirito  Santo,  Santa  Cruz,  Benevente.  Guara  pary, 
Piúma,  Serra.  Cajuby,  Mimoso.  Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Mnquy  e 
Ponte  de  Itabapoana,  tendo  em  cada  uma  das  mesmas  procedido 
de  accordo  com  o que  determina  o regulamento  em  vigor. 

Pelos  termos  de  visitas  enviados  a esta  Secretaria,  e pela  minha 
impressão  particular  de  cqda  um  dos  funccionarios  que  nas  Colle- 
ctorias vão  exercendo  a contento  as  suas  funcções.  terá  V.  Exa.  a 
prova  cabal  de  que.  a não  ser  pequenas  irregularidades  facilmente 
sanadas,  e sem  prejuízo  das  rendas  estaduaes,  nenhuma  gravidade 
tenho  notado  da  parte  dos  funccionarios  subordinados  á minha  fis- 
calisação. 

Das  Collectorias  acima  mencionadas,  algumas  ha,  que  encontrei 
completamente  desprovidas  de  moveis  necessários  ás  suas  “funcções, 
tendo  por  isso  feito  sentir  a V.  Exa.  a necessidade  de  suppril-as.  o 
que  foi  feito  sem  demora.  Algumas  installações  que  me  parecem 
más  e que  não  se  adaptavam  ao  fim  a que  se  destinavam,  fiz  transfe- 
rir para  compartimentos  espaçosos  e asseiados,  podendo  affirmar  a 
V.  Exa.  que.  a não  ser  por  deficieneia  do  local  'apropriado,  ne- 
nhum existe  que  deixe  de  preencher  as  exigeneias  determinadas  pela 
boa  ordem  do  serviço  a que  se  destinam,  satisfazendo  assim  ás  sabias 
determinaçõe>  que  diariamente  são  transmittidas  por  esta  Secretaria. 

Quando  em  inspecção  ás  Collectorias  de  fronteiras,  tive  o máxi- 
mo cuidado  em  observar  o moão  pelo  qual  vem  sendo  feito  oi  ser- 
viço, chamando  a attenção  de  uns  e applaudindo  outros,  de  modo 
que,  sem  procurar  diminuir  o esforço  e actividade  de  alguns  dos: 
funccionarios  das  Collectorias  e Postos,  mostrçi  o meio  mais  pratio 
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de  ser  feito  o serviço,  fiz  vêr  a maneira  mabj  .effieaz  de  ser  feita  a 
arrecadação  de  impostos*.  Dentre  es  exactores  do  Estado,  é de  jus- 
tiça destacar  os  da  Colleetoria  de  Prineipe,  limitrophe  com  o Estado 
de  Minas  Geraes,  da  qual  é Collector  o sr.  Antonio  Tinoco,  que,  sem 
medirem  sacrificios,  têm  feito  do  regulamento  desta  Secretaria,  o seu 
escopo,  em  defesa  das  rendas  estaduaes. 

Os  pequenos  alcances  por  mim  verificados,  têm  os  srs.  Collecto- 
reg  procurado  solver,  demonstrando  em  suas  tomadas  de  contas  que, 
só  por  um  engano  de  calculo,  se  têm  tornado  responsáveis  por  quan- 
tias que,  sem  dolo  ou  sophisma,  deixaram  de  ser  cobradas  de  algilns 
contribuintes . 

Sobre  o lançamento  das  licenças  estaduaes,  serviço  affeeto  ás 
Collectorias,  tenho  exercido  uma  rigorosa  fiscalisação,  visitando  di- 
versos estabelecimentos  commerciaes,  afim  de  verificar  se  os  lança- 
mentos feitos  estão  de  accordo  com  o stock  de  mercadorias  expostas 
á venda  e sujeitas  ao  pagamento  de  impostos  a que  por  sua  natureza 
são  obrigados,  tomando,  quando  necessário,  as  providencias  exigidas 
afim  de  serem  repostas  as  differenças  acaso  encontradas. 

Nenhuma  suggestão  cabe-me  lembrar  a V.  Exa.,  porquanto, 
pelo  que  tenho  observado,  o serviço  está  alem  de  regularisado,  perfei- 
tamente em  ordem,  a não  ser  pequenas  falhas  que,  sem  distrahir  os 
grandes  encargos  de  V.  Exa.,  vou  procurando,  com  os  meios  ao  meu 
alcance,  normalisar. 

Eis,  exmo.  sr.  Secretario,  aqui  relatadas,  as  occurrencias  que 
mais  precisas  se  tornavam  levar  ao  conhecimento  de  V.  Exa..  o que 
agora  faço,  pedindo  a V.  Exa.  relevar  qualquer  falha  ou  lacuna 
encontrada  neste  meu  relatorio. 

HnPHflrf:''  * 

(a)  J.  -Pinto  Carneiro 
Inspector  Fiscal.” 


“Exmo.  sr.  Secretario  da  Fazenda: 

Vimos  com  o presente  apresentar  a V . Exa . o nosso  relatorio 
do  que  apuramos  no  desempenho  da  commissão  com  que  fomos  dis- 
tinguidos por  V.  Exa.  para  proceder  a um  rigoroso  e completo  le- 
vantamento dos  valores  sob  a guarda  do  sr.  thesoureiro  desta  Secre- 
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taria,  de  conformidade  com  as  instrucções  contidas  na  portaria  n. 
107,  de  20  do  corrente,  deste  Departamento*.  « 

Iniciamos  a nossa  inspecção  pelo  livro  “CAIXA”,  cujos  lança- 
mentos, cada  um  de  per  si,  foram  examinadÔs  e achados  correctos. 

Apresentava  esse  livro,  na  data  da  inspecção,  dia  21  de  Abril 
de  1929,  um  saldo  de  rs.  204:434$901  (duzentos  e quatro  contos  qua- 
trocentos e trinta  e quatro  mil  e novecentos  e um  réis),  importância 
em  dinheiro  que  foi  contada  e conferida  por  nós,  do  que  lavramos 
no.  dito  livro  “CAIXA”  um  termo  de  verificação',  cuja  copia  annq- 
xamos  ao  presente. 

Em  seguida,  procedemos  de  igual  maneira,  no  livro  “CAIXA 
DE  ESTAMPILHAS”,  o qual  apresentava  um  saldo  de  rs. 
1.066:523$000  (mil  sessenta  e seis  contos  quinhentos  e vinte  e tres 
mil  réis),  em  sellos  adhesivos  dos  valores  seguintes: 


32.883  de  $200 
1.493.746  de  $400 
132.306  de  1$000 
64.191  de  2$000 
100  de  5$000 
750  de  '10$000 
9.688  de  2Ò$000 


6 :576$600 
597 :498$400 
132 :306$000 
128 :382$000 
500$000 
7 :500$000 
193  :760$000 


Valor  total 


1.063 :396$000 


Sendo-nos  franqueados  os  archivos  de  aço,  onde  se  acham  guar- 
dados  os  sellos  adhesivos  verificamos  a existência  dos  seguintes: 


32.546  de  $200  6:509$200 

1.493.492  de  $400  597:396$800 

131.995  de  1$000  131:995$000 

62.980  de  2$000  125:960$00U 

97  de  5$000  485$000 

729  de  10$000  7:290$000 

9.688  de  20$000  193:760$000 


Valor  total 


1.066 :523$000 
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A differença  encontrada  entre  oi  sellos  que  demonstra  0 livre 
“CAJXA  DE  ESTAMPILHAS”  e 0 stock  existente,  isto  é. 


337  de 

#200  

67$400 

254  de 

#400  

101#600 

311  de 

1$000  

3111000 

1.211  de 

2#000  

2:422#000 

3 de 

5#000  

15#000 

21  de 

10#000  

210#000 

de  rs.  . . . 

3 :127#000, 

presenta  a importância  de  sellos  vendidos  desde  Io  a 21  deste  mez, 
pelo  sr.  thesoureiro,  a qual  se  achava  separada  no  cofre  e depois  de 
contada,  foi  achada  exacta.  Devemos  esclarecer  a V.-Exa.  que  0 
produeto  da  venda  de  sellos  durante  um  mez,  só  é registrado  no  livro 
“CAIXA  GERAL”,  no  ultimo  dia  util  do  mez  respectivo,  motivo 
porque  a importância  acima  de  rs.  3:127$000  (tres  contos  e cento  e 
vinte  e sete  mil  réis),  não  se  acha  incluida  no  saldo  do  citado  livro, 
na  data  presente. 

Por  ultimo,  procedemos  a verificação  dos  demais  valores,  taes 
como  apólices  da  Divida  Publica  Federal,  cadernetas  -da  Caixa  Eco- 
nômica, etc.,  cuja  guarda  se  acha  a cargo  do  sr.  thesoureiro,  e ve- 
rificamos que  os  mesmos  se  encontram  em  perfeita  ordem,  de  accor- 
do  com  os  livros  da  Secção  de  .Contabilidade.  Juntamos  ao  presente 
uma  relação  detalhada  dç  todos  esses  valores,  para  orientação  de 
V.  Exa. 

Pelo  exposto  verifica-se  que  se  acham  em  perfeita  ordem  todos 
os  valores  e dinheiro  do  Estado,  sob  a guarda  honesta  do  sr.  The- 
soureirct  Sérgio  de  Mendonça  Furtado.  E’  digno  de  nota  também,  0 
novo  methodo  de  serviço,  recentemente  adoptado  por  V.  Exa.  que 
muito  contribuiu  para  a perfectibilidade  do  desempenho  da  nossa 
missão,  devido  ao  modo  pratico  e claro  em  que  0 mesmo  se  baseia. 

Saudações. 


(Assignados)  : 


Ulysses  Ribeiro  ’ 

Otton  do  Amaral  Abreu 
Raymundo  Lopes  Ribeiro  Juwior.” 
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ARROLAMENTO  dos  valores  existentes  nos  co- 
fres da  Thesouraria  da  Secretaria  da  FazeíflBa,  a 
cargo  do  respectivo  Thesoureiro,  sr.  Sérgio  de 
Mendonça  Furtado,  na  conferencia  procedida  nes- 
te mez: 


ICO  ACÇÕES  DA  EMPRESA  VIAÇÃO  ITA- 
PEMIRIM.  ao  portador  de  Rs.  1:000*000 
cada  uma  de  ns.  405  a 414  e 623  a 712 
(caucionadas  pela  Camara  Municipal  de 
Moniz  Freire)  

1.607  ACÇÕES  DA  CIA.  ESPIRITO  SANTO  e' 
MINAS  DE  ARMAZÉNS  GERAES,  de  rs. 
200$000  cada  uma,  de  ns.  1 a 480.  581  a 
1.055.  1.281  a 1.305,  1.381  a 1.480,  1.496  e 
1.497,  1.501  a 1.750,  1.751  a 2.000, 

2.276  a 2-285.  2.296  a 2.305  e 2.321  a 

2.325.  (Titulos  e Valores)  

26  CAUTELAS  DA  COMPANHIA  TERRI- 
TORIAL, de  ns.  la  26,  representando 
16.992  acçõeg  de  Rs-  200*000  cada  uma 

(Titulos  e Valores)  

14  CAUTELAS  DO  BANCO  DO  ESPIRITO 
SANTO,  de  ns.  12  a 25,  representando  9.900 
acções  de  Rs.  200*000  cada  uma  (Titulos  e 

Valores)  

20  APÓLICES  FEDERAES,  de  rs.  1:000*000 
cada  uma  de  ns.  102-786  a 102.805  do  De- 
creto n°  14.684  de  22j2j921  e coupons  anne- 
xos  a começar  de  Julho  de  1929  (cauciona- 
das por  Bertolli  & Malacàrne)  

30  APÓLICES  FEDERAES,  de  Rs.  1:000*000 
cada  uma  de  ns.  232.864  a 232.877,  63.207  a 
63.213,  86-656  a 86.664  do  Decreto  n.° 
15.676  de  7|9|922  (caucionadas  p'or  F.  Gon- 

din  Menescal)  

14  APÓLICES  FEDERAES,  de  rs.  1:000*000 
cada  uma,  de  ns.  237.581.  146.238  a 

146.240.  316.874.  237.580.  237.^77,  316.873. 


100:000*000 


321 :400f 000 


1.980:000*000 


20:000*000 


* 


30:000*000 


Estado  do  Espirito  Santõ 


<5  146.237  do  Decreto  n.°  15.676  de  7|9[22 
(caucionadas  por  Ribeiro  & Fundão)  

3 APÓLICES  FEDERAES,  de  Rs.  1 :000$000 
cada  uma,  de  ns.  434.557.  202.371  e 
9.808  do  Decreto  n.°  4.330  de  28|1|1902  (fi- 
ança de  Antonio  Gomes  da  Cunha  Santos) . . 

7 APÓLICES  FEDERAES,  de  ns.  93.788, 
93.789.  93-791  a 93.826,  de  Rs.  1:000$000 
cada  uma,  do  Decreto  n.  4.330  de  28|1|1902, 
pertencentes  ao  Estado  (Titulos  e Valores) 

5 APÓLICES  FEDERAES,  de  Rs.  1 :000$000 
cada  uma.  de  ns.  289.028,  289.029,  289.030, 
406.031  e 406.032  do  Decreto  n°  11.694  de 
22|8|915  (fiança  de  Firmino  Souza  Aguiar) 

10  APÓLICES  FEDERAES,  de  Rs.  1:000$000 
cada  uma,  de  ns.  533.082  a 533.091  do  De- 
creto n-  14.011  de  20|1|1920  (fiança  de  Jay- 
me  Andrade 

9 APÓLICES  ESTADTTAES,  de  Rs.  500f000 
cada  uma  de  ns.  1.257  a 1.265,  do  Decreto 
n.°  35  de  30  de  Dezembro  de  1893,  perten- 
cenets  ao  Estado  (Titulos  e Valores)  .... 

2 APÓLICES  ESTADUAES  de  rs.  1 :000$000 
cada  uma  de  ns.  539  e 151  do  Decreto  n. 
35  de  30  de  Dezembro  de  1893  pertencentes 

. ao  Estado  (Titulos  e Valores). 

10  APÓLICES  ESTADUAES,  de  rs.  1 :000$000 
cada  uma  de  ns.  6.329  a 6.338  da  lei  1.142 
de  13  de  Dezembro  de  1917.  caucionadas  por 
Manoel  Lopes  Pimenta  a favor  da  Compa- 
nhia de  Loterias  do  Espirito  Santo 

3 APÓLICES  ESTADUAES,  de  rs.  1 :000$000 

cada  uma  de  ns.  3.368.  5.475  e 5.476  da  lei 
1.142  de  13[12[1917  (fiança  de  Mario  Lou- 
reiro Pereira)  . , . 

2 APÓLICES  ESTADUAES,  de  rs.  1 :00'O|OOO 
cada  uma  de  ns.  6.040  e 6.045  da  lei  1.142. 
caução  feita  por  Vivacqua,  Irnjãos  & Cia. . . 
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1 APÓLICE  ESTADUAL  de  rs.  1:0001000 
de  n°  6.713  da  lei  1.142  de  13 |12jl7,  fiança 
de  Alfredo  Pereira  Calmon 

1 APÓLICE  ESTADUAL,  de  rs.  500^000  de 
3 A do  Decreto  35.  de  Dezembro  de  1893  (fi- 
ança de  Manoel  Lauriano  Bomfim)  

1 APÓLICE  ESTADUAL,  de  rs.  200$000,  n° 

114  A Ao  mesmo  Decreto  (fiança  de  Manoel 
Lauriano  Bomfim)  

2 APÓLICES  ESTADUAES.  de  Rs.  500^000 

cada  uma,  de  ns.  764  e 765  (caução  de  Gas- 
par de  Freitas  Guimarães) 

1 APÓLICE  ESTADUAL  de  Rs.  1 :000$000, 
de  n.°  844  do  Decreto  35  de  Dezembro  de 
1893  (fiança  do  'Collector  de  Rio  Pardo) . . 

1 APÓLICE  PROVINCIAL,  de  rs.  1 :000f000, 
da  emissão  de  1882  n.°  89  (fiança  do  Col- 
lector de  Cariacica)  . . 

568  TÍTULOS  DO  EMPRÉSTIMO  EXTERNO 
DE  1919.  já  resgatados 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  10.186  (fiança  de  José  Lo- 
pes de  Oliveira)  ' 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  10.801  de  propriedade  do 
Commendador  Domingos  Vicente,  (fiança 
do  Collector  de  Santa  Tsabel  Abilio  de  Noro- 
nha de  Carvalho  e Souza  

1 CADERNETA  da  capital  da  pro- 
víncia DO  E.  SANTO,  n.°  5.279  (fiança 
de  João  Alves  Pereira)  . . 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  4.873,  fiança  de  Cândido 
Alves  Araújo  

1 CADERNETA  DÀ  CAIXA  ECONOMICA 
DA  CAPITAL  DA  PJROVINCIA  DO  ES- 
PIRITO SANTO  n.°  5.063  depositada  em^ 
1892  como  fiança  de  Silvano  de  Oliveira 
(juros  contados  Rs.  1 :9J4$600)  , 


1 :000$000 

500$000 

200$000 

1 :000f;000 

1.0001000 

1 :000$000 
$ 

450$000 

.3501600 

3001000 

6001000 

6001000 
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1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
DA  CAPITAL  DA  PROVÍNCIA  DO  ES- 
PIRITO SANTO.  n.°  4.815.  depositada  em 
1892  como  fiança  de  Jacyntho  Antonio  An- 
tunes de  Carvalho  (juros  contados  Rs. 
1:507*700)  

450$000 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
DA  CAPITAL  DA  PROVÍNCIA  DO  ES- 
PIRITO SANTO,  n.°  5.047,  depositada  em 
1892  com  fiança  de  Joaquim  José  de  Al- 
meida (juros  contados  até  1922  Rs.  983$500) 

300$000 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
DA  CAPITAL  DA  PROVÍNCIA  DO  ES- 
PIRITO SANTO,  n.°  729  de  propriedade  do 
dr.  G-abriel  Emilio  da  Costa  como  fiança  de 
Christino  Raphael  de  Carvalho  (juros 
4011000) ; 

1 :167$700 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.  19.943  caucionada  por  Gui- 
lherme Pimentel.  como  fiança  de  Antonio 
Rodrigues  da  Silva 

3 :000$000 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL  n.°  13.673,  fiança. de  Francisco 
Figueira  da  Silva  Lessa  (juros  contados  Rs. 
4221500)  ■ 

1:5001000 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  13.355  fiança  de  Alipio  Bar- 
bosa de  Menezes,  juros  contados  Rs.  354$000 

1:000$00 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  19.504,  fiança  de  Joaquim 
Alves  Athayde 

3 :000$000 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL.  n.°  9.935,  de  propriedade  de 
Manoel  Vieira  Pimentel,  depositada  como 
fiança  de  Sebastião  Çarlps  de  Oliyeira  , . , • 

1 :000$000 

;v ' * * • • >*Çf^7-fr7  ' ? 
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1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL.  n°  13.329  de  Maria  Ribeiro  da 
Silva,  depositada  como  fiança  do  Collector 
de  Conceição  da  Barra  . . . 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  18.327  de  Alexandrino  José 
Caldeira,  como  fiança  do  mecrno  1 : 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL.  n.°  11-108  de  Antonio  José  Pi- 
mentel,  pecúlio  creado  pelo  Governo,  aos 
aprendizes  dà  Fazenda  Modelo  

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  11.109,  de  Benedicto  Mey- 
relles,  idem 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL.  n.°  11.110,  de  Colmar  de  Olivei- 
ra, idem 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  11.111,  de  Manoel  Miranda, 
idem  • 

1 CADERNETA  DA  CAIXA  ECONOMICA 
FEDERAL,  n.°  11.112.  de  João  Gomes, 
idem 

Total  Rs.  5.930:6211300 


:000$000 


201000 


23$000 


21$000 


141000 


25$000 


(Cinco  mil  novecentos  e trinta  contos  seiscentos  e vinte  um  mil 
e trezentos  réis) 

Victúria,  24  de  Abril  de  1929  . 


(Ássignados)  — Ulysses  Ribeiro 

Otton  do  Amaral  Abreu 
Raymundo  Lopes  Ribeiro  Junior 
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CARTORIO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA  ESTADUAL 
Dr.  Wlaãemiro  ãa  Silva  Santos 
Serventuário  vitalieio 

Rua  Pedro  Palacios  n.  19  — Telephone:  C.  337 
Caixa  Postal,  3903  — Victoria  — E.  do  E.  Sauto 

L°  n*  26.  — Fls.  13|20  — Data  21  — 2 — 1929. 

PRIMEIRO  TRASLADO 

ESCRIPTURA  PUjBLICA  de  arrendamento  da 
Usina  Paineiras,  que  entre  si  fazem  o Governo  do 
Estado  do  Espirito  Santo  e os  Baneos  Pelotense 
e do  Espirito  Santo,  na  fórma  abaixo: 

SAIBAM  quantos  esta  publica  escriptura  de  arrendamento  ou 
locação  virem,  que.  aos  vinte  e um  dias  do  mez  de  Fevereiro,  do  anno 
de  mil  novecentos  e vinte  e nove,  nesta  Cidade  de  Victoria,  Capital 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  em  meu  Cartorio,  perante  mim.  Ta- 
bellião  e por  me  competir  esta  por  Lei,  compareceram  partes  entre 
si  justas  e eontractadas,  a saber:  de  um  lado,  como  otitorgante  loca- 
dor, o Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  neste  acto  represen- 
tado pelo  Secretario  da  Fazenda,  senhor  José  Vieira  Machado,  para 
esse  fim  devidamente  autorizado  por  officio  do  Excellentissimo  Se- 
nhor Doutor  Presidente  dó  Estado,  adiante  transcripto,  e neste  con- 
tracto denominado  simplesmente  “Estado”;  e.  de  outro  lado,  como 
outorgados  locatários,  o Banco  Pelotense,  sociedade  anonyma  banca- 
ria com  séde  na  cidade  de  Pelotas,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
neste  acto  representado  pelo  seu  superintendente  senhor  Eugênio 
Mabire.  conforme  os  poderes  da  procuração  que,  por  certidão,  me  ex- 
hibiu  e fica,  nesta  data,  registada  a folhas  noventa  e tres  verso  do  li- 
vro de  registo  sob  numero  tres,  e archivada  neste  Cartorio,  e o Ban- 
co do  Espirito  Santo,  tapabem  sociedade  anonyma  bancaria  com  séde 
nesta  Capital,  representado  por  seus  Directores,  Pedro  Bruno  Dis- 
chinger  — Gerente  e dr.  Argêo  Hortencio  Monjardim  — Secretario, 
e' neste  contracto  denominados  simplesmente  “Biancos”;  os  presentes 
meus  conhecidos  e das  duas  testemunhas  adeante  nomeadas  e assigna- 
das,  do  que  dou  fé'  — Em  presença  das  mesmas  testemunhas,  pelas 
partes  contractantes,  por  seus  mencionados  representantes,  me  foi 
dito  que  ajustaram  entre  si  o presente  contracto,  que  reduzem  á es- 
crip.tura  publica,  afipa  de  se  reger  pelas  clausulas  e condições  se- 
guiptes.  - 


1,1  mat  '•••» 
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PRIMEIRA 

O Estado,  como  locador,  dá  e os  Bancos,  solidariamente,  como 
locatários,  recebem  em  arrendamento  o proprio  estadual  denominado 
Usina  Paineiras,  situado  no  município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
Comarca  do  mesmo  nome,  comprehemdendo: 

a ) — installação  completa  da  Usina  propriamente  dita,  com 

todos  os  edifícios,  machinas  principaes  e acceesorios,  mo- 
veis e utensílios,  viaturas,  semoventes,  apparelhos,  tudo 
em  perfeito  estado  de  conservação  e em  pleno  funcciona- 
mento.  almoxarifado  com  um  stock  de  quatrocentos  e vin- 
te e sete  contos  seiscentos  e setenta  e tres  mil  e oitocentos 
e setenta  réis  (427:67.31870)  ; 

b)  — todas  as  fazendas  annexas  á propriedade  denominada 

Usina  de  Paineiras,  com  todas  as  suas  bemfeitorias,  casas 
de  morada,  pastos,  servidões,  cercas  de  arame,  mattas,  etc., 
num  total  approximado  de  1549  (mil  quinhentos  e qua- 
renta e nove)  alqueires  de  terras,  distribuídos  pelas  fa- 
zendas seguintes: 

1)  — Fazenda  Ouvidor  com  a area  approximada  de  540 

alqueires ; 

2)  — Fazenda  Larangeiras  com  a area  approximada  de 

150  alqueires; 

3)  — Fazenda  Paineiras  com  a area  approximada  de  219 

alqueires ; 

4)  — Fazenda  Fontão  com  a area  approximada  de  11 

alqueires ; 

5)  — Fazenda  Barra  Secca  com  a area  approximada  de 

27  alqueires; 

6)  — Fazenda  Muquy  com  a area  approximada  de  262 

alqueires ; 

7)  — Fazenda  Cotia  com  a area  approximada  de  84  al- 

queires ; 

8)  — Fazenda  Boa  Vista  com  a area  approximada  de 

256  alqueires; 

o)  — a linha  telephonica  privativa  para  uso  da  Usina,  pondo-a 
Çjn  communieação  com  vários  pontos. 
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SEGUNDA 

Obriga-se  o Estado  a.  na  hypothese  de  adquirir  mais  alguma  fa- 
zenda, destinada  ao  grupo  Usina  Paineiras,  incorporal-a  desde  logo 
ao  presente  contracto. 

TERCEIRA 

O Estado  transfere  aos  Bancos,  durante  a vigência  deste  con- 
tracto e por  força  delle,  os  direitos  e concessões  do  contracto  cele- 
brado com  a Companhia  Central  Brasileira  de  Força  Eléctrica,  na 
parte  que  se  referir  á Usina  Paineiras. 

QUARTA 

O presente  contracto  durará  pelo  prazo  de  4 (quatro  annos.  a 
contar  de  primeiro  de  Janeiro  de  mil  novecentos  e vinte  e nove  e a 
se  vencer  em  primeiro  de  Janeiro  de  mil  novecentos  e trinta  e tres. 
— Fica  salvo  aos  Bancos,  eonjunctamente,  no  entanto,  o direito  a. 
prorogação  nas  mesmas  condições,  por  mais  2 (dois)  annos,  caso  isso 
lhes  interesse,  devendo,  entretanto,  dar  disso  sciencia  ao  Estado  com 
um  anno  de  antecedencia . 

QUINTA 

Os  Bancos  pagarão  ao  Estado  pelo  arrendamento  da  Usina,  no 
primeiro  anno:  — a importância  de  Rs.  350:000$000  (trezentos  e 
eincoenta  contos)  em  duas  prestações  de  Rs.  175:000$000  (cento  e 
setenta  e cinco  contos  de  réis)  cada  uma,  a primeira  no  acto  da  assi- 
gnatura  deste  contracto  e a segunda  no  dia  primeiro  de  Julho  de 
mil  noveentos  e vinte  e nove ; do  segundo  anno  em  diante : — o preço 
do  arrendamento  será  de  Rs.  400 :000$000  (quatrocentos  contos  de 
réis)  por  anno,  pagaveis  em  duas  prestações  de  Rs.  200:000$000 
(duzentos  contos  de  réis)  cada  uma,  a primeira  em  primeiro  de  Ja- 
neiro e a segunda  em  primeiro  de  Julho  de  cada  anno.  — O preço 
acima  convencionado  soffrerá  uma  reducção  de  25  % (vinte  e cinco 
por  cento)  caso  occorram  as  circumstancias  seguintes: 

a ) — si  o preço  do  assucar  crystal,  de  primeira  qualidade,  bai- 
xar, na  praça  de  Victoria,  pelo  prazo  de  60  (sessenta) 
dias,  a preço  medio  inferior  a 40$000  (quarenta  mil  réis) 
por  sacca; 

j)  _ si  sobrevierem  circumstancias  imprevistas  que  impossibi- 
litem a effectivação  da  safra,  seja  por  incêndio  ou  por 
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innundações.  que  prejudiquem  a lavoura,  occasionando  a 
quéda  da  producção  a menos  de  20.000  (vinte  mil)  to- 
neladas de  cannas . 

SEXTA 

Ficam  absolutamente  cancellados  e de  nenhum  effeito  os  enten- 
dimentos havidos  entre  o Banco  do  Espirito  Santo  e o Governo  do 
Estado,  constantes  do  officio  do  Banco  do  Espirito  Santo  de  vinte 
de  J unho  de  mil  novecentos  e vinte  e sete,  em  virtude  do  qual  foi  o 
Estado  debitado  pela  importância  de  Rs.  l-294:903$030  (mil  du- 
zentos e noventa  e quatro  contos  novecentos  e tres  mil  e trinta  réis), 
e creditado  pela  importância  de  rs.  564:001$250  (quinhentos  e ses- 
senta e quatro  contos,  um  mil  e duzentos  e cincoenta  réis),  resultan- 
do um  saldo  devedor  de  Rs.  730:901$780  (setecentos  e trinta  contos 
e novecentos  e um  mil  e setecentos  e oitenta  réis),  que  com  os  juros 
se  eleva  hoje  a Rs.  862 :558$>100 . — O Banco  do  Espirito  Santo  dá 
por  esta  fórma  plena  quitação  ao  Estado  desse  debito,  ficando  as- 
sim sem  nenhum  effeito  a citada  combinação  entre  o mesmo  Banco  e 
o Governo  proximo  passado. 

SÉTIMA 

Todas  as  bemfeitorias  de  qualquer  espeeie  ou  natureza,  assim 
como  toda  e qualquer  machina,  apparelho  ou  installação  que  sejam 
introduzidos  na  ITsina.  suas  dependencias,  terras  ou  fazendas,  fica- 
rão, desde  logo,  incorporados  ao  conjuncto  da  Usina,  fazendo  parte 
do  património  do  Estado,  independente  de  qualquer  indemnização. 

OITAVA 

' • • * ■ ■/.:  V 

Unica  e exclusivamente  na  hypothese  do  presente  contracto  ser 
perfeita  e fielmente  cumprido  até  final,  estarão  excluídas  da  condi- 
ção prevista  pela  clausula  sétima  e serão  indemnizadas  pelo  justo 
valor,  mediante  avaliação: 

a)  — as  lavouras  de  canna; 

&)  — os  semoventes; 

c)  — o material  rodante  que  tiver  sido  introduzido  na  Usina 
pelos  Bancos. 

NONA 

Obrigam-se  os  Bancos: 

a)  — a manter  a Usina  e todas  as  suas  dependencias,  depósi- 
tos, prédios,  machinismos  e installações  seguradas  contra 
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fogo.  em  companhias  de  primeira  ordem,  durante  a vi- 
gência deste  contracto,  por  valor  nunca  inferior  a 
3 . 000 :000$000  (tres  mil  contos  de  réis),  enviando  sempre 
ao  Estado  uma  via  do  recibo  do  pagamento  do  prêmio  do 
seguro ; 

b)  — a manter  uma  area  nunca  inferior  a 1.000  (mil)';  hecta- 

res cultivada  com  cannaviaes,  dentro  dos  terrenos  mencio- 
nados na  clausula  primeira  letra  b),  por  conta  própria, 
em  bom  estado  de  tratamento,  capinas  a tempo  e em  per- 
feita conservação,  não  podendo  ser  inferior  á area  aqui 
prevista  a que  deverá  estar  assim  cultivada  por  occasião 
da  entrega  da  Usina  ao  Estado ; 

c)  — a manter  e conservar  em  perfeito  estado  de  conservação 

e funccionamento  todos  os  machinismos,  principaes  e 
subsidiários,  prédios,  installações,  vehiculos,  moveis  e 
utensílios  e demais  bemfeitorias,  de  maneira  a ficar  per- 
feitamente assegurada  a continuidade  normal  dos  traba- 
lhos agrícolas  e industriaes  quando  da  entrega  da  Usina 
ao  Estado; 

d)  — a entregar  ao  Estado,  findo  o contracto  pelo  decurso  do 

tempo  ou  pôr  motivo  de  rescisão,  em  perfeito  estado  de 
conservação,  os  machinismos,  materiaes^  apparelhos,  mo- 
veis e utensílios,  afinal  tudo  o que  constar  do  arrolamen- 
to que  será  feito,  referido  na  clausula  decima-quinta,  e 
mais  tudo  o que  houver  sido  introduzido  e incorporado 
á Usina  e suas  dependencias,  durante  a vigência  do  con- 
tracto . 

DECIMA 

O Estado  concede  aos  Bancos,  durante  a vigência  do  presente 

contracto,  o seguinte: 

a)  - — fixação  do  imposto  de  exportação  dos  productos  da  Usi- 
na na  base  de  5 % (cinco  por  cento)  ad-val°rem  na  fórma 
da  lei  vigente,  como  sendo  o unico  imposto,  tributo  ou 
gravame  a recahir  sobre  taes  productos,  assegurando-lhes, 
porém,  o beneficio  de  qualquer  reducção  que  tal  imposto 
venha  a soffrer; 

— toda  a interferencia  junto  aos  poderes  públicos  federaes 
afim  de  obter  a gratuidade,  isenção  ou  bonificação  de  im- 
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postos  aduaneiros  que  fôr  concedida  pela  União  sobre 
machinismos  ou  materiaes  que  os  Bancos  tiverem  de  im- 
portar para  reforma  ou  ampliação  da  Usina; 

c)  — ps  seus  bons  officios  junto  aos  poderes  municipaes  afim 

de  evitar  a creação  ou  ampliação  de  qualquer  imposto 
municipal  que  venha  recair  sobre  a exploração,  rendas, 
etc.,  do  actual  coniuncto  citado  na  clausula  primeira,  a 
não  ser  o imposto  já  existente  de  industrias  e profissões; 

d)  — a preferencia  em  igualdade  de  condições  para  novo  ar- 

rendamento da  Usina; 

e)  — a opção  nara  a compra  da  Usina,  comprehendendo  todas 

as  suas  installações,  afinal  todo  o conjuncto  que  lhes  é 
dado  em  arrendamento,  pelo  preço  liquido  e certo  de  Rs. 
5.000:0001000  (cinco  mil  contos  de  réis) ; prevalecendo 
a presente  opção  somente  até  o penúltimo  anno  do  arren- 
damento ou  da  sua  prorogação; 

f)  — a segurança  de  perfeita  efficiencia  dos  serviços  de  trans- 

portes da  Estrada  de  Ferro  Itapemirim,  de  modo  que  os 
trabalhos  da  Usina  corram  normalmente. 

DECIMA  PRIMEIRA 

Obrigam-se  ós  Bancos  a trazer  sempre  em  dia  os  pagamentos  das 
contas  de  fornecimento  de  luz  e força,  bem  como  dos  serviços  de  ad- 
ministração e conservação  das  linhas  de  transmissão  e da  sub-estação, 
serviços  esses  prestados  pela  Companhia  Central  Brasileira  de  Força 
Eléctrica,  dentro  das  bases  do  contracto  existente  entre  essa  Compa- 
nhia e o Governo  do  Estado-  — Os  Bancos  serão  responsabilizados 
pelos  prejuizos  decorrentes  de  qualquer  atrazo  nesses  pagamentos. 

DECIMA  SEGUNDA 

Obriga-se  o Estado: 

а)  — a garantir  aos  Bancos  todos  os  direitos  conferidos  pelo 

presente  contracto,  durante  a sua  vigência,  mesmo  Bjpí  ca- 
so de  venda  da  Usina; 

б)  — a impedir  e reprimir,  pelos  meios  policiaes.  os  assaltos, 

desordens  e invasões  de  que  possam  resultar  interrupções, 
pre juízos  e damnos  á Usina,  suas  dependencias,  culturas  e 
integridade  da  posse  dos  bens  ora  arrendados; 
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o)  — a prestar  aos  Bancos  a sua  collaboração  e assistência  amis- 
tosa em  favor  da  defesa  ou  encaminhamento  de  qualquer 
interesse  legitimo  dos  mesmos,  ligados  ao  presente  con- 
tracto ; 

DECIMA  TERCEIRA 

As  condições  para  ios  serviços  prestados  á Usina  pelas  estradas 
de  ferro  de  Itapemirim  e do  Littoral.  de  propriedade  do  Estado,  não 
só  referentes  a transportes  de  cargas  e mercadorias,  como  também  ás 
referentes  á conservação  de  linhas,  desvios  e ramaes,  manobras  e 
outros,  serãio  estabelecidas  em  contractos  especiaes  assignados  entre 
os  Bancos  e as  citadas  estradas  de  ferro,  ficando,  desde-  logo,  estabe- 
lecido como  linhas  geraes,  o seguinte: 

a)  — na  estação  de  Paineiras  a Usina  reservará  ás  Estradas  de 

Ferro  do  Itapemirim  e do  Littoral,  os  terrenos  necessários, 
constantes  da  planta  que,  devidamente  assignada  pelo  Es- 
tado e pelos  Bancos  ficará  fazendo  parte  integrante  des- 
te contracto; 

b)  — fóra  das  estações  de  Paineiras  onde  as  linhas  actuaes  e 

futuras  das  estradas  de  ferro  Itapemirim  e littoral  atra- 
vessem ou  venham  a atravessar  terrenos  dj  Usina,  fica 
reservada  para  aquellas  estradas  uma  faixa  de  terreno  dç 
10m,0  (dez  metros)  para  cada  lado  da  linha; 

c)  — a Usina  permittii;á  sempre  que,  para  melhorar  suas  linhas 

i ou  "construir  desvios  novos,  as  estradas  de  ferro  Itapemi- 

rim  e do  littoral,  modifiquem  os  seus  traçados,  construin- 
do variantes  dentro  dos  terrenos  da  Usina,  ficando  nesses 
terrenos  uma  faixa  de  lOm.O  (dez  metros)  de  cada  lado 
das  novas  linhas  que  venham  a ser  construídas; 

d ) — todos  os  desvios  que  servem  á Usina  e aos  seus  cannaviaes 

são  de  propriedade  da  Estrada  de  Ferro  do  Itapemirim, 
que  assignará  com  a Usina  contracto  em  separado,  regu- 
lando arrendamento  e conservação  dos  mesmos; 

e)  — a Estrada  de  Ferro  do  Itapemirim  applicará  nos  trans- 

portas da  matéria  prima  destinada  á Usina  ou  nos  pro- 
ductos  delia  as  tarifas* da  Leopoldina  Railway,  approva- 
das  pela  Contadoria  Central  Ferroviária.  — Nos  demais 
serviços  vigorarão  os  preços  que  forem  estabelecidos  nos 
contractos; 
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/)  — sendo  a Usina  proprietária  de  uma  linha  telephonica  dal 
Estação  de  Paineiras  até  Muquy,  aproveitando  os  postes 
da  Estrada  de  Ferro  do  Itapemirim.  essa  Estrada  no  con- 
tracto a assignar  regulará  as  taxas  que  a Usina  deverá 
pagar ; 

g)  — emquanto  as  Estradas  de  Ferro  do  Itapemirim  e do  Litto- 
ral  não  tiverem,  na  Estação  de  Paineiras,  o seu  serviço  de 
abastecimento  de  agua  proprio,  a Usina  permittirá  qiie  as 
• locomotivas  daquellas  Estradas  se  abasteçam  na  caixa  de 
agua  da  Usina,  podendo  as  Estradas  tirar  derivantes  da 
caixa  para  alimentar  a estação  e montar  hydrantes; 

7i)  — todas  as  vezes  que  pela  construcção  de  novos  ramaes  e 
obras  nas  estradas  de  ferro  haja  damnos  nas  plantações 
e bemfeitorias  introduzidas  pelos  Bancos  na  Usina,  o Es- 
tado pagará  a justa  indemnização. 

DECIMA  QUARTA 

Na  hypothese  de  não  convir  aos  Bancos,  por  qualquer  motivo,  a 
execução  do  presente  contracto  até  final,  em  todas  as  suas  clausulas 
e condições,  poderão  rescindir  o mesmo,  pagando  então  ao  Estado 
uma  indemnização  de  Rs.  1 . 000 :000$000  (mil  contos  de  réis),  per- 
dendo o direito  a todas  as  concessões  e vantagens,  sendo,  entretanto 
obrigados  a cumprir  com  as  obrigações  constantes  da  clausula  nona. 

DECIMA  QUINTA 

Todos  os  bens  que  fazem  objecto  deste  contracto  se  acham  já  en- 
tregues, desde  algum  tempo,  ao  Banco  do  Espirito  Santo  sendo  que 
delles  será  feito  um  completo  e perfeito  arrolamento,  comprehenden- 
do  tudo  o que  se  encontra  actualmnte  na  Usina,  suas  dependências 
e propriedades  annexas,  devendo  esse  arrolamento,  depois  de  assi- 
gnado  por  um  representante  àutorizado  dos  Bancos  e por  outrq  do 
Estado,  ser,  a pedido  de  qualquer  das  partes  registrado  no  Registro 
de  Titulos  e Documentos  e no  Cartorio  dos  Feitos  da  Fazenda  do  Es- 
tado, passando  a fazer -parte integrante  deste  contracto.  — Obrigam- 
se  os  Bancqs  e o Estado  a fazer  dentro  de  8 (oito)  dias  as  designa- 
ções de  seus  representantes,  que  procederão  áo  levantamento  desse 
minucioso  e detalhado  arrolamento,  comprehendendo  tudo  o que  exis- 
tir no  momento  na  Usina  e suas  dependencias . 
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DECIMA  SEXTA 

E’  expressamente  vedado  aos  Bancos  transigirem  com  qualquer 
fiscalização  do  presente  contracto,  devendo  depositar  na  Secretaria 
da  Fazenda,  annualmente,  a importância  de  14:400$000  (quatorze, 
contos  e quatrocentos  mil  réis)  para  pagamento  do  fiscal,  ao  qual 
será  facilitada  toda  a sua  açção. 

Pelos  Bancos,  por  seus  mencionados  representantes  me  foram 
exhibidos  dois  talões,  que  adiante  vão  transcriptcs  provando  o paga- 
mento da  Usina  de  Paineiras  e propriedades  annexas  com  os  Bancos 
OFFICIO:  “Secretaria  da  Presideneia.  — Estado  do  Espirito  San- 
to. — Yictoria,  20  de  Fevereiro  de  1929.  N.°  1016.  Sr-  Secretario 
da  Fazenda:  Ficaes  autorizado  a assignar  o contracto  de  arrenda- 
mento da  Uzina  de  Paineiras  e propriedades  annexas  com  os  Bancos 
Pelotense  e do  Espirito  Santo,  solidariamente,  de  aecordo  com  a mi- 
nuta junta,  devidamente  visada  pelo  sr.  Secretario  da  Presideneia. 

— Saudações.  — ARISTEU  AGUIAR,  Presidente  do  Estado”.  — 
Ao  alto  vê-se  o despacho  seguinte:  — “Ao  Cartorio  dos  Feitos  da 
Fazenda  para  os  devidos  fins.  — Vc.  21 12|929 . — J.  MACHADO”. 

— TALÕES:  N.°  71.  Alfandega  de  Victoria-  — Exercício  de  1929. 

— Sello  por  verba . — Rs . 3 :100$000 . — O sr . thesoureiro  desta  Re- 
partição — Flavio  Borges  de  Aguiar  — fica  debitado,  a fls . . . do 
livro  Caixa  Geral  pela  quantia  de  tres  contos  e cem  mil  réis  entregue 
pelos  Bancos  Pelotense  e do  Espirito  Santo,  correspondente  ao  sello 
de  um  contracto  com  o Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo  na  im- 
portância de  1.550:000$000,  conforme  verba  n.°  72  constante  de  fls. 
do  livro  de  receita.  — Em  cumprimento  ao  preceituado  no  art.  190 
do  Regulamento  Geral  de  Contabilidade  Publica  é expedida  a pre- 
sente quitação.  — Alfandega  de  Victoria,  21  de  Fevereiro  de  1929. 
O Thesoureiro  — FLAVIO  BORGES  DE  AGUIAR.  — O Escriptu- 
rario  — ARISTOGITON  ESPINDULA”-  Imposto  de  sello.  — 
Exercício  de  1929.  — Secretaria  da,  Fazenda.  — N.°  346.  — Rs. 
50$000 . — No  livro  “Caixa”  desta  Repartição  fica  debitado  ao  actual 
Thesoureiro,  abaixo  assignado,  pela  quantia,  de  cincoenta  mil  réis  que 
recolhem  os  Bancos  Pelotense  e do  Espirito  Santo,  proveniente  do 
sello  por  verba  devido  pelo  contracto  que  celebram  com  o Governo 
do  Estado  de  arrendamento  da  Usina  Paineiras.  — Secretaria  da 
Fazenda,  em  Victoria,  20  de  Fevereiro  de  1929.  — G.  Alves  — Es- 
cripturario.  — Sérgio  M.  Furtado  — Thesoureiro”-  — Assim  con- 
vencionados, me  pediram  lhes  lavrasse  esta  escnptura  que  feita  lhes 
sendo  lida  em' voz  alta  e ás  testemunhas,  a acharam  conforme,  ac* 
ceitaram.  outorgaram  reciprocamente  e assignam  com  as  mesmas  tes- 
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temunhas  a tudo  presentes,  Colmar  Lucas  e Anisio  Cavalcante,  re- 
sidentes nesta  Capital  e conhecidos  de  mim,  Taoellião,  que  a escrevi 
e também  assigno.  — Alem  do  sello  proporcional  paga  esta  escri- 
ptura  mil  réis  de  sello  fixo  por  estampilha  que  adiante  vae  collada, 
correspondente  á quitação  referida  na  clausula  sexta  do  presente  con- 
tracto. — WLADEMÍRO  DA  SILYA  SANTOS  — Tabellião.  — 
Declaro  em  tempo  que  a Usina  Paineiras  e propriedades  annexas  ob- 
jecto  deste  arrendamento  se  acham  loealisados  no  Municipio  de  Ita- 
pemirim  e Comarca  do  mesmo  nome  e não  de  Cachoeiro  do  Itapemi- 
rim,  como  por  equivoco  consta  a clausula  primeira.  — WLADEMI- 
RO DA  SILVA  SANTOS  — Tabellião.  — Victoria,  21  de  Fevereiro 
de  1929.  — PEDRO  BRUNO  DISCHINGER.  — ARGEO  H)OR- 
TENCIO  MONJARDIM.  — EUGENIO  MABIRE  • — JOSE’  VIEI- 
RA MACHADO . — COLMAR  LUCAS.  — ANISIO  CAVALCAN- 
TE”. — Está  collada  e devidamente  inutilizada  uma  estampilha  fe- 
deral do  valor  de  mil  réis  (1$000) . — Nada  mais  se  continha  em  a 
escriptura  retro  e supra  transcripta  e lançada  ás  folhas  treze  a vinte 
do  meu  livro  de  notas  sob  numero  vinte  e seis  a que  me  reporto,  e 
do  qual  bem  e fielmente  fiz  extractar  este  prmieiro  traslado  (em  du- 
plicata), do  que  dou  fé. 

Eu,  tabellião,  o subscrevo  e assigno  em  publico  e raso/ 

Em  testemunho  (signal)  da  verdade. 


Carimbo : 


(a)  Wlademiro  da  Silva  Santos, 

Tabellião . 


CARTORIO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA  ESTADUAL 
Dr.  Wlademiro  ãa  Silva  Santos 
Serventuário  vitalício 

Rua  Pedro  Palacios  n.  19  — Telephone:  C.  337 
Caixa  Postal,  3903  — Victoria  — E.  do  E.  Santo 


Banque  ítalo  Belge  — Société  Anonyme  — Direction. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  Maio  de  1929.' 

Exmo.  sr.  Secretario  da  Fazenda- 

Em  additamento  á nossa  correspondência  anterior,  temos  a hon- 
rai de  enviar  a V.  Exa.  copia  do  relatório  do  arbitro  ao  Tribunal  dé 
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Commercio  de  “La  Seine”,  pelo  qual  V.  Exa.  verá  que  ,o  mesmo  pro- 
põe ao  Tribunal  que  o Estado  seja  admittido'ao  passivo  da  Fallen- 
cia  pela  importaneia  de: 

F.  F.  8.726.449,70 

Recebemos  também  de  nossa  Succursal  de  Paris  uma  carta  de  20 
de  Abril,  avisando-ncs  que  a cessão  de  credito  do  Estado  do  Espirito 
Santo  foi  notificado  ao  Syndico  Me.  Delliay,  .Official  de  Justiça,  em 
16  de  Abril  p.  p.  e junto  remettemos  a V-  Exa.  copia  desta  notifi- 
cação . 

Aproveitando  o ensejo,  reiteramos  a V.  Exa.  os  protestos  da 
nossa  elevada  e subida  consideração  e subscrevemo-nos  . 

De  V.  Exa. 

Amigos  Attos.  & Obrgos. 

Banco  ítalo  Belga. 


Greffe  — Service  des  Arbitrages  — Bureau  n°  10 — N°  1 . 174  O . 
TRIBUNAL  DE  COMMERCE  DE  LA  SEINE 

RAPPORT 

dans  la  Contestation 

ENTRE : Son  Excellence  Monsieur  le  Dr.  Florentin  Ávidos  de- 
mandeur.  d’une  part,  et  Monsieur  Armand,  Syndic  de  la  failllte  de 
la  Sté  Auxiliaire  de  Crédit,  défendeur,  d’autre  part. 


A Messieurs  les  Président  et  Juges  composant 
ie  Tribunal  de  Commerce  de  la  Seine. 

Ouverture  du  14  Mars  1929 

Messieurs, 

Par  deux  jugements  du  15  Mars  1928,  vous  m’avez  fait  1’honneur 
de  me  nommer  arbitre  rapporteur  dans  une  contestation  entre; 
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Son  Excellence  M.  le  Docteur  Florentino  Ávidos,  Président  de 
1’Etat  d 'Espirito  Santo,  demeurant  au  Palais  du  Gouvernement  á 
Victoria,  Capitale  dn  dit  Etat, 

demandeur  d 'une  part, 
et  Monsieur  Armand,  Syudic  de  la  faillite  de  la  Société  Auxiliaire  de 
Crédit,  Société  Anonyme  ayant  son  siége  á Paris,  12,  Bd.  Hassmamn, 

défendeur  d’autre  part. 

En  exécution  de  ces  jugements,  j’ai  réuni  les  parties  á plusieurs 
reprises,  entendu  leurs  explications  et  n’ayant  pn  les  conciliei.’  j’ai 
rédigé  le  présent  rapport. 


PROCE’DURE 

Par  exploit  de  Chaumault,  huissíer  á Paris,  du  ler  Décembre 
1925.  M.  le  Dr.  Ávidos,  és-qualité,  a fait  assigner:  Io  M.  Armand, 
Syndic  de  la  faillite  de  la  Sté  Auxiliaire  de  Crédit. 

2. ° — La  Société  Génénrale  pour  favoriser  le  développement  du 
Commerce  et  1’Industrie  en  France,  dont  le  siége  est  Paris,  29  Bd. 
Haussmann . 

3. ° — La  Sté  Frse  de  Banque  et  de  Dépôts,  Sté  Anonymq  dont 
le  siége  est  á Bruxelles,  72.  rue  Royale,  pour : entendre  dire  M . Ar- 
mand és-qualité,  qu’il  devait  remettre  á 1’Etat  d 'Espirito  Santo  ou 
á son  mandataire: 

1. °  — 2.975  obligations  indisponibles  non  émises  et  sans  objeet, 
trouvant  en  nature  dans  les  caisses  de  la  Sté  Auxiliaire  de  Crédit, 

2. °  — 2.140  Obligations  raehetées  á la  Bourse. 

3. °  — 3.089  Obligations  de  1894  échangées- 

Entendre  dire  en  outre  M.  Armand  és-qualité,  qu’il  devrait  ad- 
mettre  au  passif  de  la  Société  1’Etat  de  Espirito  Santo  pour 
3,926.000  Frs. 

S 'entendre  la  Société  Générâle,  condamner  á remettre  sans  frais 
et  sans  aucune  indemnité  á 1’Etat  d’Rspirito  Santo  les  4.000  obliga- 
tions de  1’Etat  de  1908,  valeurs  indisponibles.  propriété  de  cet  Etat, 
indument  données  en  nantissement  á la  Sté  Générâle  par  la  Société 
Auxiliaire  de  Crédit,  qui  n’en  était  pas  propriétaire . 

S 'entendre  condamner  la  Société  Françaisé  de  Banque  & de 
Dépôts  á remettre  sans  frais  et  sans  aucune  indemnité  á l’Etàt  d 'Es- 
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pirito  Santo  2.000  obligations  de  PEmprunt  1908.  valeurs  indisponi- 
bles,  proprieté  de  1’Etat,  indument  données  en  nantissement  á la  So- 
eiété  Française  de  Banque  & de  Dépôts  par  la  Société  Auxiliaire  de 
Crédit.  qui  n’en  était  pas  propriétaire . 

Par  conclusions  motivées  et  dép-osées  á la  barre,  la  Société  Géné-  • 
rale  et  la  Société  Française  de  Banque  et  de  Dépôts  ont  dcmandé  au 
Tribunal  de  déclarer  1’Etat  d 'Espirito  Santo  non  recevable  en  tous 
cas  mal  fondé  en  toutes  ses  demandes,  fins  et  conclusions,  l’en  dé- 
bouter. 

Donner  acte  aux  deux  sociétés  de  ce  qu’elles  étaient  prêtes  néan- 
moins  á remettre,  moyennant  Paceord  du  Syndic  de  la  faillite,  ou  l’in 
dument  eontraint  á 1’Etat  de  Espirito  Santo,  les  titres  réclamés  con- 
tre  remboursement  total  de  leurs  créances  en  prinjcipal,  intérêts, 
frais  et  accessoires  de  toute  n ature. 

Par  un  seeond  exploit.  le  Dr.  Ávidos  és-qualité,  a fait  assigner 
M.  Armand  és-qualité  pour: 

— Voir  donner  acte  á 1’Etat  d 'Espirito  Santo  de  ce  qu’il  se 
désistait  de  sa  revendication  des  4.000  obligations  données  en  nan- 
tissement á la  Société  Générale  et  des  2.000  obligations  données  en 
nantissement  á la  Société  Française  de  Banque  et  de  Dépôts- 

— Voir  adjuger  au  demandeur  le  bénéfiee  des  conclusions  de 
son  exploit  introductif  d’instance,  et  y ajoutant: 

— Voir  dire  que  le  compte  de  1’Etat  d 'Espirito  Santo  á la  So- 
ciété Auxiliaire  de  Crédit  doit  être  crédité  d’une  somme  de  8.695,763 
Frs.  50  avec  intérêts  de  droit  depuis  le  9 Septembre  1910. 

INSTRUCTIONS 

Dr.  Ávidos  és-qualité  — Le  demandeur  expose  aue  le  13  Avril 
1908  est  intervenu  entre  1’Etat  d 'Espirito  Santo  et  la  Banque  Ch. 
Victor  & Cie.  un  contrat  aux  termes  duquel  l’Etat  d 'Espirito  Santo 
a contraté  un  emprunt  de  30  millions  de  francs,  eomportant  un 
intêrêt  de  5 % et  divisé  en  60.000  obligations  de  500  francs. 

La  Banaue  Victor  s’engageait  á offjir  ces  litres  pour  le  compte 
de  1’Etat  d’Espirito  Santo  en  souscription  publique. 

Dans  le  cas  oú  1’emprúnt  ne  serait  pas  entiérement  couvert,  la 
Banque  Victor  . conservait  le  droit  de  placer  les  titres  pendant 
un  an. 

Cet  emprunt  avait  poiir  object  le  retrait  d’un  précédent  em- 
prunt émis  en  1894  par  le  même  Etat.  L’émissiòn  était  faite  á 475 

frs,l . 

Banque  Victor  devait  payer  á l’Etat  116  frs.  60. 
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Le  24  Octobre  1910.  un  nouveau  contrat  est  intervenu  entre 
1’Etat  d 'Espirito  Santo  et  la  Societé  Auxjliaire  cie  Crédit  (ancienne 
Banque  Ch . Victor  & Cie  • ) Cette  société  a pris  f erme  le  solde  de 
1'Emprunt  de  1908  aux  conditions  du  contrat  du  13  Avril  1909. 

Elle  s’engageait: 

1. °)  — á en  porter  le  montant  au  crédit  du  compte  de  1’Etat, 
valeur  9 Septembre  1910; 

2. °)  — á payer  le  coupon  á éeboir  le  5 Octobre  1910  sur  les 
obligations  en  circulation  des  emprunts  1894  et  1908. 

3o)  — á payer  á 90  iours  de  vue  á 1’Etat  des  traites  ponr  une 
somme  totale  de  frs  1.500.000. 

En  outre,  la  Banque  s’obligeait  á racheter  les  obligations  de  1894 
restant  en  circulation,  ce  rachat  devant  être  fait  á sa  oonvenande . 

En  exécution  de  ces  conventions.  la  banque  a passé,  diverseS' 
écritures  relatées  dans  un  comute  arrêté  au  5 Juin  1911.  A’  cette 
date  1’Etat  était  créditeur  de  1.187.098.85. 

Ce  solde  doit  être  rectifié  uour  les  raisons  siuvantes.  la  Banque 
acheteur  ferme  du  solde  des  obligations  1908,  a bien  crédité  1’Etat 
d 'une  somme  globale  de  14 -5?4. 332,80.  Mais  elle  l’a  immédiatement 
debité  d’une  somme  de  9.656.350  frs  uour  rachat  de  19.910  obligations 
1894  á 485  frs  l’une.  Or  lor?ou’elle  a été  déclarée  en  faillite.  la  Ban- 
que n’avait  racheté  que  3.083  titres. 

II  en  restait  en  circulation  16.827  que  l’Eta+  a du  rembourser 
lni-même  par  1 'intermédiaire  de  la  Banque  de  Paris  & des  Pays  Bas. 

Cette  ouération  lui  a coute  8.695.763,50.  somme  qui  doit  être 
uortée  au  crédit  de  1’Etat. 

En  outre.  1’Etat  a du  payer  les  couuons  afférents  aux  obliga- 
tioris  de  1894  uour  une  somme  de  2.536.670.40.  de  sorte  aue  la  dê- 
faillance  de  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  a oblieré  1’Etat  d 'Espirito 
Santo,  á décaisser  une  somme  totale  de  11.232.433.90  qui  aioutés  en 
solde  de  sou  comute  1.187.028.85  forme  un  total  de  12.419.532.76 
pour  lequel  il  doit  être  admis  au  passif. 

Dires  de  M.  Armand  és-qiuilité : Le  défendeur  répond  qu ’efi 
1908  1’Etat  d 'Espirito  Santo  (Brésil)  désirant  émettre  en  France  un 
emprunt.  chargea  lá  Banque  Ch.  Victor  & Cia.  de  placer  les  titres 
et  d’offrir  aux  obligataires  de  1894  d’échanger  leurs  titres  contrç 
ceux  de  1908,  enfin  du  serviee  financier  de  1 'emprunt  émis, 
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Le  Gouvernement  de  1’Etat  Fédéral,  le  jour  même  de  1’émission, 
publia  qu’il  n’admettait  pas  cet  emprunt,  ce  qui  en  paralysa  1’émis- 
sion.  Son  placement,  pendant  les  mois  qui  suivirent,  n’eut  pas  beau- 
coup  plus  de  succés.  L’Etat  d 'Espirito  Santo,  aprés  avoir  offert, 
sans  aboutir,  aux  diverses  autres  banques  de  la  place  de  Paris  le  sol- 
de de  1 'Emprunt  1908.  proposa  en  1910  á la  Banque  Ch.  Vietor  & 
Cie.,  qui  accepta,  de  lui  céder  le  solde  des  obligations  1908  non  pla- 
cées  á charge  par  elle  de  régler  tous  eomptes  avee  1’Etat,  et  d’effec- 
tuer  á sa  convenance  aux  lieu  et  place  de  1’Etat  le  retrait  de  la  cir- 
culation  du  solde  de  1’Emprunt  de  1894. 

La  Banque  Ch. "Vietor  & Cie.  prenait  ferme  á 416,60  frs  les 
obligations  non  placées  de  1’Emprunt  1894  en  lês  décomptant  á 
1’Etat  au  prix  de  485  frs  pour  obligation,  ce  raehat  devant  être  effe- 
ctué  par  la  Banque  Vietor  á sa  convenance. 

Vers  cette  époque,  le  Président  de  1’Etat  prit  1’engagement 
d’obtenir  par  1’intervention  du  Président  de  1’Etat  Fédéral,  la  co- 
tation  á la  cote  Officielle  de  la  Bourse  de  Paris  de  1’emprunt  1908, 
cotation  qui  seule  aurait  permis  le  placement  rapide  du  solde  des 
obligations  1908,  et  le  raehat  des  obligations  1894  encore  en  circula- 
tion,  aux  termes  de  1’accord  de  1910  la  Banque  Ch.  Vietor  & Cie. 
rendait  compte  de  1’émission  de  1’emprunt  de  1908  á 1’Etat  d*Espiri- 
to  Santo  et  s’engageait  á payer  dans  un  délai  fixe  de  3 mois  le  solde 
en  espéces  de  2-250.000  frs,  reveriant  á l’Etat  pour  solde  de  l’opéra- 
tion,  ce  qui  fut  fait  ponctuellement . 

La  Banque  Ch.  Vietor  & Cie.  restait  chargée  du  service  finan- 
cier  des  emprunts  extérieurs  de  l’Etat  (emprunt  1908  et  emprunt 
1894)  au  moyen  d’annuité  que  l’Etat  devait  lui  verser  et  elle  avait 
fait  son  affaire  du  placement  de: 

L 'emprunt  1908  et  du  raehat  de  1’emprunt  1894. 

L’Etat  était  tenu  á 1’amortissement  de  ses  emprunts  soit  par 
tirages  soit  par  rachats  et  á son  gré . 

L 'amortissement  par  raehat  devait  être  effectué  en  concordance 
avec  le  tableau  d’amortissement,  c’est-á-dire  qu’á  quelquês  époques 
que  ce  fut,  il  ne  devait  pas  rester  en  circulation  plus  d 'obligations 
qu’il  aurait  dü  en  exister,  si  1 'amortissement  par  tirages  au  sort  a 
jour  fixe  avait  fonctionné. 

Jusqu’á  Avril  1914  inclus,  1’Etat  adressa  á la  Banque  Ch.  Vietor 
& Cie.  les  sommes  prévues  au  contrat  de  1908  pour  le  service  finan- 
cier  des  emprunts  extérieurs.  La  Banque  Vietor  & Cie.  transrüettait, 
aprés  réception  de  ces  remises,  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas 
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émettrice  de  1’emprunt  1894,  la  somme  nécessaire  au  paiement  des 
coupons  des  obligations  1894  en  circulation,  et  les  obligations  1894 
raehetées . 

— Au  mois  d’Octobre  1914  1’Etat  d 'Espirito  Santo  interrompit 
le  Service  financier  de  ses  emprunts. 

Pour  masquer  cette  défaillance,  son  Président,  en  des  doeuments 
officiels  et  publics:  Messages  annuels  aux  Gongrés  (Octobre  1914  et 
Octobre  1915)  a usé  de  déelarations  fausses  et  diffamatoires  pour  la 
Banque  Ch.  Victor,  aux  moments  mêmes  oú,  par  dépéche  (Octobre  á 
Janvier  1914),  il  se  plaignait  á celle-ci  de  la  dureté  des  temps  pour 
le  Brésil  qui  contraignait  1’Etat  á suspendre  ses  paiements  et,  qu’il 
invoquaiVcomjne  excuse  de  ses  diffamations  (Octobre  et  Novembre 
1915)  sa  prétendue  ignorance  du  contrat  de  1910,  et  qu’il  se  déclarait 
prêt  á tenir  les  engageraents  de  1'Etat  envers  les  obligataires.  á accor- 
der  á la  Banque  Ch.  Victor  réparation  du  préjudice  á elle  cause  par 
les  Messages,  et  proposant  même  un  réglement  des  coupons  en  re- 
tard- 

Ehfih,  en  Décembre  1915.  il  lui  déleguait  pour  terminer  ces  né- 
gociatioons  le  Colonel  Ramiro  de  Barros  qui,  arrivé  á Paris  le  14 
Janvièr  1916  n’est  venu  pour  la  premiére  fois  á la  Banque  que  le  9 
Mars  et  une  deuxiéme  fois  le  25  Mars.  Les  résultats  de  ces  deux  en- 
trevues,  ainsi  que  les  prétentions  de  Monsieur  de  Barros,  contraires 
même  au  mandat  á lui  donné  par  1’Etat  d 'Espirito  Santo,  sont  résu- 
mées  dans  la  lettre  qui  lui  a-  été  adressée  le  23  Mars  et  par  la  Banque 
Ch.  Victor  dont  la  copie  a été  transmisse  au  Président  de  1’Etat 
d 'Espirito  Santo  le  28  du  même  mois. 

Le  18  Mars  1916,  1’Etat  sans  en  prévenir  son  délégué,  a fait 
passer  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas,  avee  ordre  de  les  re- 
mettre  á la  Banque  Ch.  Victor  les  fonds  nécessaires  au  paiement 
des  trois  coupons  en  retard,  et  en  prévenait  la  Société  Auxiliaire  de 
Crédit  par  une  dépéche  du  20  mars  1916. 

Depuis  cette  date,  20  mars  1916.  et  ínalgré  ses  réclamatións  réi- 
térées  tant  au  Président  de  l’Etat  et  de  la  Banque  de  Paris  e des 
Pays  Bas,  la  Société  Auxiliaire  n’a  jamais  pu  obtenir  le  paiement  de 
la  somme  annoncée. 

L’Etat  s’est  borhê  en  différents  messages  de  1916  á 1923,  á in- 
voqner  auprés  des  obligataires  de  1928,  1’état  de- liquidation  et  de 
la  faillíte  de  la  Société  Auxiliaire,  comme  excuse  au  non  paiement 

coupons,  - _ . 
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Enfin  en  1921,  1’Etat  qui  était  déchargé  par  1’accord  de  1910 
du  rachat  au  remboursement  de  1’emprunt  1894  passe  á la  Soeiété 
Auxilia  ire  de  Crédit,  usant  de  la  faculte  eiuoucee  daus  le  contrat 
d 'emprunt  de  1894,  de  rembourser  eet  emprunt  par  antieipation. 
aprés  un  préavis  de  6 mois,  a remboursé  le  tolde  de  1’emprunt  1894- 
en  cireulation.  Cependant  en  Juin  et  Décembre  1920,  1’Etat  d 'Espiri- 
to Santo  cherchait  á se  mettrc  en  rapport  avec  la  Soeiété  Auxiliaire 
par  rintermédiaire  de  1’Offiee  National,  mais  n’arrivait  á aueun  ré- 
sultat,  faute  d’offre  ferme  et  explicite. 

Le  6 Avril  1923.  1 'Office  National  faisait  aux  porteurs  de  1908 
úne  proposition  de  réglement  qui,  aprés  consultation  des  obligatai- 
res,  fut  repoussée  par  ceux-ci.  L’Etat  d 'Espirito  Santo  n’ayant  pas 
tenu  ses  engagements  envers  la  Soeiété  Auxiliaire  de  Crédit,  notam- 
ment  pour  la  cotation  des  obligations  1908,  celle-ci  introduisit  devant 
le  Tribunal  Civil  en  1910  une  demande  en  dommages  et  intérets  con- 
tre  1’Etat  qui  ne  se  présenta  pas.  Un  jugement  par  défaut  de  la  lére 
Chambre  du  Tribunal  Civil  en  date  du  20  Mars  1912  condamna 
1’Etat  á 500.000  frs  de  dommages  & intérets  envers  la  Soeiété  en  faií- 
lite,  á titre  de  provision  sur  sa  demande  en  2 millions  de  dommages 
et  intérets;  1’Etat  a fait  opposition  á ce  jugement  et  la  Soeiété  1’assi- 
gna  le  7 décembre  1912  en  débouté  d 'opposition.  l’Etat  n’a  jamais 
poursuivi  sur  cette  demande.. 

A la  suite  des  pourparlers  en  1916  avec  M-  Ramiro  la  Soeiété 
assigna  1’Etat.  par  exploit  du  28  Octobre  1916  en  nouveaux  domma- 
ges et  intérets  á produire  par  état.  Cette  affaire  a été  supprimée 
1’Etat  ne  s’étant  pas  fait  réprésenter  et  la  Soeiété  Auxiliaire,  vu  les 
frais  élévés  d 'enregistrement  ne  voulant  pas  prendre  un  jugement  de 
défaut . 

Aetuellement,  l’Efat  de  Espirito  Santo  demande  son  admission 
au  passif  de  la  Soeiété  Auxiliaire  de  Crédit  pour  une  somme,  qui 
• comprend  en  outre  du  solde  eréditeur  de  son  comptè  qui  devra  être 
apuré,  le  montant  des  versements  qu’il  a faits  á la  Banque  de  Paris 
et  des  Pays-Bas  pour  le  remboursement  total  des  obligations  de 
1 'Emprunt  1894. 

Cette  somme  dépasse  de  plus  de  3 millions  le  prix  forfaitaire 
moyennant  lequel  la  Banque  Victor  s 'était  chargée  de  1’opération . 

Une  telle  différenee  permet  de  présumer  que  ce  remboursement 
a été  effectué  á des  conditions  trop  onéreuses  pour  que  la  masse  des 
crêaneiers  puisse  être  ténue  d’en  subir  les  conséquences . 
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Examen  de  la  Comptabilité  — M.  Armand  és-qualité  a mis  á 
ma  disposition  au  siége  de  la  liquidation,  tous  les  livres  de  la  Société 
.Auxiliaire  de  Crédit.  en  vue  de  la  vérification  des  eomptes  produits. 
Je  ferai  eonnaitre  au  cours  de  la  discussion  les  éléments  d’informa- 
tion  fournis  par  cette  comptabilité. 

DISCUSSION 

Dans  le  dernier  état  de  la  proeédure,  1’Etat  d 'Espirito  Santo 
demande  au  Tribunal  de  juger  que  son  compte  á la  Société  Auxiliai- 
re de  Crédit  sera  crédité  d 'une  somme  de  8.695.763,50  frs.  ayec 
intérêts  de  droit  depuis  le  9 Septembre  1910. 

Cette  somme  réprésente  le  versement  que  1’Etat  _d  'Espirito 
Santo  a du  faire  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas  pour  le  rem- 
boursement  du  solde  des  obligations  d’un  emprunt  1894  restant  en 
circulation  á la  date  oú  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit,  chargée  de 
cette  opératioq  a été  déclarée  en  état  de  faillite. 

Au  cours  de  1’instruction,  1’Etat  d 'Espirito  Santo  a fait  connai- 
tre  que.  sur  ouverture  du  rapport,  il  demanderait  en  outre  á être 
crédité  d 'une  somme  de  2.536-670,40  versée  á la  dite  banque  pour 
le  paiement  des  coupons  échus  du  mois  d’Octobre  1914  au  mois  d’a- 
vril  1920,  comínission  comprise. 

Le  contrat,  dont  1’inexécution  partielle  motive  la  demande,  est 
intervenu  le  14  Octobre  1910  entre  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit 
et  M.  Domingos  A.  Braga,  mandataire  de  1’Etat  d 'Espirito  Santo. 

Aux  termes  de  cet  accord.  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  a pris 
ferme  le  solde  d’un  emprunt  du  dit  Etat.de  1908  dont  elle  s’était 
déjá  chargée  d’assumer  le  placement,  par  une  précédente  convention 
du  13  Avril  1908,  et  par  suite,  il  a éte  entendu  que  le  montant  de  ce 
solde  serait  porté  au  crédit  du  compte  du  dit  Etat  valeur  au  7 Se- 
ptembre 1910. 

La  Société  Auxiliaire  de  Crédit  s’est  engagée  á payer  le  coupon 
á échoir  le  5 Octobre  1910  sur  les  obligations  en  circulation  des  em- 
prunts  5 % 1894  et  5 % 1908  á payer  á 1’Etat  d 'Espirito  Santo  á 
90  jours  de  vue  une  ou  plusieurs  traites  d’un  chiffre  1 total  de 
1.500.000  frs  et  á lui  verser  trois  mois  aprés  le  paiement  de  la  pre- 
miere  traite  le  montant  du  solde  eréditeur  de  son  compte  tel,  qu’il 
résultait  á cette  époque  des  livres  de  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit. 

II  a été  en  outre  expressément  convenu  que  le  compte  de  1’Etat 
d 'Espirito  Sãnto  serait  débité  du  montant  du  rachat  á 485  frs  1’une, 
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des  obligations  restant  en  circulation  de  1’emprunt  5 % 1894;  la  So- 
ciété Auxiliaire  de  Crédit  garantissant  ce  ráchat  qu’elle  effectuerait 

á sa  convenance. 

En  exécution  de  ee  contrat,  le  compte  de  1’Etat  d 'Espirito  San- 
to a ete,  a la  date  du  9 Septembre  1910,  credite  d 'une  somme  de 
14.584.332.80  frs.  représentant  le  prix  d’achat  de  35.000  obliga- 
tions 1908  á 416  frs  60,  et  débité  de  celle  de  9.656.350  frs.  mon- 
tant du  prix  de  rachat  de  1910  obligations  1894  á 485  frs  restant  á 
eette  date  en  cireulation. 

Le  premier  de  ces  articles  ne  donne  lieu  á aucune  observation. 
Alais  le  second  est  pour  partie  sans  cause.  En  effet  la  Société 
Auxiliaire  de  Crédit  a été  declarée  en  état  de  faillite  par  jugement  du 
Tribunal  des  4 fevrier  et  ler  Avril  1919,  confirme  par  arrêt  de  la 
Cour  de  Paris  du  7 Mars  1921. 

Un  autre  arrêt  du  23  janvier  1924  a fixé  au  17  janvier  1914  la 
date  de  la  cessation  des  paiements. 

Lorsque  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  a suspendú  ses  opéra- 
tions,  il  restait  á rembourser  16.827  obligations  de  Temprunt  1894, 
sur  les  19.910  pour  lesquelles  elle  avait,  le  9 Septembre  1910,  prélévé 
sur  le  compte  de  1’Etat  la  somme  néeessaire  pour  ce  remboursement. 

II  est  donc  certain  qu’á  concurrence  du  montant  de  ces  16.227 
titres  aux  prix  forfaitaire  de  485  frs  l’un,  soit  la  somme  totale  de  Frs 
8.161.095  le  débit  porté  au  compte  de  1’Etat  d 'Espirito  Santo  est 
sans  cause,  et  que.  par  suite  1’Etat  est  fondé  á obtenir  un  crédit 
eorrespondant . 

Mais  est-il  en  droit  de  demander  un  redressement  égal  au  mon- 
tant total  des  sommes  qu’á  la  suite  de  la  défaillance  de  la  Société 
Auxiliaire  de  Crédit  il  a dú  verser  á la  Banque  de  Paris  & des  Pays 
Bas  chargée  par  lui  du  remboursement  du  solde  de  1’emprunt  1894? 

Le  contrat  intervenu  entre  1’Etat  d 'Espirito  Santo  et  la  Société 
Auxiliaire  de  Crédit  était,  en  ce  qui  concerne  cette  opération,  un 
mandat  salarié,^la  rémunération  forfaitaire  du  banquier  étant  re- 
présentàe  par  la  différence  entre  la  somme  de  9.653.350  frs  portée 
au  débit  de  1’Eta.t  et  le  montant  de  celles  que  la  Banque  aurait  eu  á 
verser  aux  porteurs  á titre  de  remboursement  du  capital  de  leurs 
titres  au  pair  ou  au  cours  en  Bourse  en  cas  de  rachat  sur  le  marché. 

La  inéxécution  de  ce  mandat,  comme  celle  de  tout  contrat  sy- 
nallagmatique  qui  n'est  pas  une  vente  régie  par  les  dispositions  spé- 
ciales  des  articles  576  et  suivants  C.  Comm.  est  susceptible  de  justi- 
fier  1’allocation  de  dommages  et  intérêts  au  profit  du  mandant. 
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La  jurisprudence,  longtemps  hesitante  sur  cette  question,  a été 
définitivement  fixée  dans  ce  sens  par  un  arrêt  de  la  Chambre  Civile 
du  15  janvier  1900  (D.  1901-1-25  et  la  note  de  M.  Lecour) . 

La  Cour  a jugé  que  la  mise  en  liquidation  judiciaire  d’un  com- 
merçant n’anéantit  pas  les  obligations  valablement  eonsenties  par  lui 
avarit  le  jugement  déelaratif. 

Par  suite»  á moine  d’une  disposition  formelle  de  la  loi,  le  créan- 
cier  d’un  commerçant  mis  en  liquidation  judiciaire  a le  droit  de 
concourir  aux  dividendes  au  marc  le  franc  pour  tout  ce  qui  lui  est 
du,  soit  en  principal,  soit  comme  accessoires  et  conséquence  légales 
de  Pobligation  inexécutée. 

Et  á livrer  des  marchandises  pour  une  certaine  époque,  et 
qu’avant  l’éxécution  eompléte  de  cet  engagement  il  a été  mis  en 
liquidation  judiçiaire  1’acheteur  peut  obtenir  la  résilliation  du  mar- 
che et  Pallocation  á titre  de  dommages  et  intérêts  d’une  somme  pour 
laquelle  il  viendra,  au  marc  le  franc,  dans  le  passif  de  la  liquidation. 

La  Cour  de  Nimes  a par  arrêt  du  21  Janvier  1907  (S.  1907  — 
2.311)  jugé  dans  le  même  sens  que  la  faillite  d’un  commerçant 
n'anéantit  pas  les  obligations  qu’il  a valablement  contrac,tées  avaní 
le  jugement  déelaratif. 

Par  suite,  les  syndics  d 'une  faillite,  qui  refusent  1’exécution  d 'une 
vente  á livrer  conclue  par  le  failli  avant  le  jugement  déelaratif,  doi- 
vent  être  eondamnés  á payer  á 1’aeheteur  les  dommages  et  intérêts 
prévus  par  l’art.  1184  du  C.  Civ.  pour  le  cas  d 'inexécution  par  une 
des  parties  d’un  contrat  synallagmatique  en  dehors  du  cas  fortuit 
et  de  la  force  majeure. 

Et  1’acheteur  doit  être  admis  á concourir  pour  «es  dommages 
intérêts  au  marc  le  franc  aux  dividendes  de  la  faillite. 

La  Cour  de  Paris  ayant  déja  jugé,  par  arrêt  du  4 février  1898, 
(D.  98.2.240)  que  la  mise  en  liquidation  judiciaire  ne  fait  pas  obs- 
taele  á ce  que  des  dommages  et  intérêts  soient  accordés  á raison  de 
1’inexéeution  d 'obligations  antérieurement  par  le  débiteur,  spéci/Je- 
ment  á raison  du  défaut  de  livraison  de  marchandises. 

En  admettant  que  les  droits  du  vehdeur  se  trouvent  restreints 
dans  ce  cas  á la  rétention  et  á la  revendication  des  marchandises,  il 
y a lá  une  disposition  exceptionelle  qui  ne  peut  être  étendue  á 1’ache- 
teur: l’Etat  dTCspirito  Santo  serait  -donc  fondé  á demander  son  ad- 
mission  á la  faillite  pour  le  montant  intégral  de1  sa  créance  en  prin- 
cipal et  accessoire  á la  seule  condition  qu’elle  fut,  pour  le  tout,  la 
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eonséquonce  légale  de  l’obligatio<n  inexécutée.  Cette  créance  com- 
prend  un  premier  élément  indiscutable,  c’est  la  somme  de  frs.  : 
8.161.095  représentant  le  moaitant  des  16.827  obligations  non  rem- 
boursées  et  portées  au  débit  de  l’Etat. 

Faut-il  y ajouter  des  intérêts?  A’  cet  égard,  il  y a lieu  d’observer 
que  le  débit  total  de  frs  9.656.350  n’a  pas  figuré  dadis  un  véritable 
eompte  courant,  e’est  á dire  productif  d 'intérêts  au  profit  des  parties 
alternativement  créditrices  ■ 

II  resulte,  des  vérifications  auxquelles  j'ai  procédé,  que  la  So- 
ciété  Auxiliaire  de  Crédit  n’a  débité  1’Etat  d 'Espirito  Santo  de  l’in- 
térêt  des  capitaux  que  dans  un  eompte  spécial  devanees  oú  ils  figu- 
rent  pour  une  somme  de  72.963.65. 

II  n’y  a donc  pas  lieu  d’envisager  au  profit  de  1’Etat  d 'Espirito 
Santo  un  crédit  d’intérêts  de  la  somme  de  frs.  8.161.095  á titre  de 
redressement . L’Etat  d 'Espirito  Santo  ne  parait  pas  davantage 
fondé  á produire  pour  le  rnbntant  des  intérêts  de  la  même  somme 
jusq’au  jour  de  la  faillite. 

Cette  réclamation  ne  pourrait  être  basee  que  sur  l’art  1996  du  C. 
Civ.  aux  termes  duquel  les  mandataires  doivent  1 'intérêt  des  som- 
mes  qu’ils  ont  employé  á leur  usage,  á dater  de  cet  emploi. 

Or,  il  est  impossible  de  préciser  la  date  á laquelle  la  Société  Au- 
xiliqire  de  Crédit  a disposé  de  la  somme  dont  elle  avait  débité 
1’Etat  d 'Espirito  Santo. 

Cet  emploi  n’étant  devenu  certain  que  le  jour  de  la  faillite,  évé- 
nement  qui  a fait  cesser  le  cours  des  intérêts. 

II  ne  saurait  également  être  fait  état  des  intérêts  des  somnies  • 
versées  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas  et  demandées  dans 
1’assignation  des  versements  qui  ont  eu  lieu  au  cours  de  la  faillite. 

On  ne  peut  donc  envisager  dans  1’espéce  aucun  intérêt  moratoi- 
re-  Mãis  1’Etat  d 'Espirito  Santo  a droit  en  príncipe  á des  domma- 
ges  intérêts  compensatoires  qui,  si  sa  réclamation  était  entiérement 
fondée,  seraient  réprésentés  par  la  différence  entre  la  somme  totale 
qu’il  a payée  á ,1a  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas  frs.  11.323.433.80 
et  celIe:dont  il  a été  débité  sans  cause  8.161.095.  excédent  frs 
3.071.338,90.  II  s’agit  donc  de  recbercher  si  cette  dépense  supplé- 
mentaire  a été  la  conséquence  nécessaire  de  la  défaillance  de  la  So- 
ciété Auxiliaire  de  Crédit.  Elle  comprend  deux  éléments  dont  le 
partage;  a eté  fait  par  la  Banque  de  Paris  & des  Pays  Bas  dans  les 
comptes  quelle  a remis  á 1’Etat  d 'Espirito  Santo. 
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A.  Remboursement  des  obligations  8.695-763.50 

B.  Service  des  Coupons  du  5 octobre  1914  au  5 

Avril  1920  2.538.670.40 


Total  . . ....  11.234.433.90 

A)  remb°ursement  des  16.827  obligations  L’Etat  d 'Espirito  Santo  a 
versé  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas  pour  cette  opération  la 

somme  totale  de  frs 8.695.763.50 

alors  que  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  s’en  était 

chargée  moyennant  1©  versement  de 8.161.095 


excédent  534.668.50 

Cet  excédent  comprend  deux  éléments:  Io)  la  différence  entre 
le  capital  nominal  de  500  frs.  par  titre  payé  aux  porteurs  et  le  taux 
forfaitaire  de  remboursement  de  485  frs  dont  la  Société  Auxiliaire 

avait  débité  1’Etat  d 'Espirito  Santo  soit  282.405.00 

18.827x15 

2o)  les  frais  de  1'opération  ....  252.263.50 


534.668.50 

En  ce  qui  concerne  le  premier  élément  il  convient  de  rappeler 
les  engagements  pris  par  l’Etat  d 'Espirito  Santo  envers  les  porteurs 
de  16.227  titres  en  circulation . 

Aux  termes  de  l’art.  4 du  décrêt  du  4 «octobre  1894,  réglemen- 
tant  les  conditions  de  1’Emprunt  de  1894,  les  titres  portaient  uh 
intérêt  de  5 % payable  par  semestre  le  5 avril  et  le  5 octobre  de  cha- 
que  année.  L’art.  5 stipulait  que  l’amortissement  des  titres  se  ferait 
par  tirages  lorsqu’ils  seraient  c°tés  au  pair,  ou  au-dessus  et  par  achats 
sur  le  marche  lorsqu’ils  seraient  au-dessous  du  pair.  Cet  amortisse- 
ment  devait  être  effectué  en  trente  fois  á partir  de  1896  au  moyen 
d’un  fonds  d 'amortissements  accumulatif  de  1 % par  an,  et  soit 
qu  'il  se  fit  par  tirages  ou  par  achats  sue  le  marché.  la  valeur  nomi- 
nale  des  titres  amortis  chaque  année,  ne  pourrait  être  inférieure  á 
ce  taux  d’amortissement- 

D’aprés  l’art.  6 les  titres  sortis  aux  tirages  seraient  payés  le  5 
octobre  de  chaque  année,  le  paiement  des  titres  sortis  au  premier 
tirage  devant  avoir  lieu  le  5 octobre  1896  et  celui  des  titres  gortis 
au  dernier  tirage  le  5 octobre  1929, 
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L’art.  9 réservait  á l’Etat  la  faculte  d’augmenter  l’amortisse- 
ment  en  donnant  avis  á ses  agents  six  mois  á 1’avance,  ou  en  effe- 
ctuant  sur  la  marche  des  achats  de  titres,  pour  une  valeur  supérieu- 
re  au  taux  annuel.  Envin  l’art  il  prévoyait  que  le  paiement  des 
titres  sortis  au  tirage  se  ferait  dans  les  bureaux  des  banquiers  char- 
gés  du  Service  de  1’emprunt,  et  aurait  lieu  en  même  temps  que  le 
paiement  des  coupons  dhntérêt  du  semestre  échu  aprés  ce  tirage, 
c’est  á direle  5 octobre  de  ehaque  apnée  á partir  de  1896  et  que  l’in- 
térêt  eesserait  de  courir  sur  les  dits  titres  á partir  de  Trette  date . 
Le  tableau  d 'amortissement  qui  figurait  au  dos  des  titres  était  le  sui- 


vant: 

report. 

4.174  report. 

9.432 

1896 

437 

1904 

648  1911 

909 

1897 

459 

1905 

678  1912 

954 

1898 

482 

1906 

712  1913 

1.002 

1899 

506 

1907 

748  1914 

1.052 

1900 

531 

1908 

785  1915 

1.105 

1901 

558 

1909 

824  1916 

1.160 

1902 

586 

1910 

865  1917 

1.218 

1903 

615 

4.174 

9.432 

16.832 

report . 

16.832 

1918  . 

1.276 

1919 

1.343 

1920  .. 

1.410 

1921  .. 

1.480 

1922  .. 

1.554 

1923  .. 

1.632 

1924  .. 

1.714 

1925  .. 

1-799 

1926  .. 

1.889 

1927  .. 

1.984 

35.000 

L’Etat  d 'Espirito  Santo  pouvait  donc,  á la  condition  d!amortir 
au  moins  ehaque  année  le  nombre  de  titres  fixes  par  ce  tableau,  rem- 
bourser  le  capital  de  Temprunt  1894,  soit  au  pair  nominal  de  5C0 
frs  soit  par  voie  d’achats  en  bourse. 
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C’est  nécessairement  ce  second  moyen  de  libération  qu’avait  en- 
visagé  la  Soeiété  Auxiliaire  de  Crédit  qui  avait  traité  avec  1’Etat 
d 'Espirito  Santo  au  prix  forfaitaire  et  unitaire  de  485  frs. 

II  a pu  être  employé  avec  profit  jusqu’au  1’année  1913  inclusi- 
vement.  II  resulte  en  effet  de  mes  recherches  que  les  eours  cotés 
de  1901  á 1918  ont  été  les  suivants: 


rPlus  haut 

Plus  bas 

Plus  haut 

Plus  bas 

1901 

415 

-ji 

200 

1908 

■ ■ 

500 

476 

1902 

390 

‘ 

190 

1909 

513 

. 

484,50 

1903 

450 

385 

1910 

512  • 

495 

1904 

470 

406 

1911 

514 

498.50 

1905 

495 

455 

1912 

518 

495 

1906 

504 

466 

1913 

511,75 

475 

1907 

490 

465 

Aprés  cette  date,  1’emprunt  n'a  plus  été  coté,  et  1’Etat  d’Espi- 
rito  Santo  a suspendu  le  serviee  des  coupons  á partir  de  1’échéance 
du  5 octobre  1914. 

En  admettant  que  le  défaut  de  cotation  des  titres  puisse  lui 
être  imputé,  il  est  impossible  de  présumer  les  eours  qui  auraient  été 
pratiqués  et  par  suite,  les  possibilités  qui  se  seraient  présentées  de 
racheter  les  titres  au-dessous  du  pair. 

Le  tableau  qui  précéde  montre  d’ailleurs  qu’elles  se  raréfiaient 
progressivement . On  ne  peut  donc  affirmer  qu’en  remboursant  les 
titres  au  pair  1’Etat  d 'Espirito  Santo  ait  rendu  plus  onéreuse  l’exé- 
cution,  par  1’intermédiaire  de  la  Banque  de  Paris,  des  engagements 
pris  par  Soeiété  Auxiliaire  de  Crédit.  Le  premier  élémeut  de  la 
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différence  entre  la  tomuie  payée  á la  Banque  de  Paris  & des  Pays 
Bas  pour  le  remboursement  de  16.827  titres  restant  en  eirculation 
et  le  prix  forfaitaire  convenu  avec  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit 
parait  done  justifiée. 

Quant  au  seeond  réprésentant  le  montant  des  frais,  il  atteint  un 
laux  unpeu  supérieur  á 290  %. 

En  ce  qui  concerne  ces  débours  le  Tribunal  jouit  d’un  pouvoir 
souverain  d’appréciation.  1’oprération  constituant  une  sorte  de  rem- 
placement  puisqu’elle  a consiste  pour  1’Etat  d 'Espirito  Santo  á faire 
exécuçter  par  la  Banque  de  Paris  & es  Pays  Bas  une  opération  qui 
incombait  á la  Société  Auxiliaire  de  Crédit.  C’est  le  cas  prévu  par 
l’art.  1.144  C.  Civ.  dont  la  jurisprudence  a tiré'  la  théorie  du 
remplacement . 

II  semble  bien  que  le  cout  de  cette  opération  ne  soit  pas  exagéré 
alors  surtout  que  le  défendeur  n’apporte  aucune  preuve  qu’elle  eut 
pu  être  traitée  á des  conditions  moins  onéreuses. 

De  sorte  que  la  somme  totale  versée  á la  Banque  de  Paris  pour 
le  remboursement  des  titres,  soit  frs  8-695.763,50  doit  être  portée 
au  crédit  de  1’Etat  d 'Espirito  Santo. 

B.  Paiement  des  coupons  dú  5 octobre  1914  au  5 avril  1920. 

L’Etat  a versé  á ce  titre  á la  Banque  de  Paris,  commission-com- 
prise,  une  somme  totale  de  frs  2.536.670,40. 

L’Etat  d 'Espirito  Santo  ne  parait  pas  fondé  á en  être  crédité 
pour  les  raisons  suivantes: 

Aux  termes  du  contrat  du  24  octobre  1910,  la  Société  Auxiliaire 
de  Crédit  était  autorisée  á racheter  les  titres  en  eirculation  á r»a 
convenance.  Sa  liberté  n 'était  done  limitée  que  par  les  conditions 
d 'amortissement  stipulées  par  le  decrêt  du  4 octobre  1896  et  précisées 

II  est  possible  que,  si  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  avait  con- 
tinué  ses  opérations,  elle  eut  racheté  intégralement  1’emprunt  avant 
le  terme  fixé,  et  que  par  la  suite  le  Service  des  coupons  eut  pris  íin 
á la  date  du  dernier  remboursement  de  capital. 

L’Etat  d 'Espirito  Santo  eut  pu,  dans  ce  cas,  réaliser  une  écono  - 
mie  importante,  mais  cette  éventualité  n 'était  pas  certaine. 

En  tous  cas  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  n’aurait  commis  au- 
cune faute  en  limitant  ses  rachats  aux  quantités  de  titres  prévvjes 
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par  le  tableau  d 'amortissement . Dans  le  cas,  le  montant  des  cou- 
pons  qu 'aurait  eu  á payer  1’Etat  d 'Espirito  Santo  aurait  oompris: 

Io)  les  semestrialités  afférentes  á la  période  eomprise  entre  le 
5 octobre  1914  et  le  5 oetobre  1918.  soit  16.827  titres  x 112,50  — 
1-893.037,50. 

2o)  celles  á éeboir  au  cours  des  années  suivantes.  Le  tableau 
■d 'amortissement  permet  de  dresser  le  suivant  qui  en  fournit  le 
compte . 


Années 

Titres  en  circulation 

Montants  des  ctupons 

1919 

16.827 

....  420.675,— 

1920 

15.547 

388.675,— 

1921 

14.137 

353.425,— 

1922 

12.567 

314.175,— 

1923 

11.103 

....277.575,— 

1924 

9.471 

....236-775,— 

1925 

7.757 

193.925,— 

1926 

5.958 

148.950,— 

1927 

4.069 

101.725,— 

1928 

2.085 

52.125,— 

r 

2.488.025,— 

de  sorte  que,  en  définitive  l’exéeution  normale  * et  intégrale  par 
la  Soeiété  Auxiliaire  de  Crédit  de  ses  engagements  aurait  pu  obliger 
l’Etat  d’Espirito  Santo  á débourser  pour  le  Service  des  coupons. 
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l.°)  échéances  antêrieures  á 1919  1.893.037,50 

2o)  échéances  postérieures  á 1919  2.488.025, 

Total  4.381.062,50 


Le  remboursement  intégral  qu’il  a pu  opérer  en  1920  en  usant 
de  la  faeulté  que  lui  réservait  1’art  9 du  décret  du  4 Octobre  1894, 
a reduit  la  somme  affectée  au  Service  des  coupons  á frs  2.236.670,40 
inférieure  par  conséquent  de  frs  1.844.392,10  á celle  qu’aurait  pu 
lui  couter  1’exécution  intégrale  de  24  octobre  1910. 

II  n’est  donc  pas  certain  que  1’inexéution  par  la  Société  Auxi- 
liaire  de  Crédit  de  s°n  obligation  ait  causé  á 1’Etat  d 'Espirito  Santo 
un  dommage  dont  il  serait  fondé  á demander  réparation. 

Par  suite  il  n’y  a pas  lieu  de  porter  á son  crédit  la  somme  qu’il 
a versée  á la  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas  pour  le  Service  des 

coupons,  et  qui  s’éléve  á raison  de  12  coupons  par  titres  á 

16.827x12,  50x12  = 2.524.050  frs. 

La  versement  total  étant  de  2.536.670,40  la  commission  payée  á 
la  Banque  s’éléve  á 12.620  frs  40  sois  environ  9,50  % taux  de  celle 
qui  avait  été  allouée  á la  Banque  Yictor  & Cie.  pour  le  Service  des 
intérêts  de  1’emprunt  1908. 

La  convention  relative  au  Service  des  coupons  de  1’emprunt  de 
1894  n’a  pas  été  produite,  mais  il  est  permis  de  stipuler  qu’elle  pré- 
voyait  une  commission  équivalent.  Celle  allouée  á la  Banque  de  Pa- 
ris et  des  Pays  Bas  est  donc  normale. 

Elle  n’a  pas  grevé  1’opération  de  frais  supplémentaires  que 
1’Etat  d 'Espirito  Santo  serait  á réclamer  á titre  de  dommages  et  in- 
térêts. , 

C.  sur  le  solde  du  compte  — Le  compte  au  crédit  duquel  doit 
être  porté  la  somme  de  frs  8.695.763,50  se  soldait  au  5 janvier  1911 
par  un  crédit  de  frs  1.187.098.85  qui,  d’aprés  1’Etat  d’Espirito 
Santo,  devait  être  ajouté  aux  redressements  opérés  en  sa  faveur  le 
total  représentant  le  montant  pour  lequel  il  serait  fondé  á obtenir 
son  admission  au  passif  de  la  faillite  de  la  Société  Auxiliaire  du  Cré- 
dit- 

Mais  ce  compte  n 'avait  aucun  caractére  définitif.  II  a été  suívi 
d 'autres  et  le  dernier  qui . ait  été  adressé  par  la  Banque  á 1 'Etat 
d 'Espirito  Santo  arrété  au  31  Mars  1917  ne  se  solde  plus  que  par 
un  crédit  de  30 . 686  F 20 . II  résulte  des  vérifications  auxquelles  j 'ai 
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procédé  que  tous  les  articles  débiteurs  et  créditeurs  qui  y figurent, 
sont  conformes  aux  écritures  des  livres  de  la  Société  Auxiliaire  de 
Crédit . 

De  sorte,  qu’en  définitive,  1’Etat  d 'Espirito  Santo  comprend  les 
deux  éléments  suivants: 

1)  remboursement  des  16.827  obligations  de  l’em- 


prunt  1894  -.  8.695.763,50 

2)  Solde  de  compte  au  19  mars  1917  30.686,20 


AYIS 


8.736.449.70 


Em  conséquence,  j’ai  1’honneur  de  proposer  au  Tribunal  de: 

Dire  et  juger  que  le  compte  de  1’Etat  d 'Espirito  Santo  arrêté  au 
19  mars  1917  et  se  soldant  par  un  crédit  de  30-686,20,  sera  cródité 
de  la  somme  de  frs  8.695.763,50. 

Dire  que  les  dépens  seront  employés  en  frais  de  Syndicat. 

1’Etat  d 'Espirito  Santo- au  passif  de  la  faillite  pour  la  somme  do 
8.726.449,70  á cbarge  par  lui  d’affirmer  sa  créance  dans  les  condi- 
tions  fixées  par  la  Loi. 

Déclarer  1’Etat  d 'Espirito  Santo  mal  fondé  en  le  surplus  de  sa 
demande,  l’en  débouter. 

Dire  que  les  dépens  seront  employés  en  frais  de  Syndicat. 
Veuillez  agréer,  Messieurs  les  Président  et  Juges,  1’assurance  de 
mes  sentiments  respectueux  et  dévoués. 

...  ; (Signé)  Jules  Rode. 


Honoraires  sollicités  3.000  frs  á consigner  par  1’Etat  d 'Espirito 
Santo- 

L’an  1929,  le  16  Avril. 

A la  requête  de  la  Banque  d 'Espirito  Santo,  dont  le  siége  ost  á 
Yictoria,  Brésil . 

Pour  suites  et  diligences  de  ses  direcíeurs  et  administrateurs  y 
domiciliés. 

Pour  laquelle  domicile  est  élu  en  mon  étude. 

J’ai  Eugéne  Arséne  Delhay  Ruissier  prés  le  Tribusal  Civil  de 
la  Seine,  séant  á Paris,  y demeurant  rue  Tiquetonne  n°  62  soussigné. 

Signifié,  et  en  tête  de  eelle  des  présentes  laisse  copie  á Monsieur 
Armand,  demeurant  á Paris  17  rue  Seguier,  pris  en  qualité  de  Syn- 
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dic  de  la  faillite  de  la  Société  Auxiliaire  de  Crédit  (successor  de 
Charles  Victor  & Cie.)  oú  étant  au  domicile  du  dit  monsieur  Ar- 
mand,  et  parlant  á tine  femme  á son  Service,  ainsi  déclaré. 

De  la  copie  littérale  de  la  traduction  d’un  acte  reçu  par  Me. 
Vlademiro  da  Silva  Santos,  Notaire  á Yictoria  Brésil,  enregistré  á 
Paris  le  9 Avril  1929,  2o  s.s. p.,  228,  contenant  cession  au  profit  de 
la  requérante  par  l’Etat  d 'Espirito  Santo  de  tous  les  droits  et  biens 
pouvant  lui  revenir  dans  la  faillite  de  la  Société  Auxiliaire  de  Cré- 
dit, sans  aucune  réserves  et  ee  moyennant  eonditions  énoncées  au 
dit  acte. 

Afin  que  le  dit  Monsieur  Armand  n 'ignore. 

Lui  déclarant  que  la  présente  signification  lui  est  faite,  telles 
fins  que  de  droit,  en  conformité  de  1’article  1-690  du  Code  Civil. 

Sous  toutes  réserves. 

Et  je  lui  ai,  étant  parant  comme  dessus,  laissé  copie  sous  enve- 
loppe  fermée,  ne  portant  d’autre  indication  d’un  côté,  que  les  noms 
et  demeure  de  la  partie,  et  de  l’autre  que  le  cachet  de  mon  étude  appo- 
sé  sur  la  fermeture  du  pli,  par  clerc  assermenté,  dont  les  mentions 
seront  visées  par  moi  sur  1 'original,  le  tout  conformément  á la  Loi. 

Cout-Frs.  68,25. 

Timbre  copie:  3 feuilles  de  papier  de  la  dimension  du  timbre  á 

3 Frs  60  soit  au  total  10  frs  80. 

signé  Delbay. 


Visées  par  moi  conformément  á la  Loi  les  mentions  ci-dessus  re- 
1 atives  á la  notif ication . 


Signé  Delhay. 


Enregistré  á Paris  23  Huissiers  le  17  Avril  1929  F°  48  case  14 
reçu  quinze  francs  signé  Cardinal. 


Original 6, — 

Copie  1,50 

Timbre  • 14,40 

Enregis 15, — 

Rop  & Pli 0,35 

Ecritures 15, — 

Mon 2,50 

10- 

Retour  . . • 3,50 


68,25,— 
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RELAÇÃO  DAS  RESOLUÇÕES  EXPEDIDAS  PELA  SECRETA- 
RIA DA  FAZENDA  NO  PERÍODO  DE  1|7|1928  A 30'l6ll929 


N° 

25 

de 

N° 

26 

de 

N° 

27 

de 

N° 

28 

de 

N° 

29 

de 

N# 

30 

de 

N° 

31 

de 

N» 

32 

de 

N* 

33 

de 

N» 

34 

de 

N° 

35 

de 

N» 

36 

de 

N°  37  de 

N°  38  de 
N°  39  de 


10|  7 1 1928  — Nomêa  o snr.  Waldemar  Barres  para  fiscal  do 
Posto  de  Cajuby. 

17]  7|  1928  — Remove  o sr.  Braulio  Nascimento,  fiscal  da  Colle- 
ctoria  de  Campinho  para  idêntico  cargo  junto  L \)1- 
.lectoria  de  Cariaciea. 

9|  8 1 1928  — Exonera  a pedido  o sr.  Joaquim  Alves  Villela,  do 
cargo  de  fiscal  da  Colleetoria  de  Moniz  Freire. 

25|  S|  1928  — Nomea  o sr.  Cicero  Nascimento  Machado  para  fis- 
cal da  Colleetoria  de  Natividade. 

27j  2|1928  — Exonera  o sr.  Waldemar  Barros,  fiscal  do  Posto 
de  Cajuby  e nomêa  para  exercer  o cargo  de  fiscal 
■ do  mesmo  Posto  o sr.  José  Pinheiro  da  Costa. 

13|10|1928  — Exonera  a pedido  o sr.  Nestor  Perciano  de  Olivei- 
ra, do  cargo  de  fiscal  junto  á Colleetoria  de  Mimoso. 

15|10|1928  — Nomêa  o sr.  Adamastor  Lugon,  para  fiscal  da  Col- 
lectoria  de  Campinho. 

15|10|1928  — Nomêa  o sr.  Bemvindo  de  Assis,  fiscal  da  Collec- 
toria  de  Cachoeiro  do  Itapemirim. 

15|10]1928  — Nomêa  o sr.  Durval  Leão  Borges,  fiscal  da  Collec- 
toria  de  Alfredo  Chaves. 

15[10|1928  — Nomêa  o sr.  Manoel  José  Lyrio  de  Salles  para  fis- 
cal da  Colleetoria  de  Mimoso. 

15|10|1928  — Nomêa  o sr.  Joaquim  Yianna,  fiscal  da  Colleetoria 
de  Muquy. 

24|1.0|1928  — Exonera  a-  pedido  o sr.  Elimario  Costa  Imperial  do 
cargo  dé  fiâéal  junto  á Colleetoria  de  Cachoeiro  do 
Itapemirim. 

&|11[1028  — Torna  sem  effeito  Resolução  n°  33  de  15jl0jl928, 
qne  nomeiou  o sr.  Durval  Leão  Borges  para  fiscal 
junto  á Colleetoria  de  Alfredo  Chaves. 

8|11|1928  — Nomêa  o sr.  Nelson  Amorim,  fiscal  junto  á Colle- 
ctoria  de  Itaguassú. 

8]11]1928  — Nomêa  o sr.  Honorio  Vieira  Machado  da  Cunha, 
fiscal  da  Colleetoria  de  Moniz  Freire, 
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m,  . 


fí°  40  de  ,17|11|192S  — Torna  sem  effeito  Resolução  n°  34  de  15|10|1928, 


N®  41  de  17|  11] 3.928  — Torna  sem  effeito  Resolução  n°  30  de  13]10|1928 


N“  42  de  22|11]1928  — Nomêa  o sr.  Oswaldo  Calmon  Costa,  para  fiscal 


N°  43  de  19 j 3 2 1 1928  — Nomêa  o sr.  Euclydes  de  Souza  0’Reilly,  fiscal 
junto  á Secção  da  Fiscalização,  .desta  Secretaria, 


fiscal  do  Posto  de  Cajuby . 

N»  £ de  13]  2 j 1929  — Concede  ao  sr.  Fenelon  Cláudio  de  Freitas  Rosa, 
trinta  dias  de  licença. 

N°  3 de  13]  2 1 1929  — Concede  ao  sr.  Buy  Leão  Castello,  triuta  dias  de  li- 
cença. 

N°  4 de  18]  2]1929  — Concede  ao  sr.  Mario  Maciel  Monteiro,  trinta  dias 

de  licença. 

N°  5 de  22]  2|192£>  — Remove  por  conveniência  de  serviço,  o sr.  Pedro 


N°  6 de  26]  2]  1929  — Concede  ao  sr.  Bernardo  Carlos  Sessa,  trinta  dias 

de  licença. 

N°  7 de  2|  3]  1929  — Conoede  aos  srs.  José  Rosa  e Attila  Rodrigues 

Netto,  trinta  dias  de  licença. 

N°  8 de  2]  3j  1929  — Concede  ao  sr.  Seltz  Gabrielli,  dez  dias  de  licença. 

N°  9 de  2|  3 ] 1929  — Remove  a pedido  o sr.  Octavio  Cândido  Pereira,  do 

_ ...  • . ' n.li  . ’ _ 1 J n 


N°  10  de  2|  3]  1929  — Exonera  o sr.  Oswaldo  Costa,  fiscal  jnnto  á Colle- 
ctoria  de  Collatina,  no  Posto  de  Santa  Luzia  e no- 


que  nomeou  o sr.  Manoel  José  Lyrio  de  Salles,  fis- 
cal junto  á Collectoria  de  Mimoso . 


que  exonerou  a pedido  o sr.  Nestor  Pereiano  de 
Oliveira  do  cargo  de  fiscal  junto  á Collectoria  de 
Mimoso . 


junto  á Collectoria  de  Collatina,  no  posto  de  Santa 
Luzia  do  Panças. 


» 


que  se  acha  vago. 

N°  1 do  31]  1 [ 1929  — Exonera  a pedido  o sr.  José  Pinheiro  da  Costa,  de 


Fortunato  Ribeiro  do  cargo  de  fiscal  junto  á-  Col- 
lectoria de  íS.  Pedro  de  Itabapoana,  para  idêntico 
cargo  na  Collectoria  de  Ponte  de  Itabapoana. 


cargo  de  fiscal  junto  á Collectoria  de  Ponte  de  Ita- 
bapoana  para  idêntico  cargo  na  'Collectoria  de  Ale- 
gre e o sr.  Gil  Barroso,  fiscal  junto  á Collectoria 
de  Alegre,  para  identieo  cargo  junto  á Collectoria 
de  Ponte  de  Itabapoana. 


L j£.  ‘ - ‘-i’  ' 
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mêa  para  o referido  cargo  o sr.  'Milton  Oliveira 
Fernandes . 


N® 

11 

de 

14>|  3|1929  — 

Concede  ao  sr.  José  Ramalhete  Maia,  trinta  dias  de 
férias. 

N® 

12 

de 

19|  3(1929  — 

Concede  ao  er.  Erothides  Nunes,  trinta  dias  de  li- 
cença. 

N° 

13 

de 

19|  3(1929  — 

Concede  ao  sr.  Attila  Rodrigues  Netto,  trinta  dias 
de  licença  com  2]3  do  ordenado. 

N°* 

14 

de 

19 | 3(1929  — 

Concede  ao  sr.  Antonio  Nunes  de  Siqueira  Campos, 
fiscal  da  Collectoria  de  ISanta  Leopoldina,  trinta 
dias  de  ferias. 

N® 

15 

de 

21]  3 [1929  — 

Concede  ao  sr.  José  Domingues  Ramos,  fiscal  da 
Collectoria  de  Barra  do  Itapemirim  15  dias  de  li- 
cença com  ordenado. 

N® 

16 

de 

26 1 3(1929  — 

Concede  ao  sr.  Licinio  Sylvio  de  Barcellos,  fiscal 
da  Collectoria  de  Linhares,  trinta  dias  de  licença. 

N° 

17 

de 

26]  3(1929  — 

Concede  ao  sr.  Benedicto  Voss,  fiscal  da  Collectoria 
de  Rio  Novo,  30  dias  de  ferias. 

N® 

18 

de 

3|  4(1929  — 

Concede  ao  sr.  José  Antunes  Vieira  Filho,  escrivão 
da  Collectoria  de  Anchieta-  30  dias  de  férias. 

N® 

19 

de 

5|  4(1929  — 

Concede  ao  sr.  José  Domingues  Ramos,  fiscal  da 
Collectoria  de  Barra  de  Itapemirim,  15  dias  de  li- 
cença . 

N® 

20 

de 

10j  4(1929  — 

Concede  aos  srs.  Antonio  da  Rocha  Coutinho  e 
Francisco  Scampini.  fiscaes  das  Col’ectorias  de 
Santa  Cruz  e Campinho,  30  dias  de  ferias. 

N® 

21 

de 

11|  4(1929  — 

Concede  ao  sr.  Julio  Figueira  Leite,  fiscal  da  Col- 
lectoria de  Affonso  Cláudio,  30  dias  de  ferias. 

N® 

22 

de 

13]  4(1929  — 

Concede  ao  sr.  José  Cabeça  Freire,  fiscal  da  Colle- 
ctoria de  Bom  Jesus  30  dias  de  férias. 

N“ 

23 

de 

22]  4|1929  — 

Concede  ao  sr.  Sérgio  de  Mendonça  Furtado,  the 
soureiro  desta  Secretaria  30  dias  de  férias. 

N« 

24 

de 

23]  4 [1929  — 

Concede  ao  sr.  Edüardo  Serrano,  escripturario  des 
ta  Secretaria  30  dias  de  férias. 

n® 

25 

de 

27]  4 1 1929  - 

- Concede  ao  escripturario  Ruy  Leão  Castello,  30 
dias  de  licença. 

N“ 

26 

de 

6]  5 j 1929  — 

Concede  ao  sr.  Raymundo  Lopes  Ribeiro,  ajudante 
de  guarda-lvroe,  30  dias  de  ferias. 
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N°  27 

de 

21 1 

5|  1929 

— Concede  ao  sr.  Carlos  A.  A.  Silva,  collector  de 
Alegre  15  dias  de  licença. 

N°  28 

de 

4| 

6|  1929 

Concede  ao  sr.  Akebiades  Ferrueio  Bosio,  fiscal  de 
Alfredo  Chaves  trinta  dias  de  licença  com  orde- 
nado. 

N°  29 

de 

5| 

6)1929 

— Nomêa  o sr.  Mario  Nunes,  para  fiscal  do  Posto  de 
Ca  juby . 

O 

CO 

à 

de 

io[ 

6)1929 

— Concede  ao  sr.  Bemvindo  de  Assis,  fiscal  da  Coi- 
lectoria  de  Alfredo  Chaves,  trinta  dias  de  licença . 

N°  31 

de 

10| 

6 1 1929 

— Exonera  o sr.  Francisco  Seampini,  do  cargo  de  fis- 
cal da  Collectoria  de  Campinho. 

N°  32 

de 

18| 

6)1929 

— Concede  ao  sr.  José  .Ribas,  fiscal  da  Collectoria  de 
Natividade,  trinta  dias  de  licença. 

N°  33 

de 

18 1 

6)1929 

— Concede  ao  sr.  Antão  Alves  Rangel,  fiscal  da  Col- 
lctoria  da  Ponte  de  Itabapoana,  'trinta  dias  de  fé- 
rias . 

N°  34 

de 

19| 

6|1929 

— Concede  ao  er.  Joeé  Quintaes  Filho,  escripturario 
desta  Secretaria,  trinta  dias  de  férias. 

N°  35 

de 

19| 

6 1 1929 

— Concede  ao  sr.  Emilio  Braga,  collector  de  Castello, 
trinta  dias  de  férias. 

N°  36 

de 

19| 

6)1929 

— Nomêa  o sr.  Horaeio  Simões  para  o cargo  de  fis- 
cal junto  á Collectoria  de  Campinho. 

RELAÇÃO  DOS  DECRETOS  EXPEDIDOS  PELA  SECRETA- 
RIA DA  FAZENDA  NO  PERÍODO  DE  l.°  DE  JULHO 
DE  1928  A 30  DE  JUNHO  DE  1929 

Numero  8.907  de  13  de  Julho  de  1928,  exonera  o sr.  A-lziro  Vian- 
na,  do  cargo  de  Director  da  Contabilidade  da  Secretaria  da  Fazenda. 

Numero  8-942  — de  30  de  Julho  de  1928,  melhora  a aposenta- 
doria do  sr.  João  Calmon  Adnet,  Chefe  aposentado  do  Archivo  Pu- 
blico do  Estado. 

Numero  8.943,  de  30  de  Julho  de  1928,  revê  melhora  a aposen- 
tadoria do  desembargador  aposentado  Affonso  Cláudio  de  Freitas 
Rosa . ( 

Numero  8.956,  de  6 de  Agosto  de  1928,  nomea  Raymundo  da 
Costa  Oliveira  para  o cargo  de  collector  de  Natividade. 
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Numero  9.042,  de  24  de  Setembro  de  1928,  exonera  a pedido 
Francisco  Pacheco,  do  cargo  de  collector  estadual  de  Guarapary. 

Numero  9.069,  de  15  de  Outubro  de  1928,  exonera  o sr.  Joa- 
quim Vianna,  do  cargo  de  escrivão  da  .Collectoria  de  Muquy. 

Numero  9.070.  de  15  de  Outubro  de  1928,  exonera  o sr.  Sebas- 
tião Carlos  de  Oliveira,  do'  cargo  de  collector  estadual  de  Vianna. 

Numero  9.  0^1,  de  15  de  Outubro  de  1928,  nomêa  0 sr.  Jaeyn- 
tho  de  Almeida  para  0 cargo  de  collector  de  Guarapary. 

Numero  9.078,  de  22  de  Outubro  de  1928,  remove  0 sr.  Galaor 
Rios,  do  cargo  de  escrivão  de  Rio  Pardo  para  idêntico  cargo  na  Col- 
lectoria de  Muquy. 

Numero  9.099.  de  8 de  Novembro  de  J928,  exonera  a pedido  0 sr. 
Nelson  Amorim  do  cargo  de  collector  de  Calçado. 

Numero  9.100,  de  8 de  Novembro  de  1928,  promove  0 sr.  Egy- 
dio  Gonçalves  Machado  ao  cargo  de  collector  de  Calçado. 

Numero  9.101,  de  8 de  Novembro  de  1928,  permuta  os  cargos  de 
collectores  de  Santa  Thereza  e-  Campinho  com  os  senhores  CyrilJi- 
no  Simões  e Luiz  Vianna- 

Numero  9.112,  de  19  de  Novembro  de  1928,  remove  0 sr.  João 
Vianna  de  escrivão  da  Collectoria  de  São  Pedro  de  Itabapoana,  para 
igual  cargo  na  Collectoria  de  Rio  Preto. 

Numero  9.128,  de  19  de  Dezembro  de  1928,  torna  sem  effeito  0 
Decreto  9.078,  de  22  de  Outubro  do  mesmo  anno,  que  removeu  0 sr. 
Galaor  Rios  do  cargo  de  escrivão  de  Rio  Pardo  para  Muquy. 

Numero  9.222,  de  24  de  Janeiro  de  1929.  promove  0 sr.  João 
Barbosa  dos  Santos  ao  èargo  de  collector  de  Rio  Novo. 

Numero  9.382,  de  19  de  Março  de  1929,  organiza  e regulamenta 
os  serviços  da  Bolsa  Official  de  Café  da  praça  de  Victoria. 

Numero  9.244,  de  31  de  Março  de  1929,  exonera  0 sr.  Alpheu 
Guedes  Nogueira  do  cargo  de  fiel  de  Thesoureiro  da  Secretaria  da 
Fazenda- 

Numero  9.450,  de  17  de  Abril  de  1929.  concede  ao  sr.  Fenelon 
Cláudio  de  Freitas  Rosa,  escrivão  da  Collectoria  de  Itaguassú  um 
anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos. 

Numero  9.500,  de  5 de  Maio  de  1929  nomêa  João  Amorim  para  0 
cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Collatina. 

Numero  9.501,  de  5 de  Maio  de  1929,  nomêa  0 sr.  Hurano  Sellos 
para  0 cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Alegre. 
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Numero  9.502,  de  5 de  Maio  de  1929,  nomêa  o sr.  Nathalino 
Souza  Conceição  para  o cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Pau- 
Gigante  . 

Numero  9.503,  de  5 de  Maio  de  1929,  nomêa  o sr.  Waldemar 
Gomes  para  o cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Affonso  Cláudio- 

Numero  9.504.  de  5 de  Maio  de  1929,  concede  ao  sr.  Attila  Ro- 
drigues Netto,  3o  Escripturario  da  Secretaria  da  Fazenda.  90  dias  de 
licença  para  tratamento  de  sua  saude. 

Numero  9.552,  de  24  de  Maio  de  1929,  nomêa  o sr.  José  Chrisos- 
tomo  de  Almeida  para  o cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Rio 
Pardo . 

Numero  9.574,  de  5 de  Junho  de  1929,  remove  o sr.  Hurano  Sel- 
los  do  cargo  de  avaliador  da  Fazenda  de  Alegre  para  esta  capital. 

Numero  9.575,  de  5 de  Junho  de  1929.  exonera  o sr.  Carlos  A. 
A.  Silva  do  cargo  de  collector  de  Alegre  e nomêa  o sr-  Leoncio  Vi- 
eira de  Rezende  para  o mesmo  cargo. 

Numero  9.593,  de  13  de  Junho  de  1929,  nomêa  o sr.  Raul  dos 
Santos  Paiva  para  o cargo  de  avaliador  da  Fazenda  em  Cachoeiro  de 
Itapemirim . 

Numero  9.594,  de  13  de  Junho  de  1929,  concede  ao  sr.  Ruy 
Leão  Castello,  3.°  escripturario  da  Secretaria  da  Fazenda  60  dias  de 
licença  para  tratamento  de  sua  saude. 

Numero  9.595.  de  13  de  Junho  de  1929,  reduz  para  10:000$000 
a fiança  de  que  trata  o artigo  26  letra  a,  dó  Decreto  n.  9.382,  de  19 
de  Março  de  1929 . 

Numero  9.596,  de  28  de  Junho  de  1929,  nomêa  em  eommissão  o 
sr-  Luiz  Caiaffa  para  exercer  o cargo  de  presidente  da  Bolsa  Official 
de  Café  na  praça  de  Victoria. 
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